
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 
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Assinatura  

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

DFD N°014/2025 — SEMAD 
Grau de Prioridade: Média 
Ao 
Setor de Protocolo 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 
Nesta. 

Encaminhe-se o presente DFD para autuação e abertura de processo administrativo. 

Em seguida solicitamos que o processo seja encaminhado à Secretaria Municipal de 
Administração — SEMAD, que em seguida encaminhará o processo ao Departamento de Compras - DC, 
para fins de realização de ampla pesquisa de mercado nos termos do art. 23 da Lei n° 14.133/2021 e Decreto 
Municipal n° 09/2024. Após a conclusão da pesquisa de mercado, solicitamos que os autos sejam remitidos a 
esta Unidade Demandante para fins de elaboração do Estudo Técnico Preliminar, Gerenciamento de Riscos, 
se for o caso e Termo de Referência, exceto nos casos de SRP em que será a responsabilidade de elaboração 
da Secretaria Municipal de Administração (Órgão Gerenciador). 

1- UNIDADE/ÁREA DEMANDANTE 

Unidade Demandante: Secretaria Municipal de Administração. 
CNPJ: 06.113.690/0001-71 
Responsável pela Unidade/Área: Martônio Araújo Santos 

2- IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

Objeto: contratação de empresa especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP. 

Sistema de Registro de Preços — SRP: ( X )Sim ou ( )Não 

3- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

3.1 A presente justificativa visa apresentar a necessidade de registro de preços para a futura contratação de uma 
empresa especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP) pela Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento, Indústria e Comércio da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão. 

Contextualizando, o GLP se configura como um insumo essencial para diversas atividades públicas, abrangendo 
desde a área de saúde até serviços administrativos, além de ser utilizado em escolas, unidades de saúde e outros 
estabelecimentos vinculados à administração municipal. A implementação de um registro de preços possibilita 
à administração pública garantir a aquisição desse insumo de forma planejada e com valores mais competitivos, 
refletindo em economia e eficiência. 

O objetivo da contratação é assegurar o fornecimento continuo e regular de GLP, trazendo previsibilidade para 
o planejamento orçamentário e organizacional da prefeitura. Tal medida é primordial para o funcionamento 
adequado dos serviços essenciais prestados à população, garan;indo que as demandas das diversas secretarias 
sejam atendidas sem interrupções. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
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A necessidade da contratação se torna evidente ao considerar a crescente demanda por GLP nos serviços 
públicos, especialmente em contextos onde o abastecimento de energia é vulnerável a flutuações e restrições. A 
indisponibilidade deste insumo pode comprometer não apenas a execução de serviços públicos básicos, mas 
também impactar negativamente a qualidade do atendimento ao cidadão. 

O impacto da não realização dessa contratação é significativo. A falta de fornecimento de GLP poderia levar à 
paralisação de atividades criticas, como o atendimento em unidades de saúde, comprometendo diretamente o 
funcionamento de serviços fundamentais para a população. Ademais, isso poderia resultar em gastos 
extraordinários com compras emergenciais. o que contraria os princípios da eficiência e da economicidade na 
gestão pública. 

A relevância para o interesse público é inegável. A aquisição de GLP de forma planejada e com preços 
previamente registrados não só contribui para a transparência e lisura nas ações governamentais, como também 
favorece o bem-estar da população, ao garantir que os serviços essenciais sejam mantidos em condições 
adequadas. Além disso, a formalização do registro de preços promove um ambiente de competição entre 
fornecedores, potencialmente resultando em melhores condições de aquisição e redução nos custos para o 
município. 

Por fim, ressalta-se que a fundamentação legal para essa justificativa encontra respaldo na Lei 14.133/2024, que 
regulamenta as novas diretrizes para as contratações públicas, conferindo maior agilidade e eficiência aos 
processos licitatórios. Assim, a Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Indústria e Comércio 
reforça sua posição em buscar soluções que promovam a eficiência e a eficácia na gestão dos recursos públicos, 
sempre com foco no atendimento às necessidades da população de São Domingos do Maranhão. 

• t. 
--

1:•• 

A presente aquisição e/ou contratação deverá ser fundamentada com base na Lei n° 14.133/2021. 

0~4~~.~oridefummenovoó 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão não optou pela elaboração do PCA do exercício 
de 2024, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

Data Desejada para Inicio da Execução do Objeto: 02 de junho de 2025. 

A empresa deverá entregar os materiais/produtos solicitados no Almoxarifado da Secretaria Municipal 
de Administração, nos horários das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min. localizado na 
Rua 31 de janeiro S/N - Centro, São Domingos do Maranhão - Maranhão — Cep. n° 65.670-000. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNP): 06.113.690/0001-71 
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7- ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DA DEMANDA 

PROCESSO /51/242'6

As especificações do objeto, unidades de fornecimento, quantitativos e as respectivas especificações 
técnicas seguem consolidados na tabela abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. . 

1 

0- [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - RECARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP (GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, ALTAMENTE 
TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTUÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE 
DE TROCA DO BOTIJA() VAZIO 

UNIDADE 5300 

Estimou-se os quantitativos acima com base em contratos de exercícios anteriores. 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 
justificativa da necessidade do presente documento. 

Fiscal do Contrato: conforme portaria em anexo. 

9- LOCAL E DATA 

4.1Mre ip 
é CA,

•  áSik-U rjr. 

São Domingos do Maran ão - MA, 24j1e ab l de 2025. 

, rMart0 o Araujo Santos 
Secretár.6 nicipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNP.]: 06.113.690/0001-71 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

SETOR DE PROTOCOLO 

Processo n° 151/2025/PMSDM 

Fls.:  03 

Rub.:  / 

TERMO DE ABERTURA E/OU AUTUACÃO DE PROCESSO 
ADMINSITRATIVO. 

Aos 28 de abril de 2025, às 10h30min, procedi a abertura e autuação do presente 
processo administrativo, nos seguintes termos: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.:151/2025 

(IN ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - PMC 

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

ASSUNTO: contratação de empresa especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo 
GLP. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

CIDADE/UF: São Domingos do Maranhão - MA 

São Domingos do Maranhão - MA, 28 de abril de 2025. 

íosc.)-~di Ãt-t 
João Nascimento Neto. 

Chefe do Setor de Protocolo 
Setor de Protocolo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 5A0 DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNN: 06.113.690/0001-71 

ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N — CENTRO - CEP N' 65.790-000. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
CNPJ: 06.113.690/0001-71 

Responsável: MARAN SOARES 

Matricula: 001/2024 

Telefone: (99) 99122-3703 

Departamento: COMPRAS 

Relatório de Cotação: Recarga de Gás de Cosinlid 

Pesquisa realizada entre 10/04/2025 07:37:11 e 10/04/2025 07:38:29 

Relatório gerado no dia 10,0412025 07:39:27 tIP: 170.82.26.162) 

FOLW 

PROCESSO  45-i t,P. 
Assinact, CERT1FIC 

5 LI r - 

g
• 1 ly • 

4'

5 ." 

"CL • rr 

Observações Gerais: CARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
NUAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTUÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIM VAZIO 

Em conformidade com a Instrução Normativa N' 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei e 14.133) 

Método Matemático Aplicado: Média Arittilétira dos preço 

tisnado para aquele determinado Item. 

CorOrine instruedo Normartra N' 65 de C? de Julho de :021 (Le( rr P.133). 

4-fryieliç4k) wijor rsilenuJo." 

obtidas - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo 

no/Ire403'. "A ~kV:: de picos sere niaterkAtzeda em doc~:o que comerá: INII.,Aktodo reatmeirkto apliredo paru a 

Item 1: CARGA DE GÁS DE COZINHA— GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO. ALTAMENT 
E TÓXICO E INFLAMÁVEL. ENVASADO EM BOTLIÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTUÃO VAZIO 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

3 / 4 

Preço 

Público 

QUANTIDADE 

órgão Público 

3.100 

PREÇO PERCENTUAL PREÇO EST. % VALOR TOTAL 
ESTIMADO CALCULADO GLOBAL 

R$ 112.01 (un) RS 112,01 100% RS 347.231,00 

MUNICIPIO DE ALTA FLORESTA DO OESTE/120 

.45.735.551-0001-06 - Prefeitura Municipal de Artur Nogueira 

Identificação 
Data 

Licitação 
Preço 

119206 28/01/2025 RS 110,50 

pe001_ 2025_Artur 24/01,2025 RS 109.50 

Ni 'geena 

3 MUNICIPIO SÀO SEBASTIÃO DO ALTO/RJ 104186 

Valor Unitário 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 110.50 

27/08/2024 R5116.03 

RS 112,01 

Média dos Preços Obtidos: RS 112,01 

Valor Global: RS 347.231,00 

Relatório gerado no dia 10/04/2025 07:39:27 (IP: 170.82.20.162) 
Código Validação* CdrhoQ962f4pS3tQm1WavaimNOHITbst7PhaST131Qh1NoNHU8nPtm6WA463053d 
nop://w/embancodepiecos.com.nr/CertificadoAutenticidadOtc8e~0952521443tQm1WayearnNOerrnsr7PhaSTEUQh I NuggH(18nPrm6WA%7_5341452530 1 / 4 



Valor do item em relação ao total 

• 1) CARGA DE GÁS 
DE... 

4 
Quantidade de preços por item 

3 

2 

o 

P..it 

PROCESSC / 51414,225

Assinaura 

Detalhamento dos Itens 

Item 1 

Item 1: CARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP (G I IQU ES EITO DE PE.TRól COM PUSKA° BASICA DE PROPA NO E BU ANO, 

ALTAMENTE TOXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJA° DL 13 KC, I ORNECIDO MEDIANTE BASE. DE TROCA DO BOTHÃO 

zlo 

Preço Estimado: F? '2,111 (uni Percentual: - Preço Estimado Calculado: 1 Média dm Preços Obtidos: I. - 

Quantidade Descrição 

lel 3.100 Unidades CARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO. A 

LTAMENTE TOXICO E INFLAMÁVEL. ENVASADO EM BOTIJAO DE 13KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO B 

OTUÃO VAZIO 

• 

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais 

Inc. 11 An. 5"do IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Les n" 14.133) 

órgão: MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA DO OESTE/R0 

Objeto: Contratação de empresa para eventual fornecimento de GÁS DE COZINHA e AGUA 
MINERAL. através de ARP (Ata de Registro de Preços) por um penodo de 12 meses. 

Descrição: CARGA DE GAS DE COZINHA (GLP) BOTIJAO 13KG, COM 'MOCA DE 

VASILHAME VAZIO. ACONDICIONAMENTO DO 130TUÃO DE ACORDO 

COM AS NORMAS VIGENTES DA ANP E CNPQ. - CARGA DE GAS DE 

COZINHA (GLP) BOTIJAO 13KG. COM TROCA DE VASILHAME JAZIO. 

ACONDICIONAMENTO DO 130TUÃO DE ACORDO COM AS NORMAS 

VIGENTES DA ANP E CNPQ. 

CNPJ 

32.680.575/0001-99 

'VENCEDOR* 

Data: 28/0 I /2025 00:00 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP: SIM 

Identificação: 119206 

Lote/Item: I 

Ata: Link Ata 

Fonte: licitanet.com.br 

Quantidade: 150 

Unidade: und 

UF: 

Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

Observação 

RS 110,50 

T. F. VIEIRA & CIA LTDA 

Marca: amazon gas 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: amazon gas 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: Endereço: Teldone: 

RO Alta Floresta ['roeste RUA PIAU. 3871 (69) 3641-2686 

RS 110,00 

04.072.574/0001-26 FLAVIO COUTINHO RAASCH DISTRIBUIDOR DE GAS LrDA RS 111,00 

Marca: A MAZONGAS 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: RUJA° 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

Relatório gerado no dia 10/04/2026 07:39:27 (IP: 170.82.20.162) 
Código Validação: gtrhoQ96214pS3t0m1Wav0vmN01-11TbstTPhaST8IQh1IVaQq14U8oPtrr.60/Miad463d 
ts~,¢§ffmgorecos com briCenificadoautenticioade'Nokenr-ofmc nivvavOonNOeliTtistrobasrtittQ QouU8nPtm6~%253d%2531:1 2 



Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais 

Inc 11 Art !',iu 115 65 de 07 de Julho de 20:1 n' 1.1.11 

CNPJ: 45.735.552/0001-8f) 

Órgão: Prefeitura Municipal de Artur Nogueira 

Objeto: Combustíveis 

Descrição: GÁS DE COZINHA (GLP) - CARGA DO BOTIJÃO DE 13 KG - GÁS DE 

COZINHA (GLP) - CARGA DO BOTIJÁO DE 13 KG 

KJi.11; 

k' PROCESSO, 

Asmuum 

Data: 24/01/2025 09:01 

Modalidade: Pregão (Setor público) 

SRP: SIM 

Identificação: pe001_2025_Attur Nogueira 

Lote/Item: 1/1 

Ata: 1,,ink Ata 

Fonte: ww.v.bbinnetlicitacoes.com.br 

Quantidade: 271i 

Unidade: Unidade 

UF: SP 

R$ 109,50 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

40.377.379/0001-78 B. E. FELIO SILVA SOROGAS RS 109.50 

*VENCEDOR" 

Marca: LIQUIGÁS 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: Endereço: Idefone: Eman: 
SP Sotucabo AVE:VID.; DOUTOR ARTUR BERN ARDES, 1179 OU 5039-6455 (1113703-5452 / (14 4616-4707 contato@contabilidadesaorafaelcoin.br 

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais RS 116,03 

Inc. 11 An. 5" do 11%. 65 de 07 de Julho de 20:1 (Lei n'' 14.133) 

Órgão: MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO ALTOIRJ 

Objeto: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, UTILIDADES 

DOMESTICAS. ITENS DE HIGIENE PESSOAL E GÁS DOMICILIAR PARA 

ATENDER AO ABRIGO MUNICIPAL CASINHA FELIZ, QUE NÃO TENHAM SIDO 

CONTEMPLADOS NO PREGÃO N°1)72024. 

Descrição: GÁS DE COZINHABOTIJA I3KG CARGA DE GÁS COM BOTIJÃO-GÁS 

LIQUEFEITO DE PETRÓLEO GLP(GAS DE COZINHA)BO'F.13KG - GÁS DE 

COZI NHABOTLIA 13KG CARGA DE GÁS COM BOTIJÀO-GÁS LIQUEFEITO DE 

PETRÓLEO GLP(GÁS DE COZINHA)130T.13KG 

CNPJ 

Data: 27/08/2024 00:00 

Modalidade: PREGÃO ELETRONICO 

SRP: SIM 

Identificação: 104186 

Lote/Item: :51 

Ata: I.ink Ata 

Fonte: licitanet.com.br 

Quantidade: 20 

Unidade: UND 

LIF: 

Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

45.601.229/0001-10 MARCIO COUTO TEIXEIRA DE CARVALHO BARBOSA 11123270708 RS 116,03 

'VENCEDOR' 

Marca: QUALJTA 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: QUAL1TÃ 
Descrição: Descrição não Informada 

Endereço: 

Relatório gerado no dia 10/04/2025 07:39:27 (IP 170.82.20.162) 
COdig0 Validação: glrhoQ96214pS31Qm1WavOymN0HiTbstTPhaSTBIQh1~HU8nPn6WAN:304634 
h Iheem pf ee0s,a2m.hilCeMheadoAutehheulade7toiten.".~94425214e529m1.WavO~NOI-1iTbstTPhaSTBIQW_ql NHU8nP1m6WA%253"253d 314 



Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

LlV 

PROCESSC  /517o2()26'

Asstrutur; 

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parainetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções 
Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites 
de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, uni meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e 
eficaz. 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

- Bolsa Brasileira de Mercadorias 
www.bbmitetlicitacoes.com.br 

2 - Licitanet - Licitações Eletrônicas 4.0 
licitanet.cont.br 

Data: 10/04/2025 07:38:29 

Acessar a fonte aqui 

Data: 10/04/2025 07:38:40 

Acessar a fonte aqui 

Relatono gerado no dia 10/04/2025 0739:27 (IP: 170.82.20.162) 
Código Validação g(rho()442f4pS3tOmlWavannNOHITbstTPhaSTRIQn1NgQqHU8nPtm6NAA963,144.3d 
hoty//www.bancodeprecos.com.briCeraficadoAutenticdade, token, gfrhoQ4525214pSnmlWavOvn1440I4TbstTPhaST81Qh1NgQqHU8nPtm6VVAR5263d.4,253d 4 / 4 



LOTE - I SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ADM FUNDEB SAÚDE FMAS TOTAL 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE QUANTIDADL QUANTIDADE QUANTIDADE QUANTIDADE VI . UNI TOTAL 

1 

CARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE 

PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJA() 
DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO 
BOTIJA() VAZIO 

500 2200 

- 

2000 600 5300 112,01 593.653,00 

TOTAL 593.653,00 



Processo n° 151/2025 

As.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Com isso Permanente de LicitaçÃo — CPL 

' 

Rub.: 

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração Planejamento Industria e 
Comercio, 06.113.690/0001-71 

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no 
plano de contratações anual da Organização 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: Martônio Araújo Santos, Renan Silva de 
Araújo 

PROBLEMA RESUMIDO: A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão enfrenta 
dificuldades no abastecimento regular e eficiente de gás liquefeito de petróleo - GLP, para suas 
atividades, o que compromete a prestação de serviços essenciais à população. 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento 
caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse 
público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão enfrenta uma problemática significativa 
relacionada ao abastecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP). A irregularidade no fornecimento 
desse combustível impacta diretamente a execução de serviços essenciais, como os de saúde, 
educação e segurança, que dependem deste insumo para o funcionamento adequado das atividades. 
Essa situação gera uma necessidade premente de solução, uma vez que a falta de GLP compromete 
a realização de ações básicas que garantem o bem-estar da população. 

A demanda por GLP é justificada pela sua importância nas operações diárias dos órgãos públicos 
municipais. O uso desse combustível é imprescindível para o preparo de alimentos em unidades de 
saúde, escolas e creches, além de ser utilizado em equipamentos diversos que suportam as 
atividades administrativas e operacionais da Prefeitura. Portanto, a regularização do abastecimento 
de GLP se torna uma condição sine qua non para assegurar a continuidade e a qualidade dos 
serviços prestados à comunidade. 

Adicionalmente, a situação atual não apenas prejudica a eficiência operacional da Prefeitura, mas 
também gera insatisfação social, ao afetar diretamente a vida dos cidadãos que dependem dos 
serviços públicos. A ineficiência no suprimento do GLP contribui para um ciclo de precariedade na 
prestação de serviços essenciais, refletindo negativamente na confiança da população nas 
instituições públicas. 
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Sendo assim, a descrição da necessidade de contratação deve refletir a urgência e a relevância do 
tema, reconhecendo que a solução para este problema se alinha aos princípios do interesse público, 
que preveem a garantia de serviços adequados e continuados para a sociedade. O atendimento a esta 
necessidade é fundamental para assegurar a eficácia administrativa e a promoção do bem-estar 
social em São Domingos do Maranhão. 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão, diante das dificuldades no abastecimento 
regular e eficiente de gás liquefeito de petróleo (GLP) para suas atividades, busca estabelecer 
requisitos claros e objetivos para a contratação deste serviço. O objetivo é garantir a prestação 
contínua de serviços essenciais à população, promovendo a eficiência e confiabilidade na entrega do 
produto. A seguir estão os requisitos que a solução contratada deverá atender: 

1. Capacidade mínima de fornecimento de 500kg de GLP por dia, com garantia de entrega 
programada. 

2. Tempo máximo de resposta para atendimento a solicitações emergenciais de 24 horas após a 
solicitação. 

3. Garantia de qualidade do GLP, conforme as normas da ANP, assegurando que o produto esteja 
dentro dos padrões de pureza e segurança. 

4. Fornecimento de cilindros de GLP que possuam identificação e inspeção rigorosa, com tradado 
de validade não inferior a 5 anos. 

5. Possibilidade de rastreamento das entregas através de sistema online, informando o status e a 
localização do transporte em tempo real. 

6. Apresentação de Certificado de Registro e Licenciamento da ANP, comprovando a regularidade 
junto aos órgãos reguladores competentes. 

7. Proposta de preço fixo durante o período do contrato, com apenas ajustes autorizados em casos 
excepcionais, conforme índices previamente definidos. 

8. Assistência técnica e consultoria para otimização do uso do GLP nas instalações da Prefeitura 
Municipal, sem custo adicional. 

9. Inclusão de seguro para o transporte do GLP, cobrindo danos a terceiros e eventuais acidentes 
durante a entrega. 

10. Compromisso de atendimento de qualquer demanda adicional que a prefeitura possa ter, 
respeitando a capacidade operacional da contratada. 

Esses requisitos visam assegurar uma contratação que atenda às necessidades específicas da 
Prefeitura Municipal, garantindo eficiência, qualidade e segurança no fornecimento de GLP. 

~outtrftWieorlt~ -pÁt 
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1. Contratação de fornecedor especializado em GLP 

- Vantagens: 

- Custo: Pode apresentar preço competitivo devido à especialização e escala. 

- Qualidade: Fornecedores especializados tendem a garantir produtos de alta qualidade, 
aumentando a segurança e eficiência. 

- Flexibilidade: Possibilidade de contratar fornecedores diferentes conforme a demanda sazonal 
ou emergencial. 

- Suporte: A maioria dos fornecedores oferece suporte técnico e assistência para o correto 
manuseio e armazenamento do GLP. 

- Desvantagens: 

- Manutenção: Dependência de um único fornecedor pode representar risco de descontinuidade 
caso haja problemas operacionais. 

- Prazo de implementação: O tempo para formalizar contrato depende da complexidade do 
processo licitatório. 

- Adequação ao interesse público: A escolha deve ser minuciosa, evitando possíveis 
favorecimentos. 

2. Aquisição direta de GLP através de cooperativas ou associações locais 

- Vantagens: 

- Custo: Potencialmente mais baixos, incentivando o desenvolvimento econômico local. 

- Qualidade: O produto pode ser compatível com as necessidades locais e padrões de segurança. 

- Flexibilidade: Permite ajustes rápidos nas quantidades solicitadas em função da demanda. 

- Desvantagens: 

- Manutenção: Estes grupos podem não ter a estabilidade e estrutura necessária para fornecer 
grandes volumes. 

- Tempo de implementação: Pode ser mais lento devido à necessidade de articulação entre 
diferentes partes integrantes. 

- Escalabilidade: Difícil aumentar rapidamente a oferta sem comprometer a qualidade. 

3. Parceria com uma empresa que ofereça soluções sustentáveis, como gás natural 

- Vantagens: 

- Custo: A longo prazo, pode resultar em economia em relação ao GLP, considerando a 
volatilidade do mercado. 

- Qualidade: Gás natural pode ser considerado mais limpo e eficiente. 

- Adaptabilidade: Ideal para implementação de sistemas que possam integrar outras fontes de 
energia. 

- Desvantagens: 

- Manutenção: Requer maior investimento inicial em infraestrutura para transporte e 
distribuição. 
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- Prazo de implementação: A infraestrutura para o gás natural pode levar mais tempo para ser 
estabelecida. 

- Adequação: Necessita de um estudo prévio sobre a viabilidade técnica e econômica na região. 

4. Opções de armazenamento e gestão de estoque de GLP 

- Vantagens: 

- Custo: Reduz custos logísticos através de um gerenciamento eficiente dos estoques. 

- Eficiência: Melhora na previsibilidade do consumo pode evitar desperdício e permitir 
negociações melhores com fornecedores. 

- Flexibilidade: Ajuste fácil das compras conforme a variação do consumo real. 

- Desvantagens: 

- Manutenção: Requer monitoramento contínuo e eventual atualização tecnológica. 

- Complexidade: Gestão de estoque e logística pode demandar pessoal capacitado e treinamento 
regular. 

- Investimento inicial: Pode precisar de investimento inicial significativo para tecnologias de 
gestão. 

Comparativo das soluções: 

- **Fornecedor Especializado": Solução com bons preços e qualidade, mas vulnerável à 
dependência. 

- **Cooperativas Locais**: Econômica e flexível, porém apresenta limitações em capacidade de 
fornecimento. 

- **Gás Natural**: Sustentável e potencialmente mais econômico, mas requer investimentos altos e 
tempo para infraestrutura. 

- **Gestão de Estoque**: Torna o abastecimento mais eficiente desde que haja um investimento em 
tecnologia e pessoal. 

A escolha da melhor solução deve considerar principalmente a segurança, eficiência no 
abastecimento e adequação financeira à realidade da Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Maranhão. 

co COMO VI9). 
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A escolha pela contratação de um fornecedor especializado em gás liquefeito de petróleo (GLP) 
para a Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão é fundamentada em diversos aspectos 
técnicos que garantem a oferta contínua e regular desse insumo essencial. A primeira justificativa 
técnica refere-se ao desempenho superior dos fornecedores especializados, que possuem 
infraestrutura adequada para atendimento a demandas específicas. Esses fornecedores têm 
experiência no setor e são capazes de oferecer produtos e serviços com qualidade assegurada, 
garantindo a conformidade com as normas de segurança e eficiência. Além disso, a compatibilidade 
das soluções ofertadas com as necessidades operacionais da prefeitura contribui para a 
implementação sem entraves. 

Outro fator relevante é a facilidade de implementação. Fornecedores especializados estão equipados 
para gerenciar o abastecimento de GLP de forma ágil e eficiente, minimizando interrupções nos 
serviços essenciais prestados à população. A adoção dessa solução apresenta uma logística mais 
robusta e confiável, evitando os problemas que poderiam advir de contrafações menos 
especializadas, como atrasos na entrega e variações na qualidade do produto. Dessa forma, a 
prefeitura poderá garantir que suas atividades, especialmente aquelas de maior impacto social, 
sejam realizadas sem obstáculos relacionados ao fornecimento de GLP. 

Os beneficios operacionais também são dignos de nota ao se considerar essa solução. A manutenção 
oferecida pelos fornecedores especializados é, geralmente, mais eficiente, pois eles disponibilizam 
suporte técnico qualificado para atender a qualquer eventualidade. Esse suporte direto e contínuo 
não só proporciona maior segurança quanto ao uso do gás, mas também garante a realização de 
manutenção preventiva e conetiva, o que pode reduzir consideravelmente custos emergenciais 
futuros. A escalabilidade dessa solução é outro aspecto positivo, pois permite ajustes na quantidade 
de gás fornecido de acordo com as demandas sazonais ou emergenciais da prefeitura, otimizando 
assim os recursos disponíveis. 

Em termos econômicos, a contratação de um fornecedor especializado em GLP se mostra uma 
opção viável e vantajosa. Acesse custos diretos associados ao fornecimento eficiente e regular, além 
de contar com possíveis economias geradas por negociações vantajosas devido ao volume de 
contratação. O investimento inicial realizado nessa contratação é compensado através da redução 
das interrupções de serviços e melhorias na prestação de atendimento à população. A expectativa de 
retorno sobre esse investimento é alta, considerando sua capacidade de gerar impactos positivos não 
apenas na economia local, mas também na satisfação da população. 

Dessa maneira, a decisão pela contratação de um fornecedor especializado em GLP é embasada em 
um conjunto robusto de razões técnicas, operacionais e econômicas que favorecem a eficiência, 
viabilidade e sustentabilidade dos serviços públicos oferecidos pela Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão. Essa abordagem atende diretamente ao interesse público, propiciando um 
melhor funcionamento dos serviços essenciais e contribuindo para a qualidade de vida e bem-estar 
dos cidadãos. 

5— DOS QUANTITATIVOS E VALORES _ 
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• 
ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Lote 01 

Item Descrição Unidade Quant. RS Unid. RS Total 

I 

8888 - RECARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP (GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA 
DE PROPANO E BUTANO. ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM 130THÃO DE 13 KG,

FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJÃO 
VAZIO 

UNIDADE 5.300,00 R$ 112,01 R$ 593.653.00 

RS 593.653,00 Valor Total 

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de 
mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021. A pesquisa de 
mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade 
requisitante. 

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível 
no documento denominado MAPA DE APURAÇÃO DO VALOR ESTIMADO, anexo ao 
processo administrativo. 

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo 
adjudicada em lotes/itens distintos. 

A escolha pelo parcelamento formal da contratação do fornecimento de gás liquefeito de petróleo 
(GLP) para a Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão justifica-se, em primeiro lugar, 
pela natureza das necessidades de abastecimento da administração pública. O GLP é um insumo 
essencial para diversas atividades, e a realização de uma única licitação com a adjudicação em lotes 
distintos permitirá a melhor adequação dos fornecedores às especificidades de cada uma das 
demandas, garantindo assim uma entrega mais eficiente e pontual. Ao dividir o objeto da 
contratação em parcelas, há uma maior flexibilidade na gestão dos contratos, permitindo a seleção 
de empresas com especialização em diferentes volumes ou modalidades de fornecimento, o que 
contribui para um atendimento mais adequado às variações de demanda. 

Além disso, o parcelamento pode trazer beneficios associados à concorrência e ao custo. Com a 
estrutura segmentada em lotes, haverá a possibilidade de atrair um número maior de fornecedores, o 
que poderá resultar em propostas mais vantajosas e preços competitivos. Isso se reflete diretamente 
em uma economia real para os cofres públicos e no comprometimento com a eficiência na execução 
dos serviços oferecidos à população. A ampliação da concorrência possibilita também a mitigação 
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de riscos relacionados à dependência de um único fornecedor, promovendo a segurança no 
abastecimento. 

Por fim, a alternativa do parcelamento formal impacta positivamente o atendimento ao interesse 
público, pois assegura que a prefeitura tenha acesso contínuo ao GLP, fator fundamental para a 
continuidade da prestação de serviços essenciais à comunidade local. Assim, essa abordagem 
maximiza a eficiência da contratação ao possibilitar uma gestão mais dinâmica e adaptativa ao 
longo do tempo, além de garantir que as demandas sejam atendidas de forma coordenada e eficaz, 
evitando desabastecimentos que poderiam comprometer a qualidade dos serviços públicos 
prestados. 

A contratação de um fornecedor especializado em gás liquefeito de petróleo (GLP) pela Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão visa resolver a questão do abastecimento irregular e 
ineficiente, impactando positivamente a prestação dos serviços essenciais à população. A 
economicidade é um dos principais resultados esperados dessa solução. Com a aquisição de GLP de 
um fornecedor especializado, espera-se obter uma melhor relação custo-beneficio, resultando em 
preços mais competitivos e condições de pagamento favoráveis. Isso se deve à experiência e 
eficiência do fornecedor, que pode oferecer ofertas mais vantajosas devido à escala e otimização 
das suas operações. 

Além disso, a contratação de um fornecedor especializado contribuirá para o aproveitamento 
eficiente dos recursos humanos da prefeitura. Ao reduzir a necessidade de gerir internamente o 
abastecimento de GLP, os servidores poderão focar em atividades essenciais e estratégicas, 
melhorando a eficácia da gestão pública. A delegação dessa responsabilidade a um especialista 
significa menos tempo e esforço dedicados a negociações e logística de fornecimento, permitindo 
que a equipe utilize seu talento em áreas que demandam atenção direta. 

Em termos de recursos materiais e financeiros, a escolha por um fornecedor qualificado permitirá 
que a prefeitura evite desperdícios e retrabalhos associados a falhas no abastecimento. Um 
fornecedor de qualidade garante não somente a entrega do produto na quantidade certa, mas 
também a adequação às normas de segurança e qualidade, evitando custos adicionais relacionados a 
acidentes ou problemas de funcionamento de equipamentos que dependem do GLP. A 
previsibilidade nos prazos de entrega e na qualidade do fornecimento também traz estabilidade ao 
planejamento financeiro da prefeitura, facilitando a alocação adequada dos recursos disponíveis. 

Assim, a contratação de um fornecedor especializado em GLP não apenas resolve a atual 
dificuldade de abastecimento, mas promove uma gestão mais eficaz e econômica dos recursos 
públicos, beneficiando diretamente a população de São Domingos do Maranhão. 
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Para a contratação de fornecedor especializado em gás liquefeito de petróleo (GLP) pela Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão, são necessárias algumas providências que visam 
garantir a eficiência e a regularidade no abastecimento desse insumo. Essas ações devem ser 
focadas na implementação da solução escolhida and seguir as diretrizes de boas práticas 
estabelecidas pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

Primeiramente, é essencial realizar um levantamento detalhado das necessidades de consumo de 
GLP para as diversas unidades administrativas da Prefeitura. Esse diagnóstico deve contemplar 
tanto a demanda média quanto picos de consumo, permitindo determinar a quantidade ideal a ser 
contratada e evitar desperdícios, alinhando-se aos princípios da economicidade e eficácia. 

Em seguida, deve ser elaborada uma análise de mercado para identificar fornecedores potenciais e 
suas capacidades operacionais. Essa pesquisa deve considerar não apenas o preço do produto, mas 
também aspectos como a confiabilidade na entrega, a qualidade do gás comercializado e a 
experiência do fornecedor no atendimento a órgãos públicos. A escolha deve se pautar em critérios 
que garantam a continuidade e a eficiência do serviço prestado à população. 

Outra providência necessária é a definição clara dos parâmetros técnicos e qualitativos que o 
fornecimento de GLP deve atender. É importante estabelecer especificações detalhadas no termo de 
referência, incluindo condições de entrega, prazos, volumes mínimos e máximos, além de eventuais 
penalidades por descumprimento. Isso facilitará a fiscalização e garantirá que o contrato reflita 
realmente as necessidades da administração pública. 

Além disso, recomenda-se que seja estruturada uma equipe responsável pela gestão e fiscalização 
do contrato. Para isso, pode ser necessário promover capacitações específicas para os servidores que 
integrarão essa equipe. A formação deve abordar aspectos técnicos relacionados ao controle de 
qualidade do GLP, procedimentos de recebimento e armazenamento, bem como a legalidade dos 
documentos exigidos na execução do contrato. Essa capacitação é justificada pela necessidade de 
que a equipe possua conhecimento adequado para assegurar o cumprimento das condições 
contratuais e evitar problemas futuros. 

Por fim, é imprescindível estabelecer um plano de contingência que contemple possíveis 
interrupções no fornecimento ou problemas logísticos. Esse plano deve incluir alternativas para 
suprir rapidamente as demandas emergenciais, garantindo, assim, a continuidade das atividades 
essenciais da Prefeitura e evitando prejuízos à população. 

Essas providências são fundamentais para que a contratação de fornecedor de GLP ocorra de 
maneira estratégica e eficiente, assegurando a utilização responsável dos recursos públicos e a 
qualidade dos serviços prestados à comunidade. 

Não haverá contratações correlatas. 
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10 - IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não haverá impactos ambientais. 

11- CONCLUSÃO 

Rub.: 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da olução aqui referida é viável e 
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que f a resentado, podemos DECLARAR 
que a contratação em questão é PLENAMENTE VIAV7E 

São Domingos do M - MA 2 dmaio de 2025. 

ônio Araújo Santos 
S,e• tário de Adnlii7tração Planejamento Industria e Comercio 

Renan Silva de Araújo 
Assessor de Finanças 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

t

Rub.: 

1.1. O presente visa o(a) Registro de preços para futura contratação de empresa especializada no 
fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP., conforme as quantidades, especificações e condições 
constantes neste Termo de Referência. 

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente justificativa visa apresentar a necessidade de registro de preços para a futura contratação de 
uma empresa especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP) pela Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento, Indústria e Comércio da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão. 

Contextualizando, o GLP se configura como um insumo essencial para diversas atividades públicas, 
abrangendo desde a área de saúde até serviços administrativos, além de ser utilizado em escolas, unidades de 
saúde e outros estabelecimentos vinculados à administração municipal. A implementação de um registro de 
preços possibilita à administração pública garantir a aquisição desse insumo de forma planejada e com valores 
mais competitivos, refletindo em economia e eficiência. 

O objetivo da contratação é assegurar o fornecimento continuo e regular de GLP, trazendo previsibilidade para 
o planejamento orçamentário e organizacional da prefeitura. Tal medida é primordial para o funcionamento 
adequado dos serviços essenciais prestados à população, garantindo que as demandas das diversas secretarias 
sejam atendidas sem interrupções. 

A necessidade da contratação se torna evidente ao considerar a crescente demanda por GLP nos serviços 
públicos, especialmente em contextos onde o abastecimento de energia é vulnerável a flutuações e restrições. 
A indisponibilidade deste insumo pode comprometer não apenas a execução de serviços públicos básicos, mas 
também impactar negativamente a qualidade do atendimento ao cidadão. 

O impacto da não realização dessa contratação é significativo. A falta de fornecimento de GLP poderia levar à 
paralisação de atividades críticas, como o atendimento em unidades de saúde, comprometendo diretamente o 
funcionamento de serviços fundamentais para a população. Ademais, isso poderia resultar em gastos 
extraordinários com compras emergenciais, o que contraria os princípios da eficiência e da economicidade na 
gestão pública. 

A relevância para o interesse público é inegável. A aquisição de GLP de forma planejada e com preços 
previamente registrados não sé contribui para a transparência e lisura nas ações governamentais, como também 
favorece o bem-estar da população, ao garantir que os serviços essenciais sejam mantidos em condições 
adequadas. Além disso, a formalização do registro de preços promove um ambiente de competição entre 
fornecedores, potencialmente resultando em melhores condições de aquisição e redução nos custos para o 
município. 

Por fim, ressalta-se que a fundamentação legal para essa justificativa encontra respaldo na Lei 14.133/2024, 
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que regulamenta as novas diretrizes para as contratações públicas, conferindo maior agilidade e eficiência aos 
processos licitatórios. Assim, a Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Indústria e Comércio 
reforça sua posição em buscar soluções que promovam a eficiência e a eficácia na gestão dos recursos 
públicos, sempre com foco no atendimento às necessidades da população de São Domingos do Maranhão. 

WW115 " -S' 

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant 

0- [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - RECARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP 

1 (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E 
BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE UNIDADE 5300 

13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa 
de mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021. A pesquisa de 
mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade 
requisitante. 

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se 
disponível no documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA 
ESTIMATIVA DE PREÇOS — DAEP, anexo ao processo administrativo. 

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. DO LOCAL DE ENTREGA 

4.1.1. A empresa deverá entregar os materiais/produtos solicitados no Almoxarifado da Secretaria 
Municipal de Administração, nos horários das 08h00rnin às 12h0Omin e das 14h00min às 17h00min. 
localizado na Rua 31 de janeiro S/N - Centro, São Domingos do Maranhão - Maranhão — 
Cep. n° 65.670-000. 

4.2. DO PRAZO DE ENTREGAJFORNECIMENTO 

4.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de Ordem de 
Fornecimento (OF) pelo Órgão Contratante, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento pela Contratada. 

4.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.3.1. A simples execução do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria 
e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante. 
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a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias consecutivos do Recebimento 
Provisório. 

4.3.2. Os materiais/produtos estarão sujeitos à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-
se ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se 
encontre em condições satisfatórias. 

4.3.3. Os materiais/produtos que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou que 
apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão imediatameote devolvidos pela CONTRATANTE ao 
fornecedor para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de sua 
notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada arcar com os custos da substituição. 

4.3.4. Os materiais de baixa qualidade, em desacordo com o Termo de Referência e seus anexos ou com a 
legislação vigente aplicada, serão rejeitados. 

4.3.5. Administração poderá a qualquer momento realizar testes que comprovem a qualidade do produto 
ofertado por meio de análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto 
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, 
imediatamente, substituído. 

4.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

4.4.1. A execução do objeto ocorrerá por meio de "Ordem de Fornecimento", a ser assinada pelo Agente 
responsável da Contratante, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários e totais. 

4.4.2. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusiva da Contratada. 

4.4.3. Todos os materiais nacionais ou importados devem constar, nos rótulos e bulas todas as informações 
em língua portuguesa: números de lote, data de fabricação ou validade, nome do responsável técnico, 
números de registro, nome genérico e concentração e concentração de acordo com a Legislação sanitária e 
nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros; 

4.4.4. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas 
e previdenciários e outros custos decorrentes direta ou indiretamente do fornecimento do objeto desta 
licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

Xi_~0.ffire433. - ew• 

5.1. Não se aplica. 
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6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das especificações do 
Termo de Referência; 

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo 
recebimento dos materiais/produtos adquiridos; 

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos, 
inclusive, no contrato; 

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do 
objeto, fixando prazo para a sua correção. 

egs~w~corna~w -- 4 

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância com a 
proposta de preços; 

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito de 
crédito de pagamento das obrigações; 

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham a 
causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato; 

7.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em conformidade 
com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas especificações; 
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7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do contrato; 

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para entrega dos materias/produtos, 
nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021; 

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5 
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei n° 
14.133/2021. 

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que: 

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração; 

JÁ? 

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item, em atendimento 
conforme dispõe a Súmula TCU n° 247. 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais 
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto 
seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução. fornecimento ou 
aquisição da totalidade do objeto. possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 
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9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

9.1.1. Habilitação jurídica; 

9.1.2. Habilitação técnica 

9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista; 

9.1.4. Habilitação econômico-financeira; 

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições: 

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

jt.:ic;iisitáfiéaudgift• çget
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10.1. Habilitação Técnica-Operacional 

7.11 
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10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da empresa 
licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 
forneceu ou fornece materiais/produtos compatíveis com o objeto desta Licitação. O atestado deverá 
ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser 
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com 
expressa indicação de seu nome completo e cargo/função; 

10.1.1.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) 
apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais. 

10.1.1.2 Certificado da Agencia Nacional de Petróleo - ANP, vigente. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO 

Página 15 de 24 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO1CNPJ: 06.113.690/0001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro — Cep. n°65.790-000, São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.magov.br 



Processo n° 151/2025 

Fls.:  2, 2 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação - CPI, 

11.L Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Rub.: 

• , • 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021. 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos; 

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

13.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

13.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

13.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

13.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

•-• * • ' • 
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14.1. Os materiais/produtos serão recebidos provisoriamente. de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada. 

14.2. Os materiais/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo. 

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Da Liquidação 

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
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Processo n° 151/2025 

Fls.:  /5 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOM;NGOS D'J MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação — (PL 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

O eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Rub.:, 

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do 
recebimento da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos: 

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Página 19 de 24 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO1CNPJ: 06.113.690/0001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, sin. bairro Centro —Cep. n° 65.790-000, São Domingos do Maranhão, Maranhão. Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 



Processo n° 151/2025 

Fls.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação — CPL 

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco. 

Prazo de pagamento 

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM=IxNxVP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

Forma de pagamento 

I= (6/100) 
I=(TX) 

365 

1 = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

14.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação — CPL Rub.: 

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma 
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

15.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP. 

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 
mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da 
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de 
fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das condições 
econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros dos eventos 
causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula. 

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá ser 
alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que comprovem 
a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve 
emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é 
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato; 

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro da 
empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou 
impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

Página 21 de 24 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO1CNPJ: 06.113.a0/0001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro — Cep. n°65.790-000. Sao Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.magov.br 



Processo n° 151/2025 

Fls.:  Agg 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação — CPL 

17.1. Não se aplica. 

~muniam 

18.1. Não se aplica. 

tOii) ES.AD 

Rub.: 

19.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da 
Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

19.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

19.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

19.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

19.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

19.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

19.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

19.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

19.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer frauae de qualquer natureza; 

19.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação — CPL 

19.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de I° de agosto de 2013. 

Rub.: 

19.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 19.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 19.1.1 a 19.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de São Domingos do Maranhão, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 19.1.2 a 19.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 19.1.8 a 19.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante. 

19.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

19.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

19.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

19.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

19.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.: 

19.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

19.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

19.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

19.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

19.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras normas 
vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida nornia. 

19.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado. 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 

19.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro de Fornecedores do Município de São Domingos do Maranhão. 

19.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 

20.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que 
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto. 

20.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato edital da licitação ou aviso de 
contrafação direta, visando à execução do objeto, independentemen estareM nele transcritas. 

/ 
São Domingos do M ao - MA, 0. a' de 2025 \\10 ,6xv3 2,:\() S"C'S
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Seertftrio de 
rt5io Araújo Santos 
ração Pl4jamento Industria e Comercio 

---> 

Renan Silva de Araújo 
Assessor de Finanças 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Ao Senhor 
Raimundo Nonato Alves de Sousa 
Secretaria Municipal de Finanças 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão -MA. 
Nesta. 

Assunto: Solicitação de Adequação Orçamentária e Financeira 

Processo n° 151/2025/PMSDM 

Fls.:  3.1

Rub.: 

i iYiLLtL ^ 

Elaborada a pesquisa de preços de mercado pelo Setor de Compras conforme consta nos 

autos, encaminho o presente para prestar informações quanto à classificação da despesa e sua 

disponibilidade orçamentária. 

São Domingos do Maranhão- MA, 21 de maio de 2025. 

Renan da Silva Araujo. 
Assessor de Finanças. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1CNPJ: 06.113.690/0001-71 

ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N° 65.790-000. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

_.DRDISPoffila ;#~9RçhmENT~S 

Ao 
Sr(a). Martônio Araújo Santos 
Secretário de Administração Planejamento Industria e Comercio 

Nesta. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Processo n° 151/2025/PMSDM 

Fls.: 12,

Em atendimento a Lei n°14.133/2021 e Lei Complementar n° 101/2000 (art. 16,! e II), apresento 
dotação de saldo orçamentário visando o(a) contratação de empresa especializada no fornecimento 
de gás liquefeito de petróleo GLP. 

Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a efetivação da 
contratação, conforme art.10, §2° do Decreto Municipal n° 06/2024. 

Declaro para os devidos fins, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e 
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 
2024, havendo disponibilidade financeira para seu pagamento neste exercício, sem prejuízo das metas 
planejadas, estando em conformidade com a, com a Lei Federal n° 14.133/2021, e com a Lei Complementar 
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17. 

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos. 

São Domingos do Maranhão- MA, 22 de maio de 2025. 

Raimundo Nonato Alves de Sousa 
Secretaria Municipal de Finanças 

Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão -MA. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

prox 
A 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 
Nesta. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Processo n° 151/2025/PMSDM 

Fls.:  3 3 

Rub.: 

Encaminho os autos do processo para fins de análise, manifestação e demais providencias. 

São Domingos do Maranhão- MA, 22 de maio de 2025. 

Renan da Silva Araujo 
Assessor de Finanças 
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',OLHAS: 

N' PROCESSO: Ifi£81â212 -

As3inatura.: 

ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

ciabinetensaodominciosdomaranhao.mamov.br 

PORTARIA n° 008/2025 - GABINETE/PREFEITO 

Designa o Agente de Contratação, 
Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro na Lei n° 14.133/2021 e 
Decreto Municipal n° 011/2024, 

RESOLVE: 

Art. 1.°. Designar o Servidor Jorges Fran Costa Ramalho Silva 
para atuar como Pregoeiro e Agente de Contratação da Prefeitura Municipal 
de São Domingos do Maranhão, nos termos do art. 3° do Decreto Municipal 
n°011/2024 e Lei n° 14.133/2021. 

Art. 2°. Designar os Servidores ?avia Gomes da Silva e Maria 
Luana de Sousa Viana, para comporem a Equipe de Apoio e auxiliar(em) o(s) 
Pregoeiro(s) e Agente(s) de Contratação da Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão. 

Art. 3°. O Pregoeiro, o Agente de Contratação, e a Equipe de Apoio 
contarão, no desempenho de suas funções essenciais, com o auxílio da 
Procuradoria Geral do Município e da Controladoria Geral do Município. 

Art. 4°. Os agentes designados nesta Portaria atuarão no que 
couber, nos processos de licitação, contratação direta e procedimentos 
auxiliares regidas pela Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. 

Art. 5°. A atuação do Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, está regulamentada no Decreto Municipal n° 011/2024. 

Art. 6°. Permanecem vigentes os efeitos das Portaria n° 04/2023 - 
GAB para os processos licitatórios regidos pela Lei Federal n° 8.666/1993 e 
Lei Federal n° 10.520/2002 enquanto estes não forem finalizados, desde que 
os editais de licitação tenham sido publicados até 31 de dezembro de 2023, 
devendo os servidores designados na referida portaria conduzirem e 
concluírem os referidos processos. 

CNPJ.: 06.113.690/0001 -71 
Praça Getúlio Vargas s/n.° - Centro 

CEP.: 65.790-000 - São Domingos do Maranhão - MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

gabineteTusaodominciosdomaranhao.ma.qov.br 

Art. 70. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE 
JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO. 

KLEBER ALfVES DE ANDRADE 
PREFEITO MUNICIPAL 

CNPJ.: 06.113.690/0001-71 
Praça Getúlio Vargas s/n.° - Centro 

CEP.: 65.790-000 - São Domingos do Maranhão- MA 
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Fls.:  3 6 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação — CPL 

(MINUTA) EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 151/2025 

Rub.: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, por intermédio 
de seu Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria n.° 001/2024 — GAB/PMSDM de 02/01/2024 publicado 
no DOM/FAMEM em 06/03/2024, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n° 09/2024, do Decreto Municipal n° 06/2024, 
da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações e de outras normas aplicáveis 
ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições 
estabelecidas neste Edital. 

'::,50e410.~44.04,0AWS ;$9ket,"-:813".':!' e :.:'"4"C : ' . a Mtre:Zno-3Pg2;Wi'titst'i.1/4W--. • tu : 
órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração Planejamento Industria e Comercio 
Órgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de 
Assistência Social 
Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo 
GLP. 
Esclarecimentos e Impugnações: Até XX/XX/2025 às 23h59min, pelo Licita SDM — 
www.licitasaodomingosma.com.br. 
Inicio da Sessão Eletrônica: XX/XXX/2025 às XXhX.Xmin. (Horário de Brasília/DF) 
Sistema Eletrônico Utilizado: Licita SDM — www.licitasaodomingosma.com.br 
Endereço para retirada do Edital: www.saodomingos do maranhão.ma.gov.br ou www.licitasaodomingosma.com.br ou 
www.gov.br/pncp 

Orçamento Sigiloso: NÃO 
Valor Estimado ou 

Máximo da Contratação: 
Valor Total: R$ 593.653,00 (quinhentos e noventa e três mil e seiscentos e cinquenta e três 
reais). 

Sistema de Registro de 
Preços — SRP: Sim 

Critério de Julgamento: Menor Preço 
Intervalo entre Lances: R$ 0,01 (um centavo) 

Modo de Disputa: Aberto 
Forma de Adjudicação Por Item 
Regime de Execução: Empreitada por preço Unitário 

Forma de Envio do(s) 
Lance(s): 

EIValor Unitário do Item; 
• Valor Total do Item; 
• Valor Total do Lote/Grupo. 
• Valor Global. 

Participação de 
Consorcio: 

NÃO 

Apresentação de 
Amostras: 

NÃO 

Visita Técnica: NÃO 
Exigência de Garantia de 

Proposta 
NÃO 

Exigência de Garantia de 
Contrato NÃO 

Dotação Orçamentária: Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para 
o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

Anexos: 

Anexo I — Estudo Técnico Preliminar - ETP; 
Anexo II— Termo de Referência; 
Anexo III — Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo IV — Declaração Consolidada; 
Anexo V — Minuta da ARP; 
Anexo VI— Minuta do Contrato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação — CPL Rub.: 

Anexo VII - Ordem de Fornecimento/Serviço (Modelo) 
0 1.`-'-'`')=-WDIÁn":"~M~ÉS :; ' - :Nr-2.-A;t-n-;u:-.=, • 1-'''. .., , 

Pregoeiro(a): 
Autoridade Competente: 
Endereço: Praça Getúlio Vargas n° SN, Centro, São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF. 

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, mediante prévia comunicação do(a) Pregoeiro(a). 

Nota 2: O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada do valor final, 
declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de 
desclassificação pelo não envio. 

Nota 3: A data base que será considerada para fins de análise dos documentos será a data da abertura da sessão pública. 

42gei -í.:;5;r:5' , 10-ft lABOW.M.VORECitelf~"*Énit --,, , 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para 
MEUN1E/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais)? 
(Art. 48, I, Lei Complementar n° 123/2006) 

SIM 

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a 
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 
(Art. 48,111, Lei Complementar n° 123/06) 

SIM 

Prioridade de contratação para MEUME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 
preço válido? 
(Art. 48, §30, Lei Complementar n° 123/06) 

NÃO 

Abreviações 

EX - Participação exclusiva de MEI/ME/EPP 
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP 
Subcont - Subcontratação de MEI/ME/EPP 
CP - Cota Principal ou Ampla Participação 
SB - Sem Beneficio ou Ampla Participação 
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Processo n° 151/2025 

Fls.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX12025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

PARTE GERAL 

Rub.:  f 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos. 

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos. 

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. 

2. DO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o 
orçamento for sigiloso. 

f_tV, ; 

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Licita SDM — 
www.licitasaodomingosma.com.br. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento 
do sistema. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

3.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do Licita SDM — 
wrww.licitasaodomingosma.com.br. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual — MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 

3.6. Não poderão participar deste Pregão: 
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3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 
14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em 
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas: 

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 
Administração; 

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório; 

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 
empresas consorciadas; 

3.13.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos 
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo 
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor 
obtido no subitem 3.13.4. 

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou isoladamente; 

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a 
empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1; 

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

1~438211~J* .141~6~, 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e 
de julgamento das propostas. 
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Licita SDM — 
www.licitasaodomingosma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de julgamento adotado 
neste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

43. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do 
Licita SDM — www.licitasaodomingosma.com.br as seguintes declarações do sistema de acordo com a 
condição da licitante: 

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal/88; 

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

d) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas espec(ficas; 

4.4.1. O licitante/fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.4.2. O licitante/fornecedor enquadrado como MEI/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 30 do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de MEI / ME / 
EPP, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles 
itens/lotes; 

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para MEI / ME / EPP, a assinalação 
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299 
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou. na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos do umentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

010~ 0 0~~~00 •-• 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Marca, se for o caso; 
5.1.3. Fabricante, se for o caso; 
5.1.4. Modelo, se for o caso; 
5.1.5. Quantidade. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre idenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 
(doze) meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da 
abertura da licitação. 

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 
com base na Classificação Brasileira de Ocupações — CBO. 

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no Licita SDM www.licitá.saodomingosma.com.br. 

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para início automático da sessão pública, os 
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30 
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trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não ha endo início 
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, 
na fase própria do certame. 

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.7.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e 
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.° 
2131/2016 — Plenário). 

"' -4~1~1' ~i~t~ii,;, -fi5M • 

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores 
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 
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8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão 
do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação 
do fato aos participantes no Licita SDM — www.licitasaodomingosma.com.br. 

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

8.7.1. Modo de Disputa Aberto: 

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for 
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances. 

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.7.1.6. Após o reinicio da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os 
lances. 

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 
lance. 

8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem, 
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), 
oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem de classificação. 

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto: 

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante que 
apresentou a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10% 
(dez por cento) superior à ela. 

8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior, 
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos. 

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais colocações. 

8.7.3.4. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances 
na ordem crescente de valores. 

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos 
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o inicio da fase 
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior. 

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADAS. 

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEI / ME / 
EPP, e houver proposta de MEI / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.1.1. A ME! / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do 
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à 
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o 
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
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9.1.2. Não sendo vencedora a MEI / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, 
o sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita 
nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEI / ME / EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso 
III da Lei Complementar n° 123/2006. 

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do 
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; 

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 

- 

10.1. O Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais 
condições estabelecidas neste Edital. 

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta 
readequada ao valor final, o Pregoeiro, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação 
ao estimado para a contratação, conforme definido no edital. 

0~~0000k ., 

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO 
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no Licita 
SDM — wNvw.licitasaodomingosma.com.br. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se 
expressamente permitido pelo Pregoeiro. 

11.1.1. O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta 
readequada do valor final, declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo 
mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio. 

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para 
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adobe 
Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Licita SDM — 
www.licitasaodomingosma.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a 
qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro para a 
Comissão Permanente de Licitação — CPL, situada na Pra‘ a Getúlio VarEas — S/N Centro, SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — IVIA, CEP: 65.670-000. 
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11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após 
convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, 
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o 
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários tais como: nome 
e número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento; 

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 
constantes no Modelo de Proposta de Preços — Anexo 

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo 
considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para 
a execução objeto desta licitação; 

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de 
Identidade e cargo na empresa; 

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 
do certame; 

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

11.6. Nas contratações para aquisição de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as 
propostas cujos valores apresentarem desconto superior a 35% (trinta e cinco por cento) em relação aos 
valores orçados/estimados pela Administração. 

11.6.1. O licitante que apresentar em sua proposta o desconto previsto no subitem 11.6 do edital 
deverá apresentar a comprovação da exequibilidade de sua proposta através dos seguintes documentos: 

a) Planilha de Custos (Anexo III-A) apresentando preço de custo da execução do objeto, margem 
de lucro, impostos detalhados com sua respectiva alíquota (federais, estaduais e municipais 
incidente sobre a execução do objeto), custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime 
de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real); e 

a. I) Deverá ser apresentado na planilha de custos, todos os custos diretos e indiretos inerente a 
prestação do serviço ou venda de mercadoria/produtos, despesas com pessoal (salários, férias, 
1.30 Salário, Encargos Trabalhistas (FGTS, INSS, Vale Transporte, Alimentação e outros), custo 
de aquisição de mercadorias, tributos e impostos jèderais, estaduais e municipais de acordo 
com o ramo de atividade da empresa; Despesas Administrativas como energia elétrica, água, 
alugueis e outras despesas fixas que impactam o custo de operação da empresa. 

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados 
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da abertura da licitação. 

b.1) Não será aceito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos 
emitidos após a abertura do certame. 

b.2) Os documentos previstos na alínea "h" deverão ser apresentados de forma pesquisável e 
legível. 

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar: 
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a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta 
ofertada; e 

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado deverá ser apresentada em conjunto 
com a proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no subitem 11.6.1 
deste edital. 

11.6.4. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a 
contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que: 

11.7.1. Contenham vícios insanáveis; 

11.7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos; 

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela 
Administração; 

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 1 (uma) hora conforme indicado no Chat, sob 
pena de recusa da proposta ou inabilitação. 

11.9.1. O prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por 
igual período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo 
inicial, e aceita pelo Pregoeiro. 

MÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas — CEIS, disponível em: 
(portaldatransparencia.gov.brisancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&di 
recao=asc); 

Página 14 de 69 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO I CNMI: 06. t13.690/0001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, sin, bairro Centro — Cep. n°65.790-000, São Domingos do Maranhão. Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 



Processo n° 151/2025 

Fls.:  50 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação — CPL Rub.: 

12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://portal.tcu.gov.brO 

12.2. Verificada a inexistência de condições .de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de 
habilitação apresentada pelo licitante declarado provisoriamente vencedor, conforme a seguir: 

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica 
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá 
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica: 

12.3.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual 
e/ou Sócio Administrador; 

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada — 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

12.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 
5.764, de 1971; 

12.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012. 

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Especifico do INSS — CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009 (arts. 17a 19e 165). 

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
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12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

. ,• 

12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo II) deste edital. 

-12.5.-liábilitaçÃto litsciMpeig niiffillMa. 

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ; 

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a: 

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao 
ISSQN — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF — Taxa de Localização e 
Funcionamento, mediante a: 

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; 

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. 

„ 
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12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data 
de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais 
Demonstrações Contábeis' dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de 
Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas2, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa; 

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital — ECD, nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o 
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após 
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023; 

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital — ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações 
Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após esta data é obrigatória a apresentação das 
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023. 

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o 
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício 
(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou 
seja, Balanço Intermediário, observado as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital; 

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos 
seguintes índices: índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
iguais ou superiores a 1 (um); 

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar 
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de 
cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2 
(dois) últimos balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma: 

1 Para fins de exigência nesta licitação entenda-se como "Demais Demonstrações Contábeis" a apresentação dos 
seguintes documentos: Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) e Demonstração de Fluxo de Caixa 
(DFC). As Sociedades Anônimas de capital aberto que participarem desta licitação deverão apresentar todas as 
demonstrações contábeis já mencionadas, adicionada a Demonstração do Valor Adicionado (DVA). 
2 As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°_, art. 176 da Lei n° 6.404/1976 e 

Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
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Ativo Total 
ISG = > 1,00 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
ILG =   1,00 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
ILC =   > 1,00 

Passivo Circulante — 

Rub.: 

a.1) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe 
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 
líquidos, também os permanentes. 

a.2) O índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas 
obrigações, com vencimento neste mesmo período. 

a.3) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas 
de curto prazo. 

a.4) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado "maior ou igual a 1" é 
indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o 
resultado, melhor será a condição da empresa. 

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma 
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

12.6.2.6. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido para os índices ISG, 
ILG e ILC, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a 
administração, Capital Social ou Patrimônio Liquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação. 

12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na 
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais 
Demonstrações Contábeis deverão ser "apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e 
condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada 
caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a 
seguir: 

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro 
jornal de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n° 
6.404/1976, ou; 

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante, e; 

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas ;urídicas da sede ou domicílio do licitante para as 
sociedades simples ou; 
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12.6.3.3. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital — SPED, instituído pelo Decreto 
Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da 
escrituração contábil digital — SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

12.7. As ME! / ME / EPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.12. Para facilitar a análise da documentação pelo(a) Pregoeiro(a), é importante que o licitante 
convocado além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo seja apresentado na 
mesma ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório. 

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §10 do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

Página 19 de 69 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHAO1CNP.1: 06.11.3.690/0001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, sin, bairro Centro — Cep. n° 65.790-000, São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 



Processo n° 151/2025 

Fls.:  55 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação - CP,. Rub.: 

133. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Licita SDM — 
www.licitasaodomingosma.com.br. 

0,10k00 • 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos a 
Autoridade Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos seus 
respectivos vencedores. 

xsaw Ai) ii~REsziár 

15.1. Não se aplica. 

4etifl1L't 

16.1. A Secretaria Municipal de Administração é o órgão gerenciador responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamcnto da Ata de Registro de Preços dele 
decorrente. 

16.2. São órgãos participantes os órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram dos 
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços. 

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
Ata de Registro de Preços, deverão consultar a Secretaria Municipal de Administração (Órgão 
Gerenciador) para conceder autorização ou não da adesão. 

16.3.1. A Adesão a Ata de Registro de Preços poderá ser realizada desde que comprovada a 
vantajosidade da adesão. 

16.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.3 não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a (50%) cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

Página 20 de 69 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO ¡ CNP.): 06.113.690,0001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro— Cep. n°65790-000, São Domingos de Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 



Processo n° 151/2025 

Fls.:  45-0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação- CPL Rub.: 

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

16.4.1. A SE1VIAD poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, 
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

16.6. Homologado o resultado desta licitação, a licitante beneficiária será convocada para assinar a Ata 
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do 
documento oficial de convocação para assinatura da ARP. 

16.6.1. O prazo para que a licitante vencedora compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

16.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ARP, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a 
convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor, 
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei n° 
14.133/2021 e neste de licitação. 

16.8. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará a 
instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, seja 
designada eventual aplicação de penalidades administrativas. 

16.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 1 (um) ano contado a partir da sua 
assinatura, devendo o extrato da ata ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
na Imprensa Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

16.10. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo 
local, condições mercadológicas e de logística. 

16.11. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município; 

16.12. A existência de preços registrados para bens ou serviços não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em 
igualdade de condições. 

16.13. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovada a vantajosidade da prorrogação. 

16.14. Os preços registrados na ata poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens ou da 
contrafação dos serviços e inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador 
realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços. 

16.15. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 
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16.15.1. Convocar os fornecedores registrados, obedecida a ordem de classificação, com vistas a 
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado; 

16.15.2. Frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas; 

16.15.3. Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a 
igual oportunidade de negociação. 

16.16. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

16.16.1. Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação, 
devidamente formalizada, ocorrer antes do pedido da execução do objeto; 

16.16.2. Convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante 
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando 
igual oportunidade de negociação. 

16.17. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços para aquele item de material ou serviço específico, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contrafação mais vantajosa. 

16.18. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

16.18.1. não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

16.8.2. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

16.83. for liberado; 

16.8.4. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

16.8.5. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tomar superior àqueles 
praticados no mercado; 

16.8.6. sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

16.8.7. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

16.19. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

16.19.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

16.19.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados: 

16.19.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

16.19.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

16.19.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 
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16.20. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.21. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 

.zoolsnumenucofflA 

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licitante 
beneficiário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento 
Equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 
14.133/21 e neste edital. 

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração; 

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado; 

17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro 
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

17.3. Se licitante beneficiário convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que tiverem 
aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da 
classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis. 

17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o objeto com 
preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro, poderá examinar as ofertas subsequentes e a 
qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de 
preferência para as ME! / ME / EPP, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora. 

17.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de 
habilitação regulares. 

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II deste edital. 

DA IMIIC -4 10 EDITAL 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
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19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Licita SDM — 
mlicitasaodomingosma.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados através do Licita SDM — 
wvvw.licitasaodomingosma.com.br. 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame. 

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 
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20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 
cópias autenticadas em papel. 

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência — Anexo II e o texto do 
Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios m.gov.br/pncp, 
www.licitasaodomingosma.com.br e www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br. 

20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Licita SDM — 
www.licitasaodomingosma.com.br. 

20.10.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e 
Julgamentos disponibilizados nos sítios www.gov.br/pncp, www.licitasaodomingosma.com.br e 
www.saodomingosdo maranhao.ma.gov.br. 

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.° de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.°, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam 
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de ME! / ME / EPP: 

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 
o preço do primeiro colocado da cota principal. 

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados 
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Adicionalmente, a situação atual não apenas prejudica a eficiência operacional da Prefeitura, mas 
também gera insatisfação social, ao afetar diretamente a vida dos cidadãos que dependem dos 
serviços públicos. A ineficiência no suprimento do GLP contribui para um ciclo de precariedade na 
prestação de serviços essenciais, refletindo negativamente na confiança da população nas 
instituições públicas. 

Sendo assim, a descrição da necessidade de contratação deve refletir a urgência e a relevância do 
tema, reconhecendo que a solução para este problema se alinha aos princípios do interesse público, 
que preveem a garantia de serviços adequados e continuados para a sociedade. O atendimento a esta 
necessidade é fundamental para assegurar a eficácia administrativa e a promoção do bem-estar 
social em São Domingos do Maranhão. 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão, diante das dificuldades no abastecimento 
regular e eficiente de gás liquefeito de petróleo (GLP) para suas atividades, busca estabelecer 
requisitos claros e objetivos para a contratação deste serviço. O objetivo é garantir a prestação 
contínua de serviços essenciais à população, promovendo a eficiência e confiabilidade na entrega do 
produto. A seguir estão os requisitos que a solução contratada deverá atender: 

1. Capacidade mínima de fornecimento de 500kg de GLP por dia, com garantia de entrega 
programada. 

2. Tempo máximo de resposta para atendimento a solicitações emergenciais de 24 horas após a 
solicitação. 

3. Garantia de qualidade do GLP, conforme as normas da ANP, assegurando que o produto esteja 
dentro dos padrões de pureza e segurança. 

4. Fornecimento de cilindros de GLP que possuam identificação e inspeção rigorosa, com tradado 
de validade não inferior a 5 anos. 

5. Possibilidade de rastreamento das entregas através de sistema online, informando o status e a 
localização do transporte em tempo real. 

6. Apresentação de Certificado de Registro e Licenciamento da ANP, comprovando a regularidade 
junto aos órgãos reguladores competentes. 

7. Proposta de preço fixo durante o período do contrato, com apenas ajustes autorizados em casos 
excepcionais, conforme índices previamente definidos. 

8. Assistência técnica e consultoria para otimização do uso do GLP nas instalações da Prefeitura 
Municipal, sem custo adicional. 

9. Inclusão de seguro para o transporte do GLP, cobrindo danos a terceiros e eventuais acidentes 
durante a entrega. 

10. Compromisso de atendimento de qualquer demanda adicional que a prefeitura possa ter, 
respeitando a capacidade operacional da contratada. 
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Esses requisitos visam assegurar uma contratação que atenda às necessidades específicas da 
Prefeitura Municipal, garantindo eficiência, qualidade e segurança no fornecimento de GLP. 

çrPi 

1. Contratação de fornecedor especializado em GLP 

- Vantagens: 

- Custo: Pode apresentar preço competitivo devido à especialização e escala. 

- Qualidade: Fornecedores especializados tendem a garantir produtos de alta qualidade, 
aumentando a segurança e eficiência. 

- Flexibilidade: Possibilidade de contratar fornecedores diferentes conforme a demanda sazonal 
ou emergencial. 

- Suporte: A maioria dos fornecedores oferece suporte técnico e assistência para o correto 
manuseio e armazenamento do GLP. 

- Desvantagens: 

- Manutenção: Dependência de um único fornecedor pode representar risco de descontinuidade 
caso haja problemas operacionais. 

- Prazo de implementação: O tempo para formalizar contrato depende da complexidade do 
processo licitatório. 

- Adequação ao interesse público: A escolha deve ser minuciosa, evitando possíveis 
favorecimentos. 

2. Aquisição direta de GLP através de cooperativas ou associações locais 

- Vantagens: 

- Custo: Potencialmente mais baixos, incentivando o desenvolvimento econômico local. 

- Qualidade: O produto pode ser compatível com as necessidades locais e padrões de segurança. 

- Flexibilidade: Permite ajustes rápidos nas quantidades solicitadas em função da demanda. 

- Desvantagens: 

- Manutenção: Estes grupos podem não ter a estabilidade e estrutura necessária para fornecer 
grandes volumes. 

- Tempo de implementação: Pode ser mais lento devido à necessidade de articulação entre 
diferentes partes integrantes. 

- Escalabilidade: Difícil aumentar rapidamente a oferta sem comprometer a qualidade. 

3. Parceria com uma empresa que ofereça soluções sustentáveis, como gás natural 

- Vantagens: 

- Custo: A longo prazo, pode resultar em economia em relação ao GLP, considerando a 
volatilidade do mercado. 

- Qualidade: Gás natural pode ser considerado mais limpo e eficiente. 
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- Adaptabilidade: Ideal para implementação de sistemas que possam integrar outras fontes de 
energia. 

- Desvantagens: 

- Manutenção: Requer maior investimento inicial em infraestrutura para transporte e 
distribuição. 

- Prazo de implementação: A infraestrutura para o gás natural pode levar mais tempo para ser 
estabelecida. 

- Adequação: Necessita de um estudo prévio sobre a viabilidade técnica e econômica na região. 

4. Opções de armannamento e gestão de estoque de GLP 

- Vantagens: 

- Custo: Reduz custos logísticos através de um gerenciamento eficiente dos estoques. 

- Eficiência: Melhora na previsibilidade do consumo pode evitar desperdício e permitir 
negociações melhores com fornecedores. 

- Flexibilidade: Ajuste fácil das compras conforme a variação do consumo real. 

- Desvantagens: 

- Manutenção: Requer monitoramento contínuo e eventual atualização tecnológica. 

- Complexidade: Gestão de estoque e logística pode demandar pessoal capacitado e treinamento 
regular. 

- Investimento inicial: Pode precisar de investimento inicial significativo para tecnologias de 
gestão. 

Comparativo das soluções: 

- **Fornecedor Especializado**: Solução com bons preços e qualidade, mas vulnerável à 
dependência. 

- **Cooperativas Locais**: Econômica e flexível, porém apresenta limitações em capacidade de 
fornecimento. 

- **Gás Natural**: Sustentável e potencialmente mais econômico, mas requer investimentos altos e 
tempo para infraestrutura. 

- **Gestão de Estoque**: Torna o abastecimento mais eficiente desde que haja um investimento em 
tecnologia e pessoal. 

A escolha da melhor solução deve considerar principalmente a segurança, eficiência no 
abastecimento e adequação financeira à realidade da Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Maranhão. 
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A escolha pela contratação de um fornecedor especializado em gás liquefeito de petróleo (GLP) 
para a Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão é fundamentada em diversos aspectos 
técnicos que garantem a oferta contínua e regular desse insumo essencial. A primeira justificativa 
técnica refere-se ao desempenho superior dos fornecedores especializados, que possuem 
infraestrutura adequada para atendimento a demandas específicas. Esses fornecedores têm 
experiência no setor e são capazes de oferecer produtos e serviços com qualidade assegurada, 
garantindo a conformidade com as normas de segurança e eficiência. Além disso, a compatibilidade 
das soluções ofertadas com as necessidades operacionais da prefeitura contribui para a 
implementação sem entraves. 

Outro fator relevante é a facilidade de implementação. Fornecedores especializados estão equipados 
para gerenciar o abastecimento de GLP de forma ágil e eficiente, minimizando interrupções nos 
serviços essenciais prestados à população. A adoção dessa solução apresenta uma logística mais 
robusta e confiável, evitando os problemas que poderiam advir de contratações menos 
especializadas, como atrasos na entrega e variações na qualidade do produto. Dessa forma, a 
prefeitura poderá garantir que suas atividades, especialmente aquelas de maior impacto social, 
sejam realizadas sem obstáculos relacionados ao fornecimento de GLP. 

Os beneficios operacionais também são dignos de nota ao se considerar essa solução. A manutenção 
oferecida pelos fornecedores especializados é, geralmente, mais eficiente, pois eles disponibilizam 
suporte técnico qualificado para atender a qualquer eventualidade. Esse suporte direto e contínuo 
não só proporciona maior segurança quanto ao uso do gás, mas também garante a realização de 
manutenção preventiva e corretiva, o que pode reduzir consideravelmente custos emergenciais 
futuros. A escalabilidade dessa solução é outro aspecto positivo, pois permite ajustes na quantidade 
de gás fornecido de acordo com as demandas sazonais ou emergenciais da prefeitura, otimizando 
assim os recursos disponíveis. 

Em termos econômicos, a contratação de um fornecedor especializado em GLP se mostra uma 
opção viável e vantajosa. Acesse custos diretos associados ao fornecimento eficiente e regular, além 
de contar com possíveis economias geradas por negociações vantajosas devido ao volume de 
contratação. O investimento inicial realizado nessa contratação é compensado através da redução 
das interrupções de serviços e melhorias na prestação de atendimento à população. A expectativa de 
retorno sobre esse investimento é alta, considerando sua capacidade de gerar impactos positivos não 
apenas na economia local, mas também na satisfação da população. 

Dessa maneira, a decisão pela contratação de um fornecedor especializado em GLP é embasada em 
um conjunto robusto de razões técnicas, operacionais e econômicas que favorecem a eficiência, 
viabilidade e sustentabilidade dos serviços públicos oferecidos pela Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão. Essa abordagem atende diretamente ao interesse público, propiciando um 
melhor funcionamento dos serviços essenciais e contribuindo para a qualidade de vida e bem-estar 
dos cidadãos. 
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5.1. Das informações e dimensionamento do objeto. 

Rub.: 

ESPECIFICAÇÓES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Lote 01 

Rem Deseriplo Unidade 1 ant. R$ Unid. R$ Total 

1 

8888 - RECARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP (GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA 
DE PROPANO E BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTUÃO DE 13 KG,

FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJÃO 
VAZIO

UNIDADE 5.300,00 R$ 112,01 R$ 593.653,00 

Valor Total R$ 593.653,00 

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de 
mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021. A pesquisa de 
mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade 
requisitante. 

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível 
no documento denominado MAPA DE APURAÇÃO DO VALOR ESTIMADO, anexo ao 
processo administrativo. 

04 442r 

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo 
adjudicada em lotes/itens distintos. 

A escolha pelo parcelamento formal da contratação do fornecimento de gás liquefeito de petróleo 
(GLP) para a Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão justifica-se, em primeiro lugar, 
pela natureza das necessidades de abastecimento da administração pública. O GLP é um insumo 
essencial para diversas atividades, e a realização de unia única licitação com a adjudicação em lotes 
distintos permitirá a melhor adequação dos fornecedores às especificidades de cada uma das 
demandas, garantindo assim uma entrega mais eficiente e pontual. Ao dividir o objeto da 
contratação em parcelas, há uma maior flexibilidade na gestão dos contratos, permitindo a seleção 
de empresas com especialização em diferentes volumes ou modalidades de fornecimento, o que 
contribui para um atendimento mais adequado às variações de demanda. 
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Além disso, o parcelamento pode trazer benefícios associados à concorrência e ao custo. Com a 
estrutura segmentada em lotes, haverá a possibilidade de atrair um número maior de fornecedores, o 
que poderá resultar em propostas mais vantajosas e preços competitivos. Isso se reflete diretamente 
em uma economia real para os cofres públicos e no comprometimento com a eficiência na execução 
dos serviços oferecidos à população. A ampliação da concorrência possibilita também a mitigação 
de riscos relacionados à dependência de um único fornecedor, promovendo a segurança no 
abastecimento. 

Por fim, a alternativa do parcelamento formal impacta positivamente o atendimento ao interesse 
público, pois assegura que a prefeitura tenha acesso contínuo ao GLP, fator fundamental para a 
continuidade da prestação de serviços essenciais à comunidade local. Assim, essa abordagem 
maximiza a eficiência da contratação ao possibilitar uma gestão mais dinâmica e adaptativa ao 
longo do tempo, além de garantir que as demandas sejam atendidas de forma coordenada e eficaz, 
evitando desabastecimentos que poderiam comprometer a qualidade dos serviços públicos 
prestados. 

ti.kr• 
"ft-

A contratação de um fornecedor especializado em gás liquefeito de petróleo (GLP) pela Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão visa resolver a questão do abastecimento irregular e 
ineficiente, impactando positivamente a prestação dos serviços essenciais à população. A 
economicidade é um dos principais resultados esperados dessa solução. Com a aquisição de GLP de 
um fornecedor especializado, espera-se obter uma melhor relação custo-beneficio, resultando em 
preços mais competitivos e condições de pagamento favoráveis. Isso se deve à experiência e 
eficiência do fornecedor, que pode oferecer ofertas mais vantajosas devido à escala e otimização 
das suas operações. 

Além disso, a contratação de um fornecedor especializado contribuirá para o aproveitamento 
eficiente dos recursos humanos da prefeitura. Ao reduzir a necessidade de gerir internamente o 
abastecimento de GLP, os servidores poderão focar em atividades essenciais e estratégicas, 
melhorando a eficácia da gestão pública. A delegação dessa responsabilidade a um especialista 
significa menos tempo e esforço dedicados a negociações e logística de fornecimento, permitindo 
que a equipe utilize seu talento em áreas que demandam atenção direta. 

Em termos de recursos materiais e financeiros, a escolha por um fornecedor qualificado permitirá 
que a prefeitura evite desperdícios e retrabalhos associados a falhas no abastecimento. Um 
fornecedor de qualidade garante não somente a entrega do produto na quantidade certa, mas 
também a adequação às normas de segurança e qualidade, evitando custos adicionais relacionados a 
acidentes ou problemas de funcionamento de equipamentos que dependem do GLP. A 
previsibilidade nos prazos de entrega e na qualidade do fornecimento também traz estabilidade ao 
planejamento financeiro da prefeitura, facilitando a alocação adequada dos recursos disponíveis. 
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Assim, a contratação de um fornecedor especializado em GLP não apenas reso ve a atual 
dificuldade de abastecimento, mas promove uma gestão mais eficaz e econômica dos recursos 
públicos, beneficiando diretamente a população de São Domingos do Maranhão. 

8- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Para a contratação de fornecedor especializado em gás liquefeito de petróleo (GLP) pela Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão, são necessárias algumas providências que visam 
garantir a eficiência e a regularidade no abastecimento desse insumo. Essas ações devem ser 
focadas na implementação da solução escolhida and seguir as diretrizes de boas práticas 
estabelecidas pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

Primeiramente, é essencial realizar um levantamento detalhado das necessidades de consumo de 
GLP para as diversas unidades administrativas da Prefeitura. Esse diagnóstico deve contemplar 
tanto a demanda média quanto picos de consumo, permitindo determinar a quantidade ideal a ser 
contratada e evitar desperdícios, alinhando-se aos princípios da economicidade e eficácia. 

Em seguida, deve ser elaborada uma análise de mercado para identificar fornecedores potenciais e 
suas capacidades operacionais. Essa pesquisa deve considerar não apenas o preço do produto, mas 
também aspectos como a confiabilidade na entrega, a qualidade do gás comercializado e a 
experiência do fornecedor no atendimento a órgãos públicos. A escolha deve se pautar em critérios 
que garantam a continuidade e a eficiência do serviço prestado à população. 

Outra providência necessária é a definição clara dos parâmetros técnicos e qualitativos que o 
fornecimento de GLP deve atender. É importante estabelecer especificações detalhadas no termo de 
referência, incluindo condições de entrega, prazos, volumes mínimos e máximos, além de eventuais 
penalidades por descumprimento. Isso facilitará a fiscalização e garantirá que o contrato reflita 
realmente as necessidades da administração pública. 

Além disso, recomenda-se que seja estruturada uma equipe responsável pela gestão e fiscalização 
do contrato. Para isso, pode ser necessário promover capacitações específicas para os servidores que 
integrarão essa equipe. A formação deve abordar aspectos técnicos relacionados ao controle de 
qualidade do GLP, procedimentos de recebimento e armazenamento, bem como a legalidade dos 
documentos exigidos na execução do contrato. Essa capacitação é justificada pela necessidade de 
que a equipe possua conhecimento adequado para assegurar o cumprimento das condições 
contratuais e evitar problemas futuros. 

Por fim, é imprescindível estabelecer um plano de contingência que contemple possíveis 
interrupções no fornecimento ou problemas logísticos. Esse plano deve incluir alternativas para 
suprir rapidamente as demandas emergenciais, garantindo, assim, a continuidade das atividades 
essenciais da Prefeitura e evitando prejuízos à população. 

Página 34 de 69 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO1CNPJ: 06.113.690/0001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro — Cep. n°65.790-000, São Domingo" do Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 



Processo n° 151/2025 

Fls.:  71) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação — CPI Rub.: 

Essas providências são fundamentais para que a contrazação de fornecedor de GLP ocorra de 
maneira estratégica e eficiente, assegurando a utilização responsável dos recursos públicos e a 
qualidade dos serviços prestados à comunidade. 

9- CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

Não haverá contratações correlatas. 

10 - IlVfPACTOS AMBIENTAIS 

Não haverá impactos ambientais. 

11- CONCLUSÃO 

Irl&PAF:"•:..„) 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e 
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR 
que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 

São Domingos do Maranhão - MA, 02 de maio de 2025. 

Martônio Araújo Santos 
Secretário de Administração Planejamento Industria e Comercio 

Renan Silva de Araújo 
Assessor de Finanças 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Luo:._ _amo 

Rub.: 

1.1. O presente visa o(a) Registro de preços para futura contratação de empresa especializada no 
fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP., conforme as quantidades, especificações e condições 
constantes neste Termo de Referência. 

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente justificativa visa apresentar a necessidade de registro de preços para a futura contratação de 
uma empresa especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP) pela Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento. Indústria e Comércio da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão. 

Contextualizando, o GLP se configura como um insumo essencial para diversas atividades públicas, 
abrangendo desde a área de saúde até serviços administrativos, além de ser utilizado em escolas, unidades de 
saúde e outros estabelecimentos vinculados à administração municipal. A implementação de um registro de 
preços possibilita à administração pública garantir a aquisição desse insumo de forma planejada e com valores 
mais competitivos, refletindo em economia e eficiência. 

O objetivo da contratação é assegurar o fornecimento contínuo e regular de GLP, trazendo previsibilidade para 
o planejamento orçamentário e organizacional da prefeitura. Tal medida é primordial para o funcionamento 
adequado dos serviços essenciais prestados à população, garantindo que as demandas das diversas secretarias 
sejam atendidas sem interrupções. 

A necessidade da contratação se torna evidente ao considerar a crescente demanda por GLP nos serviços 
públicos, especialmente em contextos onde o abastecimento de energia é vulnerável a flutuações e restrições. 
A indisponibilidade deste insumo pode comprometer não apenas a execução de serviços públicos básicos, mas 
também impactar negativamente a qualidade do atendimento ao cidadão. 

O impacto da não realização dessa contratação é significativo. A falta de fornecimento de GLP poderia levar à 
paralisação de atividades criticas, como o atendimento em unidades de saúde, comprometendo diretamente o 

funcionamento de serviços fundamentais para a população. Ademais, isso poderia resultar em gastos 
extraordinários com compras emergenciais, o que contraria os princípios da eficiência e da economicidade na 
gestão pública. 
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A relevância para o interesse público é inegável. A aquisição de GLP de forma planejada e com preços 
previamente registrados não só contribui para a transparência e lisura nas ações governamentais, como também 
favorece o bem-estar da população, ao garantir que os serviços essenciais sejam mantidos em condições 
adequadas. Além disso, a formalização do registro de preços promove um ambiente de competição entre 
fornecedores, potencialmente resultando em melhores condições de aquisição e redução nos custos para o 
município. 

Por fim, ressalta-se que a fundamentação legal para essa justificativa encontra respaldo na Lei 14.133/2024, 
que regulamenta as novas diretrizes para as contratações públicas, conferindo maior agilidade e eficiência aos 
processos licitatórios. Assim, a Secretaria Municipal de Administração, Planejamento. Indústria e Comércio 
reforça sua posição em buscar soluções que promovam a eficiência e a eficácia na gestão dos recursos 
públicos, sempre com foco no atendimento às necessidades da população de São Domingos do Maranhão. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. 

- [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - RECARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP 

1 (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E 
BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE UNIDADE 5300 

13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa 
de mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021. A pesquisa de 
mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade 
requisitante. 

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se 
disponível no documento denominado DE TALHAMENTO ANALÍTICO DA 
ESTIMATIVA DE PREÇOS — DAEP, anexo ao processo administrativo. 

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. DO LOCAL DE ENTREGA 

4.1.1. A empresa deverá entregar os materiais/produtos solicitados no Almoxarifado da Secretaria 
Municipal de Administração, nos horários das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, 

localizado na Rua 31 de janeiro S/N - Centro, São Domingos do Maranhão - Maranhão — 
Cep. n° 65.670-000. 

4.2. DO PRAZO DE ENTREGA/FORNECIMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO1CNPJ. Ot5.113.690/0001-71 
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4.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de Ordem de 
Fornecimento (OF) pelo Órgão Contratante, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento pela Contratada. 

4.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.3.1. A simples execução do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria 
e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante. 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias consecutivos do Recebimento 
Provisório. 

4.3.2. Os materiais/produtos estarão sujeitos à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-
se ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se 
encontre em condições satisfatórias. 

4.3.3. Os materiais/produtos que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou que 
apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE ao 
fornecedor para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de sua 
notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada arcar com os custos da substituição. 

4.3.4. Os materiais de baixa qualidade, em desacordo com o Termo de Referência e seus anexos ou com a 
legislação vigente aplicada, serão rejeitados. 

4.3.5. Administração poderá a qualquer momento realizar testes que comprovem a qualidade do produto 
ofertado por meio de análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto 
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, 
imediatamente, substituído. 

4.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

4.4.1. A execução do objeto ocorrerá por meio de "Ordem de Fornecimento", a ser assinada pelo Agente 
responsável da Contratante, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários e totais. 

4.4.2. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusiva da Contratada. 

4.4.3. Todos os materiais nacionais ou importados devem constar. nos rótulos e bulas todas as informações 
em língua portuguesa: números de lote, data de fabricação ou validade, nome do responsável técnico, 
números de registro, nome genérico e concentração e concentração de acordo com a Legislação sanitária e 
nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros; 
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4.4.4. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas 
e previdenciários e outros custos decorrentes direta ou indiretamente do fornecimento do objeto desta 
licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

5.1. Não se aplica. 

4;MRIGMelegim, 

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das especificações do 
Termo de Referência; 

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo 
recebimento dos materiais/produtos adquiridos; 

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos, 
inclusive, no contrato; 

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do 
objeto, fixando prazo para a sua correção. 

7. OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA 

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância com a 
proposta de preços; 

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

Página 39 de 69 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO1CNPJ: 36.113.690/0001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro — Cep. n°65.790-000. São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 



Processo n° 151/2025 

S 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação — CPI Rub.: 

7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito de 
crédito de pagamento das obrigações; 

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham a 
causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato; 

7.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em conformidade 
com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas especificações; 

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do contrato; 

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para entrega dos materias/produtos, 
nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021; 

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5 
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei n° 
14.133/2021. 

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que: 

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração; 

8. DO CRITtRIO DE JUWAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
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8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contrafação será de Menor Preço por Item, em tendimento 
conforme dispõe a Súmula TCU n" 247. 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais 
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto 
seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 
economia de escala. tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

94~~~114*~", > 

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei nu 14.133/2021, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

9.1.1. Habilitação jurídica; 

9.1.2. Habilitação técnica 

9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista; 

9.1.4. Habilitação econômico-financeira; 

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições: 

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10. DA HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1. Habilitaçao Técnica-Operacional 

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, eni nome da MATRIZ ou FILIAL da empresa 
licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 
forneceu ou fornece materiais/produtos compatíveis com o objeto desta Licitação. O atestado deverá 
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ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser 
assinado por seus sócios. diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com 
expressa indicação de seu nome completo e cargo/função; 

10.1.1.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) 
apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais. 

10.1.1.2 Certificado da Agencia Nacional de Petróleo ANP. vigente. 

ft ON1AZ kO,i 

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

MItégar~r, ~4; 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

ES DOQrrRt 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos; 

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 
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13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

13.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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13.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

13.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

13.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

14.1. Os materiais/produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada. 

14.2. Os materiais/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em n parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo. 

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Da Liquidação 
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14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equiva:ente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo. 

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestadá até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do 
recebimento da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos: 

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
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b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fuenua Municipal, Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco. 

Prazo de pagamento 

14.18.0 pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM=IxNxVP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= (6/100) 
1=(TX) 

365 

1 = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

Forma de pagamento 

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
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14.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123. de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma 
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

15.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP. 

CKERAW-P 

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 
mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da 
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de 
fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das condições 
econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutraiização dos efeitos financeiros dos eventos 
causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula. 

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá ser 
alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
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16.7. Os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro devem ser instruidos com documentos que comprovem 
a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

16.8. Os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve 
emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é 
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato; 

16.9. Na análise dos pedidos de reequilibrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro da 
empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou 
impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

WOREM~coefra"-__ 

17.1. Não se aplica. 

18.1. Não se aplica. 

••4.11f14,~1, 

19.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da 
Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

19.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

19.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

19.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

19.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

19.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

19.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
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19.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

19.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

19.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

19.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. 

19.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 19.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 19.1.1 a 19.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de São Domingos do Maranhão, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 19.1.2 a 19.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 19.1.8 a 19.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante. 

19.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

19.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

19.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse alor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
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19.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

19.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

19.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

19.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

19.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

19.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

19.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

19.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras normas 
vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida norma. 

1 

19.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 

19.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro de Fornecedores do Município de São Domingos do Maranhão. 

19.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ri° 14.133, de 2021. 

• 
••,•,; ddLi. 
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20.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que 
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto. 

20.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso de 
contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas. 

São Domingos do Maranhão - MA, 05 de maio de 2025 

Martônio Araújo Santos 
Secretário de Administração Planejamento Industria e Comercio 

Renan Silva de Araújo 
Assessor de Finanças 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 151/2025 

ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 

Processo n° 151/2025 

Fls.:  2 / 

Rub.: 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada no fornecimento de gás 
liquefeito de petróleo GLP. 

Prezado Senhor, 

A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXX 
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXX e do CPF 
n° XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe. assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da 
mesma. 

Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXX,O(XXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do 
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 

ESPECIFICAÇõES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

1 

2 

Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

0- [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - RECARGA DE GÁS DE 
COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), 
COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, ALTAMENTE 
TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, 
FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJA() VAZIO j 

UNIDADE 3.975,00 R$ 112,01 
R$ 

445.239,75 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração Planejamento Industria e Comercio 1 Quantidade: 375,00 1 Valor Total R$ 42.003,75 
Secretaria Municipal de Educação 1 Quantidade: 1.650,00 I Valor Total R$ 184.816,50 
Secretaria Municipal de Saúde 1 Quantidade: 1.500,00 1 Valor Total R$ 168.015,00 
Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade: 450,00 1 Valor Total  R$ 50.404,50 
O - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - [COTA RESERVADA r
ME/EPP] - RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE 
PROPANO E BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, 
ENVASADO EM ROUPÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE 

BASE DE TROCA DO BOTLIÃO VAZIO 

UNIDADE 995,00 R$ 112,01 
R$ 

111.449,95 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração Planejamento Industria e Comercio 1 Quantidade: 94,00 1 Valor Total R$ 10.528,94 
Secretaria Municipal de Educação 1 Quantidade: 413,00 1 Valor Total R$ 46.260,13 
Secretaria Municipal de Saúde 1 Quantidade: 375,00 1 Valor Total R$ 42.003,75 
Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade: 113,00 1 Valor Total R$ 12.657,13 
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Processo n° 151/2025 

Fls.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licioção — CPL 

- [COTA RESERVADA ME/EPP1 - (COTA RESERVADA ME/EPP] 
- RECARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP (GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO 

UNIDADE 330,00 

DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO 
2 BOTIJÃO VAZIO 

Rub.: 

R$ 112,01 R$ 36.963,30 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração Planejamento Industria e Comercio 1 Quantidade: 31,00 1 Valor Total R$ 3.472,31 
Secretaria Municipal de Educação 1 Quantidade: 137,00 1 Valor Total R$ 15.345,37 
Secretaria Municipal de Saúde 1 Quantidade: 125,00 1 Valor Total R$ 14.001,25 
Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade: 37,00 1 Valor Total  R$ 4.144,37 

Valor Total 

Tipo de Benefício: 
EX — Participação exclusiva de MEI/ME/EPP 
CR — Cota Reservada para MEI/ME/EPP 
Subcont — Subcontratação de MEI/ME/EPP 
CP — Cota Principal ou Ampla Participação 
SB — Sem Beneficio ou Ampla Participação 

R$ 593.653,00  , 

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e 
cargo na empresa; 
Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente n° XX.X)CX-
XX. 
Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 
Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame; 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 
Local de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 
Prazo de validade e/ou garantia: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, 
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação. 

Local e data. 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 
e a devida identificação e qualificação) 

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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Processo n° 151/2025 

Fls.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Com isso Permanente de Lieitaçan — CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N°XXX/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 151/2025 

ANEXO I1I-A 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS 

Rub.: 

Item Especificações Venda/Serviço 
Preço de 

Custo (RS) 
Impostos 

Federais (RS) 
  Impostos 

Estaduais (RS) 

Preço de 

(RS) 

Custos 
Indiretos 

(RS) 
Lucro 
ÁRS) 

Margem 
de Lucro 

(%) 
1 
-, 
3 
4 
5 

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXX 
Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa) 
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva aliquota). 
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva aliquota). 
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos) 
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Processo n° 151/2025 

Fls.:  90 

ogi) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CP!. 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

Rub.: 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 
identidade n° XXXXXXX e do CPF N° XXXXXXXXXXX: 

D DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 

Simples Nacional; 

Lucro Real; 

Lucro Presumido; 

Outro: 

• 

DECLARÓ que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s). 
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX. 

D DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno 
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento 
do objeto. 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 
mobiliários pertinentes as suas atividades. 

Endereço: 
Cidade/Estado: 
Cep.: 
Ponto de referência: 
Telefone: 
E-mail: 

3> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada COMO: 

n Microempreendedor Individual — ME!; 

M icroempresa — ME; 

Empresa de Pequeno Porte — EPP; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO1CNPJ. 06.113.690/0001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro — Cep. n°65.790-000. São Domingos de Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 

Página 55 de 69 



Processo n° 151/2025 

Fls.:  3J 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DONiNGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação — CPI 

Sociedade Cooperativa; 

Normal. 

Rub.: 

> DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

> Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n° 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal/88; 

> Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal n° 14.133/21; 

> Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1°, da Lei Federal n° 
14.133/21; 

> Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, conforme art. 
63, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/21; 

> Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 
Lei Federal n° 14.133/21; 

> Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n° 14.133/21; 

> Declaro que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me iesponsabi I izo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados. 

Declaramos, ainda, estar ciente das sanções que poderão ser impostas, conforme disposto no 
respectivo edital e na Lei n° 14.133/2021, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

Local e data. 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 
e a devida identificação e qualificação). 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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Processo n° 151/2025 

Fls.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOM:NGO:i DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N*XX,X/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX12025 - CPL/PMSDM (MINUTA) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2025 — CPL/PMSDM 
PROCESSO N° 151/2025 

Aos XX dias do mês de XXXXXXX do ano de 2025, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPJ , por meio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador) com sede na Praça Getúlio, n° 402, bairro 
Centro — São Domingos do Maranhão — Maranhão, Cep. n° 65.690-000, no uso de suas atribuições, 
concedidas pelo Decreto Municipal n° 006/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) abaixo 
indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES DE SERVIÇOS, sujeitando-se as 
partes às determinações da Lei n° 14.133/2023, do Decreto Municipal n° 064/2023, da Lei Complementar 
nO 123/2006 e em conformidades com as disposições a seguir: 

IM10~~ 
o 3" • 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura contratação de empresa 
especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP., especificados no Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2025 — CPL/PMC, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a 
documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras. 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste documento, 
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada perante a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador), tendo como parte a(s) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX (Órgão Participante) e o(s) Fornecedor(es) que tiver 
seus preços registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO — SRP 
N° 09/2025 — CPL/PMC, encontram-se elencadas abaixo: 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA: 
CNPJ: Telefone: 
Endereço: E-mail: 
Representante Legal: 
RG: 
CPF: 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

)0000CXXXXXXXX 

Marca: 
Fabricante: 
Modelo: 

2.3)43~04 . À" 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação — CPL Rub.: 

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a partir da sua 
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na 
Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município). 

emplAgegamwikiwff REGISTROPILPREÇOS 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração, nos seus 
aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 064/2023. 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado 
do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a 
vantagem de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor beneficiário da ata. 

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta porcento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará 
no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha 
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2° do art. 86 da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o 
quantitativo autorizado anteriormente. 

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata; 

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante 
solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal de São Domingos do Maranhão. 

:S~TERMAn jtVaIl~ggp 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
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5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 
2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

6. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

6.13. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao pitço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e edital. 
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6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no inciso 
III, art. 13 do Decreto Municipal n° 064/2023. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, 

AN de 2021. 

7. DO REMANEJANIENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
gREços 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, 
serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal n° 064/2023. 

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços contidos na 
- Ordem de Serviço/Fornecimento" emitida pelo órgão Contratante. 

8.1.1. O prazo para o início de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de acordo com a 
necessidade do Órgão participante, contados a parti] do recebimento da "Ordem de Serviço" ou 
"Ordem de Fornecimento" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Termo de Referência - Anexo 
II do Edital. 

9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a 
firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste 
instrumento, no edital e legislação pertinente. 

Comissão Permanente de Licitação — CP'. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando: 

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

10.1.3. For liberado; 

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n°14.133/2021; 

10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração; 

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 

otwamolutoo" 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital e seus anexos. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços, 
caso exista, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
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11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade. 
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, 
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos 
legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam 
não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio 
eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida 
Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio 
do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br. 

WRASDISPOWN~~ •-•.; ;1•;,:,-; • - 
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12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — 
CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a CONTRATANTE notificará 
a CONTRATADA. 

jr,vi ;7, ilitjaV• 
o' •  

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de São Domingos do Maranhão, Estado do Maranhão, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente. 

São Domingos do Maranhão (MA),  de 

XXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXX 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

de 2025. 

Fulano de Tal 
Representante Legal da empresa XXXXXXX 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/2024 - PMSDM 
PROCESSO N° 099/2025 

Rub.: 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

O 1VI1JNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n° XXXXX.XX,UXXXX-
XX, com sede na Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro, São Domingos do Maranhão/MA, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXX, Secretário(a) Municipal de XXXXX)CX, inscrito sob o CPF n° 
XXXX)CXXXXX e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.° 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representada por seu representante legal, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° 
XXX.XXX.XXX-XX, têm, entre si, ajustado o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREGÃO 
ELETRÔNICO — SRP N° XX/2025 — CPL/PMSDM, tendo em vista o que consta no Processo n° 
099/2025 e em observância as disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste contrato. 

ORIRTO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Registro de preços para futura contratação de empresa 
especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP., conforme as especificações, 
quantidades e condições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência, Proposta de Preços da 
Contratada e Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição. 

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a 
seguir: 

Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

2 
Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
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1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLÁUSULA SEGUNDA —DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma 
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE 

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

9.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o 
constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021. 

9.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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10.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 

UNIDADE GESTORA: 
GESTÃO: 
FUNÇÃO: 
SUBFUNÇÃO: 
PROGRAMA: 
NATUREZA DA DESPESA: 
AÇÃO: 
SUBAÇÃO: 
FONTE DE RECURSO: 

11.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

11.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

11.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

11.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anteriot• decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.2. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO 
CONTRATO 

13.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO REAJUSTE CONTRATUAL 

14.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo 11 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por 
ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/202 i. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS COMUNICAÇÕES 

Rub.: 

18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais 
se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua 
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio 
oficial da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão — 
w-svw.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br. 

CLÁUSULA VIGESIMA — DAS ASSINATURAS 

20.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, 
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos 
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e 
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato 
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que 
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Domingos do Maranhão, com renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) 
testemunhas que também os subscrevem. 

São Domingos do Maranhão (MA), XX de XXXXXXX de 2025. 

Secretário(a) Municipal de XX.XXXX 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 

XXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal da Empresa 

CONTRATADA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

ANEXO VII 

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO (Modelo) 

4r11.1P--

À(o) 
Sr(a). (representante legal da empresa) 
Representante Legal da Empresa: (razão social da empresa) — (cnpj) 
Com endereço a (rua ou av.), (número), (bairro), (cidade), (estado) 
Contatos: (telefone) 1 (e-mail) 

Rub.: 

#S{identi ficador_ordem 

os/OF N° 
- -"I- ' • ' --Sifà-'. .-.. k 9  .

" --4.:1•7F.: ^-4 .k. .. . 

tzr..51-,,31t*g.: — - ...I 
ti it rieiritt Y.

#${ identificador_ordem } $(objeto_detalhado_ordem} 

." • ?r:,_ - . ''''`'_:' '-':'1-V. IFMNEFICatag"tf'''.'W 

Secretaria Municipal de 
Administração Planejamento 

Industria e Comercio 
'' - 1.-.,._ ..,;.R.,-3- ::' ,U;,: 4` :1~ -$4)~.22 ,5 

$(processo_origem_ordem} 

y_ 

1 Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

50~0(14, 

2 
Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

$(tabela_itens_ordem} 

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e 
Termo de Referência — Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XX/2025 — CPL/PMSDM; 

LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de 
Referência — Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2025 — CPL/PMSDM; 

PRAZO DE VALIDADE E/OU GARANTIA: Conforme conste na Proposta de Preços da Contratada e Termo de 
Referência — Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO -- SRP N" XX/2025 — CPL/PMSDM; 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II do edital; 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II do edital; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINi..OS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de LieitaçU - CPI. Rub.: 

A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente a presente Ordem de Fornecimento/Serviço 
que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição: 

a) Processo(s) Administrativo(s) n.° 151/2025. 
b) Edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° XXX/2025 — CPL/PMSDM. 
c) Proposta de Preços da Contratada e demais documentos apresentados no processo de contratação. 

São Domingos do Maranhão - MA, xxx de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2025. 

Martônio Araújo Santos 
Secretário de Administração Planejamento Industria e Comercio 

CONTRATANTE 

CNPJ n° 
CONTRATADA 

Página 69 de 69 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO I CNPJ: 0b.113.690/0001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n. bairro Centro — Cep. n° 65.790-000, ;ao Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
Secretaria Municipal de Saúde 

Comissão Permanente de licitação- ('Pl. 

A 
Procuradoria Geral do Município — PGM 
Prefeitura Municipal de Colinas 
Hilton Pereira da Silva 

OAB/MA 7304 

Procuradora Geral do Município 
Nesta. 

Assunto: Análise e emissão de parecer sobre a minuta de edital e seus anexos. 

" '9 
mionewio. 

Processo n° 151/2025 

Fls.:  ias 
Rub.: 

Encaminhe-se minuta de edital e seus anexos, objetivando o contratação de empresa 

especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP., para fins de análise e emissão 

de parecer, conforme art. 53 da Lei n° 14.133/2021. 

Aprovada a minuta de edital e seus anexos os autos do processo deverão ser enviados a 

autoridade competente para fins de emissão da autorização do procedimento licitatório. 

INFORMAÇÕES DA MINUTA DE EDITAL 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
REGISTRO DE PREÇOS SIM 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇOS 
CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO MENOR PREÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA ABERTO 
REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENTO 

São Domingos do Maranhão- MA,02 de junho de 2025. 

Renan da Silva Araújo 
Assessor de Finanças. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 1 CNPJ: 06.113.687J0001-25 
Endereço: Praça Dias Carneiro, n°402, bairro Centro — Cep. n°65.690-000, Colinas. Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

PARECER JURIDICO 

PROCESSO LICITATORIO — MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO N° 014/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°151/2025 

Processo n° 151/2025/PMSDM 

Fls.:  g& 
Rub.: 

Trata-se de análise jurídica requerida pela Comissão de 
Licitação acerca da regularidade do Pregão Eletrônico 
objetivando a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP. 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de 
legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos — NLLC). 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
§ 10 Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade; 
11 - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 
todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica 

Assim, vieram os autos contendo: a formalização da demanda, o estudo técnico preliminar, o termo de 
referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, o Edital e a minuta do contrato. 

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da 
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade 
que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões 
relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a 
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.° 14.133/2021, estabelecem as regras a serem seguidas pela 
administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação é a seguinte: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com 
o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput 
do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 
envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, 
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 
projeto executivo, conforme o caso; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA I CNPJ: 06.113.690/0001-71 
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Fls.: 

Rub.: 

/407

III - a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, 
que constará obrigatoriamente como anexo do edital de 
licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de 
serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, 
observados os potenciais de economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o 
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida 
do objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 
como justificativa de exigências de qualificação técnica, 
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou 
valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento 
das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 
pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento 
da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Nessa quadra, preleciona o art. 82, da Lei n.° 14.133/2021, que é conteúdo obrigatório nos editais 
licitatórios 

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará 
as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a 
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida; 
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, 
no caso de serviços, de unidades de medida; 
III - a possibilidade de prever preços diferentes: 
a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais 
diferentes; 
b) Em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do 
lote; 
d) Por outros motivos justificados no processo; 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-
se nos limites dela; 
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor 
preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada 
no mercado; 
VI - as condições para alteração de preços registrados; 
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de 
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do 
licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de 
acordo com a ordem de classificação; 
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VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais 
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo 
de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital; 
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e 
suas consequência 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-se a 
presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade 
Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa 
mercadológica, o termo de referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a 
minuta do Edital. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram devidamente 
instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para 
atendimento da necessidade pública. Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor 
por item, atende o que determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.° 14.133/2021, cuja redação é a seguinte: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
[...1 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para 
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto. 

O Sistema de Registro de Preços poderá ser usado para a contratação de bens e 
serviços, incluindo obras e serviços de engenharia, segundo o artigo 82 § 5°° da Nova Lei. 

Neste caso específico, deverão ser observadas as seguintes condições: realização prévia de 
ampla pesquisa de mercado; seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 
desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; atualização periódica dos preços registrados; definição 
do período de validade do registro de preços; inclusão, em ata de registro de preços, dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de 
classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original. 

No que diz respeito ao prazo de vigência da ata de registro de preços, o novo dispositivo 
será possível que a ata inicialmente firmada de um ano seja prorrogada por igual período, desde que 
comprovado preço vantajoso. Isto auxilia a Administração em casos concretos com a extensão da 
vigência de contratos firmados. Ante a identificação constante no preâmbulo do Edital, os itens presentes 
em suas cláusulas e a instrução dos autos do processo para a fase preparatória, contendo todos os 
elementos exigidos, resta evidente que o Edital do Pregão Eletrônico atende as determinações expressas 
na Lei n° 14.133/21. 

A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase 
interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais 
sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do 
contrato. 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma 
clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 

ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N°65.790-000. 
Página 3 de S 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

Processo n° 151/2025/PMSDM 

Fls.:  10 5 
Rub.: 

e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, 
à entrega do objeto e às condições de pagamento 

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade 
de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se encontra 
em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de 
qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo 
o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021. 

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser entregue 
parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o acordo firmado seja 
devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a 
obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n° 14.133/2021. Tendo a minuta 
do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da Contratante e Contratada, preço, 
dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, 
vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos 
contratos administrativos, senão vejamos: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à 
respectiva proposta; 
III - a legislação aplicavel à execução do contrato, inclusive quanto 
aos casos omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de 
atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações 
e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o 
prazo para liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 

quando for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado 
no caso de antecipação de valores a título de pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e 
as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 
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XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva 
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 
definidos em regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na 
Lei n° 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a 
Administração Pública e não se enquadrando como contratação de alto valor. 

Outrossim, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos no edital, bem como os 
tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-se devidamente de acordo com os 
parâmetros definidos na Lei 14.133/2021. 

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da minuta do 
contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e nos demais anexos, 
verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas na Lei n° 14.133/21 para inicio e 
validade do certame. Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus 
procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo que se conclui o 
que segue. 

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n° 14.133/2021, especialmente 
quanto às minutas apresentadas, verifica-se a devida obediência aos ditames da Lei n° 14.133/2, e não 
tendo assim nenhum óbice em ensejar sua nulidade, razão pela qual opino pelo prosseguimento do 
certame em seus ulteriores atos. 

Recomendando-se a observância das publicações e do prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para a 
abertura da sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso I, alínea "a" da Lei n° 
14.133/2021. 

É O PARECER. 

São Domingos do Maranhão/MA , 02 de junho de 2025. 

(4d; 
ASSESSOR JURÍDICO 

OAB/MA 7304 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação - CPL 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

Rub.: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, por intermédio 
de seu Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria n.° 001/2024 — GAB/PMSDM de 02/01/2024 publicado 
no DOM/FAMEM em 06/03/2024, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal 
n° 14.133, de 10 de abril de 2021, do Decreto Municipal n" 09/2024, do Decreto Municipal n° 06/2024, 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações e de outras normas aplicáveis 
ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições 
estabelecidas neste Edital. 

` "i4iijeg --r. " 
, ,_ 

,r";a4tairealgr . .4-40pWãaja)0150.0MBOÇBSSO ,, ,-, 
órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração Planejamento Industria e Comercio 
Órgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de 
Assistência Social 
Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo 
GLP. 
Esclarecimentos e Impugnações: Até 24/06/2025 às 23h59min, pelo Licita SOM - www.licitasaodomingosma.com.br. 
Inicio da Sessão Eletrônica: 27/06/2025 às 14h30min. (Horário de Brasilia/DF) 
Sistema Eletrônico Utilizado: Licita SDM - www.licitasaodomingosma.com.br 
Endereço para retirada do Edital: www.saodomingos do maranhão.ma.gov.br ou www.licitasaodomingosma.com.br ou 
www.gov.br/pncp 

Orçamento Sigiloso: NÃO 
Valor Estimado ou 

Máximo da Contratação: 
Valor Total: R$ 593.653,00 (quinhentos e noventa e três mil e seiscentos e cinquenta e três 
reais). 

Sistema de Registro de 
Preços - SRP: 

Sim 

Critério de Julgamento: Menor Preço 
Intervalo entre Lances: R$ 0,01 (um centavo) 

Modo de Disputa: Aberto 
Forma de Adjudicação Por Item 
Regime de Execução: Empreitada por preço Unitário 

Forma de Envio do(s) 
Lance(s): 

• Valor Unitário do Item; 

• Valor Total do Item; 
l• Valor Total do Lote/Grupo. 
• Valor Global. 

Participação de 
Consorcio: 

NÃO 

Apresentação de 
Amostras: 

NÃO 

Visita Técnica: NÃO 
Exigência de Garantia de 

Proposta 
- 

NÃO 

Exirneia de Garantia de 

Contrato 

\ - 

Dotação Orçamentária: Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para 
o momento da formalização do contrato ou instrumento e uivalente. 

Anexos: 

Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar - ETP: 
Anexo 11- Termo de Referência; 
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo IV - Declaração Consolidada; 
Anexo V - Minuta da ARP; 
Anexo VI- Minuta do Contrato. 
Anexo VII - Ordem de Fornecimento/Serviço (Modelo) 
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.. 
.-- r o ,..e ..( - - ::_,4R,,. ': •04,,,,,,,,,,:wagrenamowA - _- 

Pregoeiro(a): 
Autoridade Competente: 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, n° SN, Centro, São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF. 

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, mediante prévia comunicação do(a) Pregoeiro(a). 

Nota 2: O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada do valor final, 
declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no_prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de 
desclassificação pelo não envio. 

Nota 3: A data base que será considerada para fins de análise dos documentos será a data da abertura da sessão pública. 

' ,€~1~141.~Ã ,Y0~0 
. _ _ 

' ' J.7 #. -: ' 

SIM 
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para 
MEUME/EPP, cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil 
reais)? 
(Art. 48, I, Lei Complementar n° 123/2006) 
Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a 
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 
(Art. 48,111, Lei Complementar n° 123/06) 

SIM 

Prioridade de contratação para MEUME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 
preço válido? 
(Art. 48, §3°, Lei Complementar n° 123/06) 

NÃO 

Abreviações 

EX - Participação exclusiva de MEI/ME/EPP 
CR - Cota Reservada para MEITME/EPP 
Subcont - Subcontratação de MEI/ME/EPP 
CP - Cota Principal ou Ampla Participação 
SB - Sem Beneficio ou Ampla Participação 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

PARTE GERAL 

Rub.: 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos. 

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos. 

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. 

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o 
orçamento for sigiloso. 

41 

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Licita SDM — 
www.licitasaod o m i ngosma.com. b r. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento 
do sistema. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

3.4. Informações complementares sobre o credenciannento poderão ser obtidas através do Licita SDIV1 — 
vvvvw.licitasaodomingosma.com.br. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 1 1.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual — MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 

3.6. Não poderão participar deste Pregão: 
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3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar connat.)J administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, iespprisável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta: 

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, come.cial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, Dor exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ot. por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Piwlico - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser o5servadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamenie romprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação. 
de exeeuyao da lieitaeao ou de gesta() do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes de mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no 
14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em 
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas: 

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 
Administração; 

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório; 

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 
empresas consorciadas; 

3.13.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos 
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo 
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor 
obtido no subitem 3.13.4. 

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou isoladamente; 

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a 
empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1; 

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e 
de julgamento das propostas. 
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Licita SDM — 
www.licitasaodomingosma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de julgamento adotado 
neste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do 
Licita SDM — www.licitasaodomingosma.com.br as seguintes declarações do sistema de acordo com a 
condição da licitante: 

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal/88; 

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

d) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.4.1. O licitante/fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.4.2. O licitante/fornecedor enquadrado como MEI/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3" do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de MEI / ME / 
EPP, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles 
itens/lotes; 

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para ME! / ME / EPP, a assinalação 
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299 
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos dociimentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Marca, se for o caso; 
5.1.3. Fabricante, se for o caso; 
5.1.4. Modelo, se for o caso; 
5.1.5. Quantidade. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contrafação. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 
(doze) meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da 
abertura da licitação. 

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 
com base na Classificação Brasileira de Ocupações — CBO. 

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no Licita SDM — www.licitasaodomingosma.com.br. 

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para início automático da sessão pública, os 
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30 
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trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início 
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, 
na fase própria do certame. 

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.7.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e 
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.° 
2131/2016 — Plenário). 

• r • 

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com n o valor de sua proposta. 

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores 
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 
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83. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão 
do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação 
do fato aos participantes no Licita SDM www.licitasaodomingosma.com.br. 

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

8.7.1. Modo de Disputa Aberto: 

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for 
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances. 

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.7.1.6. Após o reinicio da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os 
lances. 

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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8.7.23. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 
lance. 

8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem, 
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), 
oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem de classificação. 

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto: 

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante que 
apresentou a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10% 
(dez por cento) superior à ela. 

8.73.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior, 
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos. 

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais colocações. 

8.7.3.4. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances 
na ordem crescente de valores. 

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos 
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o inicio da fase 
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior. 

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMYRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADAS. 

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEI / ME / 
EPP, e houver proposta de MEI / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.1.1. A MEL / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do 
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à 
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o 
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
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9.1.2. Não sendo vencedora a MEI / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, 
o sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita 
nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEI / ME / EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso 
III da Lei Complementar n° 123/2006. 

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do 
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; 

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 

*197~E,DRNMOC~ 

10.1. O Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais 
condições estabelecidas neste Edital. 

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta 
readequada ao valor final, o Pregoeiro, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação 
ao estimado para a contratação, conforme definido no edital. 

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO 
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no Licita 
SDM — vvww.licitasaodomingosma.com.br. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se 
expressamente permitido pelo Pregoeiro. 

11.1.1. O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta 
readequada do valor final, declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo 
mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio. 

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para 
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adobe 
Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Licita SDM — 
www.licitasaodomingosma.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a 
qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro para a 
Comissão Permanente de Licitação — CPL, situada na Praça Getúlio Vargas — S/N Centro, SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO — MA, CEP: 65.670-000. 
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11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após 
convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, 
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o 
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários tais como: nome 
e número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento; 

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 
constantes no Modelo de Proposta de Preços — Anexo 

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo 
considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para 
a execução objeto desta licitação; 

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de 
Identidade e cargo na empresa; 

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 
do certame; 

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

11.6. Nas contratações para aquisição de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as 
propostas cujos valores apresentarem desconto superior a 35% (trinta e cinco por cento) em relação aos 
valores orçados/estimados pela Administração. 

11.6.1. O licitante que apresentar em sua proposta o desconto previsto no subitem 11.6 do edital 
deverá apresentar a comprovação da exequibilidade de sua proposta através dos seguintes documentos: 

a) Planilha de Custos (Anexo II1-A) apresentando preço de custo da execução do objeto, margem 
de lucro, impostos detalhados com sua respectiva alíquota (federais, estaduais e municipais 
incidente sobre a execução do objeto), custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime 
de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real); e 

a.1) Deverá ser apresentado na planilha de custos, todos os custos diretos e indiretos inerente a 
prestação do serviço ou venda de mercadoria/produtos, despesas com pessoal (salários, férias, 
130 Salário, Encargos Trabalhistas (FGTS, INSS, Vale Transporte, Alimentação e outros), custo 
de aquisição de mercadorias, tributos e impostos federais, estaduais e municipais de acordo 
com o ramo de atividade da empresa; Despesas Administrativas como energia elétrica, água, 
alugueis e outras despesas fixas que impactam o custo de operação da empresa. 

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados 
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da abertura da licitação. 

b.1) Não será aceito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos 
emitidos após a abertura do certame. 

b.2) Os documentos previstos na alínea "b" deverão ser apresentados de forma pesquisável e 
legível. 

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar: 
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a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta 
ofertada; e 

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado deverá ser apresentada em conjunto 
com a proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no subitem 11.6.1 
deste edital. 

11.6.4. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a 
contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que: 

11.7.1. Contenham vícios insanáveis; 

11.7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos; 

11.7.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela 
Administração; 

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão publica para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 1 (uma) hora conforme indicado no Chat, sob 
pena de recusa da proposta ou inabilitação. 

11.9.1. O prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por 
igual período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo 
inicial, e aceita pelo Pregoeiro. 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Iniclóneas e Suspensas — CEIS, disponível em: 
(portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=l&ordenarPor=nomeSancionado&di 
recao=asc); 
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12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://portal.tcu.gov.br/) 

12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de 
habilitação apresentada pelo licitante declarado provisoriamente vencedor, conforme a seguir: 

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

123.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica 
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá 
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica: 

123.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual 
e/ou Sócio Administrador; 

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

123.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada — 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, fi lial ou agência; 

123.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

123.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 
5.764, de 1971; 

123.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2" do Decreto n. 7.775, de 2012. 

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matricula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
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12.3.1.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

,:`,NT,W."...9•Vt";: 4 

Át•dgL_-'":  t," 

12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo II) deste edital. 

. • • • I. 

XIM 

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ; 

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a: 

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa; 

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao 
ISSQN — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF — Taxa de Localização e 
Funcionamento, mediante a: 

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; 

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. 

ma~c; 
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12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data 
de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais 
Demonstrações Contábeis' dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de 
Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas2, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa; 

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital — ECD, nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o 
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após 
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023; 

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital — ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações 
Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após esta data é obrigatória a apresentação das 
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023. 

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o 
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício 
(DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou 
seja, Balanço Intermediário, observado as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital; 

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos 
seguintes índices: índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
iguais ou superiores a 1 (um); 

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar 
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de 
cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2 
(dois) últimos balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma: 

1 Para fins de exigência nesta licitação entenda-se como "Demais Demonstrações Contábeis" a apresentação dos 

seguintes documentos: Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) e Demonstração de Fluxo de Caixa 
(DFC). As Sociedades Anônimas de capital aberto que participarem desta licitação deverão apresentar todas as 
demonstrações contábeis já mencionadas, adicionada a Demonstração do Valor Adicionado (DVA). 
2 As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°_, art. 176 da Lei n°6.404/1976 e 

Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
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ILC =   > 1,00 

Passivo Circulante — 
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a.1) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe 
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 
líquidos, também os permanentes. 

a.2) O índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas 
obrigações, com vencimento neste mesmo período. 

a.3) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas 
de curto prazo. 

a.4) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado "maior ou igual a 1" é 
indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o 
resultado, melhor será a condição da empresa. 

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma 
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

12.6.2.6. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido para os índices ISG, 
ILG e ILC. quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a 
administração, Capital Social ou Patrimônio Liquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação. 

12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na 
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais 
Demonstrações Contábeis deverão ser "apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e 
condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada 
caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a 
seguir: 

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro 
jornal de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n° 
6.404/1976, ou; 

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante, e; 

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas aa sede ou domicílio do licitante para as 
sociedades simples ou; 
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12.6.3.3. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital — SPED, instituído pelo Decreto 
Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da 
escrituração contábil digital — SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

12.7. As MEI / ME / EPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.12. Para facilitar a análise da documentação pelo(a) Pregoeiro(a), é importante que o licitante 
convocado além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo seja apresentado na 
mesma ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório. 

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §10 do art. 17 da Lei n° 14.133/2021,o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Licita SDM — 
m.licitasaodomingosma.com.br. 

OG 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos a 
Autoridade Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos seus 
respectivos vencedores. 

041. 10_ 1). Lia." 

15.1. Não se aplica. 

16.1. A Secretaria Municipal de Administração é o orgão gerenciador responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 
decorrente. 

16.2. São órgãos participantes os órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram dos 
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços. 

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
Ata de Registro de Preços, deverão consultar a Secretaria Municipal de Administração (Órgão 
Gerenciador) para conceder autorização ou não da adesão. 

16.3.1. A Adesão a Ata de Registro de Preços poderá ser realizada desde que comprovada a 
vantajosidade da adesão. 

16.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.3 não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a (50%) cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do nániero de órgãos não participantes que 
aderirem. 
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16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

16.4.1. A SEMAD poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, 
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

16.6. Homologado o resultado desta licitação, a licitante beneficiária será convocada para assinar a Ata 
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do 
documento oficial de convocação para assinatura da ARP. 

16.6.1. O prazo para que a licitante vencedora compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

16.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ARP, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a 
convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor, 
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei n° 
14.133/2021 e neste de licitação. 

16.8. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará a 
instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, seja 
designada eventual aplicação de penalidades administrativas. 

16.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 1 (um) ano contado a partir da sua 
assinatura, devendo o extrato da ata ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
na Imprensa Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

16.10. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo 
local, condições mercadológicas e de logística. 

16.11. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão aisponibilizados pelo órgão gerenciador 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município; 

16.12. A existência de preços registrados para bens ou serviços não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contrafação em 
igualdade de condições. 

16.13. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovada a vantajosidade da prorrogação. 

16.14. Os preços registrados na ata poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens ou da 
contratação dos serviços e inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador 
realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços. 

16.15. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 
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16.15.1. Convocar os fornecedores registrados, obedecida a ordem de classificação, com vistas a 
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado; 

16.15.2. Frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas; 

16.15.3. Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a 
igual oportunidade de negociação. 

16.16. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

16.16.1. Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação, 
devidamente formalizada, ocorrer antes do pedido da execução do objeto; 

16.16.2. Convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante 
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando 
igual oportunidade de negociação. 

16.17. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços para aquele item de material ou serviço específico, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

16.18. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

16.18.1. não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

16.8.2. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

16.8.3. for liberado; 

16.8.4. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

16.8.5. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tomar superior àqueles 
praticados no mercado; 

16.8.6. sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

16.8.7. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

16.19. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

16.19.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

16.19.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados: 

16.19.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

16.19.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

16.19.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 
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16.20. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.21. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 

- 

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licitante 
beneficiário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento 
Equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 
14.133/21 e neste edital. 

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração; 

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado; 

17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro 
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

17.3. Se licitante beneficiário convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que tiverem 
aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da 
classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis. 

17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o objeto com 
preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro, poderá examinar as ofertas subsequentes e a 
qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de 
preferência para as MEI / ME / EPP, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora. 

17.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de 
habilitação regulares. 

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo 11 deste edital. 

1 .~£001:4W - 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
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19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Licita SDM — 
www.licitasaodomingosma.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados através do Licita SDM — 
www.licitasaodomingosma.com.br. 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data da abertura do certame. 

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 
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20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo I icitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Órgão. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 
cópias autenticadas em papel. 

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência — Anexo II e o texto do 
Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios ~.gov.br/pncp, 
www.licitasaodomingosma.com.br e www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br. 

20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Licita SDM — 
www.licitasaodomingosma.com.br. 

20.10.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e 
Julgamentos disponibilizados nos sítios www.gov.bripncp, www.licitasaodomingosma.com.br e 
www.saodomingosdo maranhao.ma.gov.br. 

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.° de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.0, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam 
cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP: 

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 
o preço do primeiro colocado da cota principal. 

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados 
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os casos em que a cota reservada for inadequada para atendei as quantidades ou as condições do 
pedido, justificadamente. 

21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital. 

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de São Domingos do Maranhão, 
Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

São Domingos do Maranhão ( ), 09 de j 2025. 

Ma ij. Araújo Santos 
Secreteio de Adminis o Planejamento Industria e Comercio 

Martônio Araiflo Santos 

Secretário de 
Admin‘stração 

POttgla tf 
00112025 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 151/2025 

ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP 

Rub.: 

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração Planejamento Industria e 
Comercio, 06.113.690/0001-71 

ALINHAMENTO COM O PCA: A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no 
plano de contratações anual da Organização 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP: Martânio Araújo Santos, Renan Silva de 
Araújo 

PROBLEMA RESUMIDO: A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão enfrenta 
dificuldades no abastecimento regular e eficiente de gás liquefeito de petróleo - GLP, para suas 
atividades, o que compromete a prestação de serviços essenciais à população. 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento 
caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse 
público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão enfrenta uma problemática significativa 
relacionada ao abastecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP). A irregularidade no fornecimento 
desse combustível impacta diretamente a execução de serviços essenciais, como os de saúde, 
educação e segurança, que dependem deste insumo para o funcionamento adequado das atividades. 
Essa situação gera uma necessidade premente de solução, uma vez que a falta de GLP compromete 
a realização de ações básicas que garantem o bem-estar da população. 

A demanda por GLP é justificada pela sua importância nas operações diárias dos órgãos públicos 
municipais. O uso desse combustível é imprescindível para o preparo de alimentos em unidades de 
saúde, escolas e creches, além de ser utilizado cm equipamentos diversos que suportam as 
atividades administrativas e operacionais da Prefeitura. Portanto, a regularização do abastecimento 
de GLP se torna uma condição sine qua non para assegurar a continuidade e a qualidade dos 
serviços prestados à comunidade. 
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Adicionalmente, a situação atual não apenas prejudica a eficiência operacional da Prefeitura, mas 
também gera insatisfação social, ao afetar diretamente a vida dos cidadãos que dependem dos 
serviços públicos. A ineficiência no suprimento do GLP contribui para um ciclo de precariedade na 
prestação de serviços essenciais, refletindo negativamente na confiança da população nas 
instituições públicas. 

Sendo assim, a descrição da necessidade de contratação deve refletir a urgência e a relevância do 
tema, reconhecendo que a solução para este problema se alinha aos princípios do interesse público, 
que preveem a garantia de serviços adequados e continuados para a sociedade. O atendimento a esta 
necessidade é fundamental para assegurar a eficácia administrativa e a promoção do bem-estar 
social em São Domingos do Maranhão. 

, ..:42t!stglãgrfèr.,: 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão, diante das dificuldades no abastecimento 
regular e eficiente de gás liquefeito de petróleo (GLP) para suas atividades, busca estabelecer 
requisitos claros e objetivos para a contratação deste serviço. O objetivo é garantir a prestação 
contínua de serviços essenciais à população, promovendo a eficiência e confiabilidade na entrega do 
produto. A seguir estão os requisitos que a solução contratada deverá atender: 

1. Capacidade mínima de fornecimento de 500kg de GLP por dia, com garantia de entrega 
programada. 

2. Tempo máximo de resposta para atendimento a solicitações emergenciais de 24 horas após a 
solicitação. 

3. Garantia de qualidade do GLP, conforme as normas da ANTP, assegurando que o produto esteja 
dentro dos padrões de pureza e segurança. 

4. Fornecimento de cilindros de GLP que possuam identificação e inspeção rigorosa, com tradado 
de validade não inferior a 5 anos. 

5. Possibilidade de rastreamento das entregas através de sistema online, informando o status e a 
localização do transporte em tempo real. 

6. Apresentação de Certificado de Registro e Licenciamento da ANP, comprovando a regularidade 
junto aos órgãos reguladores competentes. 

7. Proposta de preço fixo durante o período do contrato, com apenas ajustes autorizados em casos 
excepcionais, conforme índices previamente definidos. 

8. Assistência técnica e consultoria para otimização do uso do GLP nas instalações da Prefeitura 
Municipal, sem custo adicional. 

9. Inclusão de seguro para o transporte do GLP, cobrindo danos a terceiros e eventuais acidentes 
durante a entrega. 

10. Compromisso de atendimento de qualquer demanda adicional que a prefeitura possa ter, 
respeitando a capacidade operacional da contratada. 
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Esses requisitos visam assegurar uma contratação que atenda às necessidades específicas da 
Prefeitura Municipal, garantindo eficiência, qualidade e segurança no fornecimento de GLP. 

1 -,-M''~~~01WINIMMY 

1. Contratação de fornecedor especializado em GLP 

- Vantagens: 

- Custo: Pode apresentar preço competitivo devido à especialização e escala. 

- Qualidade: Fornecedores especializados tendem a garantir produtos de alta qualidade, 
aumentando a segurança e eficiência. 

- Flexibilidade: Possibilidade de contratar fornecedores diferentes conforme a demanda sazonal 
ou emergencial. 

- Suporte: A maioria dos fornecedores oferece suporte técnico e assistência para o correto 
manuseio e armazenamento do GLP. 

- Desvantagens: 

- Manutenção: Dependência de um único fornecedor pode representar risco de descontinuidade 
caso haja problemas operacionais. 

- Prazo de implementação: O tempo para formalizar contrato depende da complexidade do 
processo licitatório. 

- Adequação ao interesse público: A escolha deve ser minuciosa, evitando possíveis 
favorecimentos. 

2. Aquisição direta de GLP através de cooperativas ou associações locais 

- Vantagens: 

- Custo: Potencialmente mais baixos, incentivando o desenvolvimento econômico local. 

- Qualidade: O produto pode ser compatível com as necessidades locais e padrões de segurança. 

- Flexibilidade: Permite ajustes rápidos nas quantidades solicitadas em função da demanda. 

- Desvantagens: 

- Manutenção: Estes grupos podem não ter a estabilidade e estrutura necessária para fornecer 
grandes volumes. 

- Tempo de implementação: Pode ser mais lento devido a necessidade de articulação entre 
diferentes partes integrantes. 

- Escalabilidade: Dificil aumentar rapidamente a oferta sem comprometer a qualidade. 

3. Parceria com uma empresa que ofereça soluções sustentáveis, como gás natural 

- Vantagens: 

- Custo: A longo prazo, pode resultar em economia em relação ao GLP, considerando a 
volatilidade do mercado. 

- Qualidade: Gás natural pode ser considerado mais limpo e eficiente. 
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- Adaptabilidade: Ideal para implementação de sistemas que possam integrar outra, fontes de 
energia. 

- Desvantagens: 

- Manutenção: Requer maior investimento inicial em infraestrutura para transporte e 
distribuição. 

- Prazo de implementação: A infraestrutura para o gás natural pode levar mais tempo para ser 
estabelecida. 

- Adequação: Necessita de um estudo prévio sobre a viabilidade técnica e econômica na região. 

4. Opções de armazenamento e gestão de estoque de GLP 

- Vantagens: 

- Custo: Reduz custos logísticos através de um gerenciarnento eficiente dos estoques. 

- Eficiência: Melhora na previsibilidade do consumo pode evitar desperdício e permitir 
negociações melhores com fornecedores. 

- Flexibilidade: Ajuste fácil das compras conforme a variação do consumo real. 

- Desvantagens: 

- Manutenção: Requer monitoramento contínuo e eventual atualização tecnológica. 

- Complexidade: Gestão de estoque e logística pode demandar pessoal capacitado e treinamento 
regular. 

- Investimento inicial: Pode precisar de investimento inicial significativo para tecnologias de 
gestão. 

Comparativo das soluções: 

- **Fornecedor Especializado**: Solução com bons preços e qualidade, mas vulnerável à 
0 10 dependência. 

- **Cooperativas Locais": Econômica e flexível, porém apresenta limitações em capacidade de 
fornecimento. 

- **Gás Natural": Sustentável e potencialmente mais econômico, mas requer investimentos altos e 
tempo para infraestrutura. 

- **Gestão de Estoque**: Torna o abastecimento mais eficiente desde que haja um investimento em 
tecnologia e pessoal. 

A escolha da melhor solução deve considerar principalmente a segurança, eficiência no 
abastecimento e adequação financeira à realidade da Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Maranhão. 

Página 30 de 69 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO CNPJ: 06.113.690.1)001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas. Via, bairro Centro — Cep. n°65.790-000, São Dxrangos do Maranhão. Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 



Processo n° 151/2025 

Fls.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação — CPI 

5.1. Das informações e dimensionamento do objeto. 

Rub.: 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Lote 01 

Item Descrição Unidade Quant RS Unid. RS Total 

1 

8888 - RECARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP (GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA 
DE PROPANO E BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO F INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTUÃO DE 13 KG, ' 

FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTUÃO 
VAZIO 

UNIDADE 5.300,00 R$ 112,01 R$ 593.653,00 

Valor Total RS 593.653,00 

5.2. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de 
mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021. A pesquisa de 
mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade 
requisitante. 

5.2.1 Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível 
no documento denominado MAPA DE APURAÇÃO DO VALOR ESTIMADO, anexo ao 
processo administrativo. 

&_..I.ARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo 
adjudicada em lotes/itens distintos. 

A escolha pelo parcelamento formal da contratação do fornecimento de gás liquefeito de petróleo 
(GLP) para a Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão justifica-se, em primeiro lugar, 
pela natureza das necessidades de abastecimento da administração pública. O GLP é um insumo 
essencial para diversas atividades, e a realização de uma única licitação com a adjudicação em lotes 
distintos permitirá a melhor adequação dos fornecedores às especificidades de cada uma das 
demandas, garantindo assim uma entrega mais eficiente e pontual. Ao dividir o objeto da 
contratação em parcelas, há uma maior flexibilidade na gestão dos contratos, permitindo a seleção 
de empresas com especialização em diferentes volumes ou modalidades de fornecimento, o que 
contribui para um atendimento mais adequado às variações de demanda. 

Página 32 de 69 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO1CNP.1: 06.113.690/0001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas. s/n. bairro Centro — Cep. n" 65.790-000, Sito Domingos de Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 



Processo n° 151/2025 

As.: i lie2/ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPI. Rub.: 

Além disso, o parcelamento pode trazer beneficios associados à concorrência e ao custo. Com a 
estrutura segmentada em lotes, haverá a possibilidade de atrair um número maior de fornecedores, o 
que poderá resultar em propostas mais vantajosas e preços competitivos. Isso se reflete diretamente 
em uma economia real para os cofres públicos e no comprometimento com a eficiência na execução 
dos serviços oferecidos à população. A ampliação da concorrência possibilita também a mitigação 
de riscos relacionados à dependência de um único fornecedor, promovendo a segurança no 
abastecimento. 

Por fim, a alternativa do parcelamento formal impacta positivamente o atendimento ao interesse 
público, pois assegura que a prefeitura tenha acesso contínuo ao GLP, fator fundamental para a 
continuidade da prestação de serviços essenciais à comunidade local. Assim, essa abordagem 
maximiza a eficiência da contratação ao possibilitar uma gestão mais dinâmica e adaptativa ao 
longo do tempo, além de garantir que as demandas sejam atendidas de forma coordenada e eficaz, 
evitando desabastecimentos que poderiam comprometer a qualidade dos serviços públicos 
prestados. 

••'C 
'•••4. . . 

-••••-•••• •-• • ;' 

A contratação de um fornecedor especializado em gás liquefeito de petróleo (GLP) pela Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão visa resolver a questão do abastecimento irregular e 
ineficiente, impactando positivamente a prestação dos serviços essenciais à população. A 
economicidade é um dos principais resultados esperados dessa solução. Com a aquisição de GLP de 
um fornecedor especializado, espera-se obter uma melhor relação custo-beneficio, resultando em 
preços mais competitivos e condições de pagamento favoráveis. Isso se deve à experiência e 
eficiência do fornecedor, que pode oferecer ofertas mais vantajosas devido à escala e otimização 
das suas operações. 

Além disso, a contratação de um fornecedor especializado contribuirá para o aproveitamento 
eficiente dos recursos humanos da prefeitura. Ao reduzir a necessidade de gerir internamente o 
abastecimento de GLP, os servidores poderão focar em atividades essenciais e estratégicas, 
melhorando a eficácia da gestão pública. A delegação dessa responsabilidade a um especialista 
significa menos tempo e esforço dedicados a negociações e logística de fornecimento, permitindo 
que a equipe utilize seu talento em áreas que demandam atenção direta. 

Em termos de recursos materiais e financeiros, a escolha por um fornecedor qualificado permitirá 
que a prefeitura evite desperdícios e retrabalhos associados a falhas no abastecimento. Um 
fornecedor de qualidade garante não somente a entrega do produto na quantidade certa, mas 
também a adequação às normas de segurança e qualidade, evitando custos adicionais relacionados a 
acidentes ou problemas de funcionamento de equipamentos que dependem do GLP. A 
previsibilidade nos prazos de entrega e na qualidade do fornecimento também traz estabilidade ao 
planejamento financeiro da prefeitura, facilitando a alocação adequada dos recursos disponíveis. 
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Assim, a contrafação de um fornecedor especializado m GLP não apenas resolve a atual 
dificuldade de abastecimento, mas promove uma gestão mais eficaz e econômica dos recursos 
públicos, beneficiando diretamente a população de São Domingos do Maranhão. 

è 4 

Para a contratação de fornecedor especializado em gás liquefeito de petróleo (GLP) pela Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão, são necessárias algumas providências que visam 
garantir a eficiência e a regularidade no abastecimento desse insumo. Essas ações devem ser 
focadas na implementação da solução escolhida and seguir as diretrizes de boas práticas 
estabelecidas pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

Primeiramente, é essencial realizar um levantamento detalhado das necessidades de consumo de 
GLP para as diversas unidades administrativas da Prefeitura. Esse diagnóstico deve contemplar 
tanto a demanda média quanto picos de consumo, permitindo determinar a quantidade ideal a ser 
contratada e evitar desperdícios, alinhando-se aos princípios da economicidade e eficácia. 

Em seguida, deve ser elaborada uma análise de mercado para identificar fornecedores potenciais e 
suas capacidades operacionais. Essa pesquisa deve considerar não apenas o preço do produto, mas 
também aspectos como a confiabilidade na entrega, a qualidade do gás comercializado e a 
experiência do fornecedor no atendimento a órgãos públicos. A escolha deve se pautar em critérios 
que garantam a continuidade e a eficiência do serviço prestado à população. 

Outra providência necessária é a definição clara dos parâmetros técnicos e qualitativos que o 
fornecimento de GLP deve atender. É importante estabelecer especificações detalhadas no termo de 
referência, incluindo condições de entrega, prazos, volumes mínimos e máximos, além de eventuais 
penalidades por descumprimento. Isso facilitará a fiscalização e garantirá que o contrato reflita 
realmente as necessidades da administração pública. 

Além disso, recomenda-se que seja estruturada uma equipe responsável pela gestão e fiscalização 
do contrato. Para isso, pode ser necessário promover capacitações específicas para os servidores que 
integrarão essa equipe. A formação deve abordar aspectos técnicos relacionados ao controle de 
qualidade do GLP, procedimentos de recebimento e armazenamento, bem como a legalidade dos 
documentos exigidos na execução do contrato. Essa capacitação é justificada pela necessidade de 
que a equipe possua conhecimento adequado para assegurar o cumprimento das condições 
contratuais e evitar problemas futuros. 

Por fim, é imprescindível estabelecer um plano de contingência que contemple possíveis 
interrupções no fornecimento ou problemas logísticos. Esse plano deve incluir alternativas para 
suprir rapidamente as demandas emergenciais, garantindo, assim, a continuidade das atividades 
essenciais da Prefeitura e evitando prejuízos à população. 
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Essas providências são fundamentais para que a contrataçãe de fornecedor de GLP ocorra de 
maneira estratégica e eficiente, assegurando a utilização responsável dos recursos públicos e a 
qualidade dos serviços prestados à comunidade. 

ling9NTRAT4X,DES CORRELATAS 

Não haverá contrataçóes correlatas. 

10 - IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não haverá impactos ambientais. 

11- CONCLUSÃO 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e 
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado. podemos DECLARAR 
que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 

São Domingos do Maranhão - MA, 02 dVmaio e 2025. 

02,00 p,42Ã)S" 

Secce<tio de 
Pdxx

sts'acp 

"moto 
00117.05 

• o Araújo Santos 
'o de Admi ão Planejamento Industria e Comercio 

Renan ilva de Araújo 
Assessor de Finanças 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

DIMBATO 

1.1. O presente visa o(a) Registro de preços para futura contratação de empresa especializada no 
fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP., conforme as quantidades, especificações e condições 
constantes neste Termo de Referência. 

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente justificativa visa apresentar a necessidade de registro de preços para a futura contratação de 
uma empresa especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP) pela Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento, Indústria e Comércio da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão. 

Contextualizando, o GLP se configura como um insumo essencial para diversas atividades públicas, 
abrangendo desde a área de saúde até serviços administrativos, além de ser utilizado em escolas, unidades de 
saúde e outros estabelecimentos vinculados à administração municipal. A implementação de um registro de 
preços possibilita à administração pública garantir a aquisição desse insumo de forma planejada e com valores 
mais competitivos, refletindo em economia e eficiência. 

O objetivo da contratação é assegurar o fornecimento contínuo e regular de GLP, trazendo previsibilidade para 
o planejamento orçamentário e organizacional da prefeitura. Tal medida é primordial para o funcionamento 
adequado dos serviços essenciais prestados à população, garantindo que as demandas das diversas secretarias 
sejam atendidas sem interrupções. 

A necessidade da contratação se torna evidente ao considerar a crescente demanda por GLP nos serviços 
públicos, especialmente em contextos onde o abastecimento de energia é vulnerável a flutuações e restrições. 
A indisponibilidade deste insumo pode comprometer não apenas a execução de serviços públicos básicos, mas 
também impactar negativamente a qualidade do atendimento ao cidadão. 

O impacto da não realização dessa contratação é significativo. A falta de fornecimento de GLP poderia levar à 
paralisação de atividades criticas, corno o atendimento em unidades de saúde, comprometendo diretamente o 
funcionamento de serviços fundamentais para a população. Ademais, isso poderia resultar em gastos 
extraordinários com compras emergenciais, o que contraria os princípios da eficiência e da economicidade na 
gestão pública. 

Página 36 de 69 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO l CNP.I: 06:113.690/0001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro — Cep. n°65.790-000. São Dorning,is do Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saradomingosdomaranhao.ma.gov.br 



Processo n° 151/2025 

Fls.:  Plé 

(IN 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação — CPL Rub.: 

A relevância para o interesse público é inegável. A aquisição de GLP de forma planejada e com preços 
previamente registrados não só contribui para a transparência e lisura nas ações governamentais, como também 
favorece o bem-estar da população, ao garantir que os serviços essenciais sejam mantidos em condições 
adequadas. Além disso, a formalização do registro de preços promove um ambiente de competição entre 
fornecedores, potencialmente resultando em melhores condições de aquisição e redução nos custos para o 
município. 

Por fim, ressalta-se que a fundamentação legal para essa justificativa encontra respaldo na Lei 14.133/2024, 
que regulamenta as novas diretrizes para as contratações públicas, conferindo maior agilidade e eficiência aos 
processos licitatórios. Assim, a Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Indústria e Comércio 
reforça sua posição em buscar soluções que promovam a eficiência e a eficácia na gestão dos recursos 
públicos, sempre com foco no atendimento às necessidades da população de São Domingos do Maranhão. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant 

0- [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - RECARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP 

1 (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E 
BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJA() DE UNIDADE 5300 

13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa 
de mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021. A pesquisa de 
mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade 
requisitante. 

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se 
disponível no documento denominado DETALHAMENTO ANALíTICO DA 
ESTIMATIVA DE PREÇOS — DAEP, anexo ao processo administrativo. 

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. DO LOCAL DE ENTREGA 

4.1.1. A empresa deverá entregar os materiais/produtos solicitados no Almoxarifado da Secretaria 
Municipal de Administração, nos horários das 08h00min às 12h00min e das 14h0Omin às 17h00min, 

localizado na Rua 31 de janeiro S/N - Centro, São Domingos do Maranhão - Maranhão — 
Cep. n° 65.670-000. 

4.2. DO PRAZO DE ENTREGA/FORNECIMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃOjCNPJ: 06.113.690/0001-71 
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4.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladarnente, mediante a expedição c1e Ordem de 
Fornecimento (OF) pelo Órgão Contratante, a qual deverá *ser atendida no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento pela Contratada. 

4.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.3.1. A simples execução do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria 
e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante. 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias consecutivos do Recebimento 
Provisório. 

4.3.2. Os materiais/produtos estarão sujeitos à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-
se ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se 
encontre em condições satisfatórias. 

4.3.3. Os materiais/produtos que não atenderem as condições descritas neste Termo de Referência ou que 
apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE ao 
fornecedor para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de sua 
notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada arcar com os custos da substituição. 

4.3.4. Os materiais de baixa qualidade, em desacordo com o Termo de Referência e seus anexos ou com a 
legislação vigente aplicada, serão rejeitados. 

4.3.5. Administração poderá a qualquer momento realizar testes que comprovem a qualidade do produto 
ofertado por meio de análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto 
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, 
imediatamente, substituído. 

4.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

4.4.1. A execução do objeto ocorrerá por meio de "Ordem de Fornecimento", a ser assinada pelo Agente 
responsável da Contratante, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários e totais. 

4.4.2. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusiva da Contratada. 

4.4.3. Todos os materiais nacionais ou importados devem constar, nos rótulos e bulas todas as informações 

em língua portuguesa: números de lote, data de fabricação ou validade, nome do responsável técnico, 
números de registro, nome genérico e concentração e concentração de acordo com a Legislação sanitária e 
nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros; 
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4.4.4. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas 
e previdenciários e outros custos decorrentes direta ou indiretamente do fornecimento do objeto desta 
licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

14441~3,,t, . 

5.1. Não se aplica. 

4:9_1)RIGA~D'ke-ONTRATAXTE 

À 4.r 

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos que a contratada entregar fora das especificações do 
Termo de Referência; 

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal. o aceite do servidor responsável pelo 
recebimento dos materiais/produtos adquiridos; 

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos, 
inclusive, no contrato; 

6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do 
objeto, fixando prazo para a sua correção. 

....NMAZ411) 

7.1. Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância com a 
proposta de preços; 

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/oll irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 
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7.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito de 
crédito de pagamento das obrigações; 

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham a 
causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato; 

7.7. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em conformidade 
com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas especificações; 

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do contrato; 

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 e 17 a 27. 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para entrega dos materias/produtos, 
nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021; 

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5 
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei n° 
14.133/2021. 

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que. 

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração; 

QtRAIt 
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8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item, em atendimento 
conforme dispõe a Súmula TCU n" 247. 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais 
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto 
seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

• 

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021, exigindo principalmente 
documentação relativa a: 

9.1.1. Habilitação jurídica; 

9.1.2. Habilitação técnica 

9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista; 

9.1.4. Habilitação econômico-financeira; 

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições: 

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7-.-gtZT“4 

_ 

10.1. Habilitação Técnica-Operacional 

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da empresa 
licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 
forneceu ou fornece materiais/produtos compatíveis com o objeto desta Licitação. O atestado deverá 
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ser impresso em papel timbrado do eminente, constando seu C.NPJ e endereço completo, devendo ser 
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com 
expressa indicação de seu nome completo e cargo/função; 

10.1.1.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) 
apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais. 

10.1.1.2 Certificado da Agencia Nacional de Petróleo — ANP. vigente. 

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

:0141MNTIMW- ' ÇÀ oxruLnato._1,„ 
• " 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada pcderão ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada_ quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos; 

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 
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13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

13.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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13.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

13.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

13.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

14. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

14.1. Os materiais/produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada. 

14.2. Os materiais/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo. 

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Da Liquidação 
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14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021. 

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do 
recebimento da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos: 

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
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14.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

, - 

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma 
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

15.1.1. O extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP. 

MAMOR: - 

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 
mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da 
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de 
fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das condições 
econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros dos eventos 
causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula. 

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d-  da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá ser 
alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
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16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruidos com documentos que'comprovem 
a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve 
emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é 
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato; 

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro da 
empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou 
impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

'IMIORRAMSTE,C0~ 

17.1. Não se aplica. 

Gliat~ i ~-

18.1. Não se aplica. 

19.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da 
Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

19.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

19.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

19.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

19.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de tato superveniente devidamente justificado; 

19.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

19.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
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19.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

19.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

19.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como MEEPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

19.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1' de agosto de 2013. 

19.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 19.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 19.1.1 a 19.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de São Domingos do Maranhão, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 19.1.2 a 19.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 19.1.8 a 19.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante. 

19.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

19.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

19.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
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19.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

19.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

19.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

19.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

19.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

19.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

19.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

19.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras normas 
vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 10 de 
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida norma. 

19.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 

19.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro de Fornecedores do Município de São Domingos do Maranhão. 

19.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 

•;o1i 
.," 
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20.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que 
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto. 

20.2. As condições estabelecidos neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso de 
contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

Rub.: 

Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM 

eiR) PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada no fornecimento de gás 
liquefeito de petróleo GLP. 

Prezado Senhor, 

• 

A empresa XXXXXXXX com endereço na XXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXX 
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXX e do CPF 
n° XXXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da 
mesma. 

Propomos o Valor Total de 125 XX,XX (XXXXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do 
objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item 

1 

2 

Descrição Unidade Quant R$ Unit. R$ Total 

- [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - RECARGA DE GÁS DE 
COZINHA — GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), 
COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, ALTAMENTE 
TÓXICO E INFLAMÁVEL ENVASADO EM BOTDÃO DE 13 KG, 
FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTUÃO VAZIO 

UNIDADE 3.975,00 R$ 112,01 
R$ 

445.239,75 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração Planejamento Industria e Comercio 1 Quantidade: 375,00 1 Valor Total R$ 42.003,75 
Secretaria Municipal de Educação 1 Quantidade: 1.650,00 1 Valor Total R$ 184.816,50 
Secretaria Municipal de Saúde 1 Quantidade: 1.500,00 1 Valor Total R$ 168.015,00 
Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade: 450,00 1 Valor Total R$ 50.404,50 

O - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - [COTA RESERVADA 
ME/EPP] - RECARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP (GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE ' 
PROPANO E BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, 

UNIDADE

ENVASADO EM BOTIJÁO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE 
BASE DE TROCA DO BOTIJA° VAZIO 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração Planejamento Industria e Comercio 1 Quantidade: 94,00 1 Valor Total R$ 10.528,94 
Secretaria Municipal de Educação 1 Quantidade: 413,00 1 Valor Total R$ 46.260,13 
Secretaria Municipal de Saúde 1 Quantidade: 375,00 1 Valor Total R$ 42.003,75 
Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade: 113,00 1 Valor Total R$ 12.657,13 

995,00 R$ 112,01 
R$ 

111.449,95 
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o - [COTA RESERVADA ME/EPP] - [COTA RESERVADA ME/EPP] 
- RECARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP (GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJA() 
DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO 
BOTUÃO VAZIO 

UNIDADE 330,00 

Rub.: 

R$ 112,01 R$ 36.963,30 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração Planejamento Industria e Comercio 1 Quantidade: 31,00 1 Valor Total R$ 3.472,31 
Secretaria Municipal de Educação 1 Quantidade: 137,00 1 Valor Total R$ 15.345,37 
Secretaria Municipal de Saúde 1 Quantidade: 125,00 1 Valor Total R$ 14.001,25 
Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade: 37,00 1 Valor Total R$ 4.144,37 

Valor Total 

Tipo de Beneficio: 
EX — Participação exclusiva de MEI/ME/EPP 
CR — Cota Reservada para MEI/ME/EPP 
Subcont — Subcontratação de MEI/ME/EPP 
CP — Cota Principal ou Ampla Participação 
SB — Sem Beneficio ou Ampla Participação 

R$ 593.653,00 

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e 
cargo na empresa; 
Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente n° XX.XXX-
XX. 
Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 
Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame; 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 
Local de entrega: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 
Prazo de validade e/ou garantia: Conforme Termo de Referência (Anexo II) deste edital; 

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, 
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação. 

Local e data. 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 
e a devida identificação e qualificação) 

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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Fls.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação — CPI. 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 -- CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

ANEXO III-A 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS 

Rub.: 

Item Especificações 
Preço de 

Custo (R$) 
Impostos 

Federais (RS) 
Impostos 

Estaduais (RS) 

Preço de 
 Venda/Serviço 

(RS) 

Custos 
Indiretos 

(RS) 
Lucro 
(RS) 

Margem 
de Lucro

(%) 
1 
2 
3 
4 
5 

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXX 
Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa) 
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva aliquota). 
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva aliquota). 
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação — CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

Rub.: 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 
identidade n° XXXXXXX e do CPF N° XXXXXXXXXXX: 

D DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 

Simples Nacional; 

n Lucro Real; 

Lucro Presumido; 

Outro: 

D DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s). 
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX. 

D DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno 
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento 
do objeto. 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 
mobiliários pertinentes as suas atividades. 

Endereço: 
Cidade/Estado: 
Cep.: 
Ponto de referência: 
Telefone: 
E-mail: 

D DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como: 

Microempreendedor Individual — MEI; 

Microempresa — ME; 

Empresa de Pequeno Porte — EPP; 
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Fls.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação — CPL 

Sociedade Cooperativa; 

Normal. 

Rub.: 

> DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

> Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n° 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 70, da Constituição Federal/88; 

> Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal n° 14.133/21; 

> Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1°, da Lei Federal n° 
14.133/21; 

> Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, conforme art. 
63, inciso IV, da Lei Federal n° 14.133/21; 

> Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 
Lei Federal n° 14.133/21; 

> Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n° 14.133/21; 

> Declaro que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados. 

Declaramos, ainda, estar ciente das sanções que poderão ser impostas, conforme disposto no 
respectivo edital e na Lei n° 14.133/2021, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

Local e data. 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 
e a devida identificação e qualificação). 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação - CPI. Rub.: 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2024 - CPL/PMSDM (MINUTA) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 09/2025 — CPL/PMSDM 
PROCESSO N° 099/2025 

Aos XX dias do mês de XXXXXXX do ano de 2025, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO. inscrita sob o CNPJ n° XXXXXXXXXX, por meio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador) com sede na Praça Getúlio, n° 402, bairro 
Centro — São Domingos do Maranhão — Maranhão, Cep. n 65.690-000, no uso de suas atribuições, 
concedidas pelo Decreto Municipal n° 006/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) abaixo 
indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES DE SERVIÇOS, sujeitando-se as 
partes às determinações da Lei n° 14.133/2023, do Decreto Municipal n° 064/2023, da Lei Complementar O 123/2006 e em conformidades com as disposições a seguir: 

• 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura contratação de empresa 
especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP., especificados no Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO — SRP N° 09/2025 CPL/PMC, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a 
documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras. 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste documento, 
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada perante a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador), tendo como parte a(s) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXAX.XXX (Órgão Participante) e o(s) Fornecedor(es) que tiver 
seus preços registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO — SRP 
N° 09/2025 — CPL/PMC, encontram-se elencadas abaixo: 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA: 
CNPJ: Telefone: 
Endereço: 
Representante Legal: 
RG: 
CPF: 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

X)OCXXXXXXXXXX 

Marca: 
Fabricante: 
Modelo: 

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação — CPL Rub.: 

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a partir da sua 
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP) e na 
Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município). 

Dik- GERÊNCIA DA ATA-RE REGISTRODE fREÇOS 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração, nos seus 
aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 064/2023. 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado 
do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a 
vantagem de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor beneficiário da ata. 

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta porcento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará 
no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha 
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2° do art. 86 da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o 
quantitativo autorizado anteriormente. 

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata; 

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante 
solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal de São Domingos do Maranhão. 

5~3~0.13, _41R.0 ~. .110~ONS' . _ • 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
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Comissão Permanente de Licitação - CPI 

Fls.: 

Rub.: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 
2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

:•.~ 4j0 1 ~ 182~ 'W 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e edital. 
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Comissão Permanente de Licitação -- CPL 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do forn. ecedor, nos termos do item anterior, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no inciso 
III, art. 13 do Decreto Municipal n°064/2023. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

7. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, 
serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal n° 064/2023. 

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços contidos na 
"Ordem de Serviço/Fornecimento" emitida pelo Órgão Contratante. 

8.1.1. O prazo para o início de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de acordo com a 
necessidade do Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou 
"Ordem de Fornecimento" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Termo de Referência - Anexo 
II do Edital. 

eek52._ ÇÀ 
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9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a 
firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste 
instrumento, no edital e legislação pertinente. 

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando: 

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido peia Administração, sem justificativa aceitável; 

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

10.1.3. For liberado; 

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração; 

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 

- 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital e seus anexos. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços, 
caso exista, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadarnente após terem 
assinado a ata. 
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11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade. 
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, 
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos 
legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam 
não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio 
eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida 
Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio 
do Assinador SEFLPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br. 

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — 
CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a CONTRATANTE notificará 
a CONTRATADA. 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de São Domingos do Maranhão, Estado do Maranhão, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente. 

São Domingos do Maranhão (MA). de  de 2025. 

XXXXXXXXXXXX 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

Fulano de Tal 
Representante Legal da empresa XXXXXXX 
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PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/2024 - PMSDM 
PROCESSO N° 099/2025 

Rub.: 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
E A EMPRESA XXXXJ0‘,XXXXXX. 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n° XX.XXX.X,XX/XXXX-
XX, com sede na Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro, São Domingos do Maranhão/MA, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXX, Secretário(a) Municipal de XXXXXXX, inscrito sob o CPF n° 
XXXXXXXXXX e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.° 
XX.XXX.XXXJXXXX-XX, com sede na XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representada por seu representante legal, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° 
XXX.XXX.XXX-XX, têm, entre si, ajustado o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREGÃO 
ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM, tendo em vista o que consta no Processo n° 099/2025 
e em observância as disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste contrato. 

/;. 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Registro de preços para futura contratação de empresa 
especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP., conforme as especificações, 
quantidades e condições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência, Proposta de Preços da 
Contratada e Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição. 

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ XX,XX (X.XXXXXXX), conforme demonstrativo a 
seguir: 

2 

Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçao, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
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1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma 
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

••••,, 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE 

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 11 do edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

01"1"YA.r: OBRIGAÇORS IWCWITRATADA 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

9.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o 
constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021. 

9.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 1.ei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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10.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte OTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 

UNIDADE GESTORA: 
GESTÃO: 
FUNÇÃO: 
SUBFUNÇÃO: 
PROGRAMA: 
NATUREZA DA DESPESA: 
AÇÃO: 
SUBAÇÃO: 
FONTE DE RECURSO: 

11.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

11.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

11.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

11.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 

11~Ad÷. _~02CONTRI"-

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.2. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO 
CONTRATO 

13.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO REAJUSTE CONTRATUAL 

14.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por 
ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021 . 

Página 66 de 69 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO1CNPJ 0(5.113.690/0001-71 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro — Cep. n° 65.790-000, São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil 
Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 



Processo n° 151/2025 

Fls.: /7-6 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação — CPL 

18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais 
se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua 
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio 
oficial da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão — 
www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br. 

C34:MJSULWVIG_FAIMADAS4SSINATURAS. ' 

20.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, 
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos 
efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e 
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato 
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de fonna manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que 
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br 

043~~tit~~o ,

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Domingos do Maranhão, com renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) 
testemunhas que também os subscrevem. 

São Domingos do Maranhão (MA), XX de XXXXXXX de 2025. 

X,XXXXXXX=000(X 
Secretário(a) Municipal de XXX_XXX 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 

XXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal da Empresa 

CONTRATADA 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 151/2025 

ANEXO VII 

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO (Modelo) 

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO 

À(o) 

Sr(a). (representante legal da empresa) 
Representante Legal da Empresa: (razão social da empresa) — (cnpj) 
Com endereço a (rua ou av.), (número), (bairro), (cidade), (estado) 
Contatos: (telefone) 1 (e-mail) 

Rub.: 

#S{identificador_urdem} 

OS/OF N°
'• --Y „t 

OBJETO 
UNIDADE 

REQUISITANTE 

#$( identificador _ordem } Slobjeto_detalhado_ordem } 
Secretaria Municipal de 

Administração Planejamento 
Industria e Comercio 

~Mo Origem BENEFICIÁ—R1A(0)

${ processo_origem_ordem} 

MATERIAL(AIS) E SERVIÇO(S) SOLICITADO(S) 

I 
Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

a . . .Total 

2 
Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 

$(tabela_itens_ordem) 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e 
Termo de Referência — Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025— CPL/PMSDM; 

LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de 
Referência— Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM; 

PRAZO DE VALIDADE E/OU GARANTIA: Conforme consta na Proposta de Preços da Contratada e Termo de 
Referência— Anexo II do edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPUPMSDM; 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São aquelas previstas nu Termo de Referência — Anexo ll do edital; 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II do edital; 
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Processo n° 151/2025 

Fls.:  47-7 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.: 

A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente a presente Ordem de Fornecimento/Serviço 
que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição: 

a) Processo(s) Administrativo(s) n.° 151/2025. 
b) Edital do PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM. 
c) Proposta de Preços da Contratada e demais documentos apresentados no proce tratação. 

São Domingos do Maranhão - MA, xxx de xxxxxxxxxxxx xxxxxx de 025. 

Martô aújo Santos 
SecsetáTriii"de Adminis7 anejamento Industria e Comercio 

r 
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Assinatur; 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS , S/N - CENTRO 

CEP N°65.790.000 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 14/2025 — CPL 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de gás de 
cozinha GLP de 13 kg. 
DATA DA ABERTURA: 27/06/2025 às 14h30min, horário de Brasília/DF. 
Local de Realização: Portal Licita SDM — www.licitasaodomingosma.com.br 
Edital e demais informações disponíveis em www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br ou 
pelo www.licitasaodomingosma.com.br e https://pncp.gov.br/ 

São Domingos do Maranhão (MA), 09 de junho de 2025. 

n os a malhi Silva 
Pregoeir 

Praça Getúlio Vargas, CEP 65.790.000 
São Domingos do Maranhão — MA 
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= Portal Nacional de Contratações PúbIiç 

* > Fdltais

Edital n° 14/2025 

Acessar Contratação 

Entrar 

/70 FOLHAS' 
.1 02 N' MOMO:. - /425

Astifietars.. 

Último otualizaçâo 12/06/2025 

Local São Domingos do Maranhão/MA Órgão: MUNICIPIO DE SAO DOMINGOS DO MARANHAO 

Unidade compradora: 3351 - Secretaria Municipal de Administração Planejamento Industria e Comercio 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28. 1 Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 12/06/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 12/06/2025 00:00 (horário de Brasilia) 

Data fim de recebimento de propostas: 27/06/202514:30 (horário de Brasilia) 

1d contratação PNCP: 06113690000171-1-000020/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de gás de cozinha GLP de 13 kg. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

RS 593.653.00 

Itens Arquivos Histórico 

Número Descrição Quantidade: Valor unitário estimado 

1 RECARGA DE GAS DE COZINHA - GLP 5300 R$ 112.01 

(GÁS UQUEFEITO DE PETRÓLEO). 

COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E 

BUTANO. ALTAMENTE TÓXICO E 

INFLAMAVEL, ENVASADO EM 

BOTUÃO DE 13 KG. FORNECIDO 

MEDIANTE BASE DE TROCA DO 

BOTUÃO VAZIO 

Exibir 5 

( Voltar ) 

1-1 de 1 itens Página: < > 

Criado peta Lei n° 14.133/21. o Portal Nactonal de Contratações Publicas (PNCP; c? 

o sitio eletrônico oficial destinado á dkiulgação centralizada e obrigatória dos 

atos eyigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo 

novel diploma. 

ettps://pncp.gov.briappledllats/06113690000171/2025/20 142 
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

%dal Nacional de Contratações Fkitgicas 

É gerido pelo Comité Cestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiada deliberativo com StriS atribuições estabelecidas no Decreto n° 10764. 

de 9 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa veisáo do Portal é um esforço conjunto cie construcão 
de uma concepção direta legal homologado pelos indicados a compor o aludido 

comité. 

A adequação. fidedignidade e cair etude das inforrnaçoi-?s e dos arquivos 
relativos ás contratações dispcnibi tizadas no PNCP poi força da Lei n° 

14_133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

FOLHAS'. 
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i] Es92,-w) 
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Aáltr2ollsteirMe. Xbrwai 

TEMÉC, destinado a exibição cie inforrnações relacionadas a licença de uso. 

~tetra.: - 
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ADITIVOS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

EXTRATO DO 30 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 243/2022/ 
SES REF.: Processo n* 2025.110222.14041 — PARTES: SECRE-
TARIA DE ESTADO DA SAÚDE, CNPJ rt' 02.973.240/0001-06, 

e o ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
— APAE DE BACABAL/MA, CNPJ sob o n° 01.996.559/0001-86; 
OBJETO: aditivar o Contrato n° 243/2022/SES, no que se refere a 
prorrogação do prazo visando a continuidade dos serviços de assis-
tência à saúde pela CONTRATADA; VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, 
a contar de 14/07/2025 com término previsto para 14/07/2026; VA-

LOR Permanecerão inalterados os valores contratados para a cober-
tura da despesa referente ao período da prorrogação, sendo o valor 
mensal de RS 16.915,58 (dezesseis mil, novecentos e quinze reais 
e cinquenta e oito centavos), perfazendo o global de RS 202.986,96 
(duzentos e dois mil, novecentos e oitenta e seis reais e noventa e 
seis centavos); FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, II, da Lei n° 
8.666/93; DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Unidade Orçamentária 
- 21901; Programa —0629; Ação —4908; Subação — 020437 - SER-
VIÇOS AMBULATORIAIS - ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMI-
GOS DOS EXCEPCIONAIS DE BACABAL); Natureza dc Despesa 
- 33.90.39.50 - FONTE: 1.500; Nota de Empenho n° 2025NE006885, 
de 03/06/2025; DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 09 de 
junho de 2025; SIGNATÁRIOS: KÁTIA CRISTINA DE CASTRO 
VEIGA TROVÃO, Cédula de Identidade n° 00065468796-0 SSP/ 
MA, CPF n° 926.177.193-91, Secretária Adjunta de Assistência à 
Saúde, pela CONTRATANTE e a Sra. MARIA DO NASCIMENTO 
DE BRITO, Cédula de Identidade n° 029680602005-0 SESP/MA, 
CPF n° 027.576.583-01, pela CONTRATADA. São Luis (MA), 09 de 
junho de 2025 KÁTIA CRISTINA DE CASTRO VEIGA TROVÃO 
Secretária Adjunta de Assistência à Saúde. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO MARANHÃO - TJ/MA 

RESENHA DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 0066/2021 -DMA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 13866/2025 -TJMA, QUE ENTRE SI CE-
LEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARA-
NHÃO E A EMPRESA RAIONET LTDA. DO OBJETO DO TER-
MO ADITIVO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM COMO 
OBJETO PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO N° 0066/2021 — TJMA, POR MAIS 12 (DOZE) ME-
SES, COM INICIO EM09/06/2025 E TÉRMINO EM 09/06/2026, 
O REAJUSTE NO PERCENTUAL DE 5,48% (CINCO VÍRGULA-
QUARENTA E OITO POR CENTO) E O ACRÉSCIMO DE 25% 
(VINTE E CINCO POR CENTO) AO VALOR ATUALIZADO DO 
CONTRATO. DO REAJUSTE: O VALOR DO CONTRATO FICA 
REAJUSTADO PELO ÍNDICE IPC-A REFERENTE A MARÇO 
DE 2025, ACUMULADO EM 12 (DOZE) MESES, NO PERCEN-
TUAL DE 5,48% (CINCO INTEIROS E QUARENTA E OITO 
CENTÉSIMOS POR CENTO), INCIDENTE SOBRE O VALOR 
ANUAL DO CONTRATO DE RS 125.290,20 (CENTO E VIN-
TE E CINCO MIL, DUZENTOS E NOVENTA REAIS E VINTE 
CENTAVOS), QUE CORRESPONDE AO INCREMENTO DE RS 
6.866,90 (SEIS MIL, OITOCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS 
E NOVENTA CENTAVOS), CONFORME DESPACHO COCON 
N° 655/2025, EM ANEXO, O QUAL INTEGRA ESTE INSTRU-
MENTO. DO VALOR TOTAL ATUALIZADO DO CONTRATO: 
O VALOR TOTAL ATUALIZADO DO CONTRATO PASSA A 
SER DE RS 165.195,13 (CENTO E SESSENTA E CINCO MIL, 
CENTO E NOVENTA E CINCO REAIS E TREZE CENTAVOS 
, CONSIDERANDO O REAJUSTE DE 5,48% E O ACRÉSCIMO 
DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) SOBRE O VALOR RE-
AJUSTADO. O VALOR MENSAL CORRESPONDENTE SERÁ 
DE RS 13.766,26 (TREZE MIL, SETECENTOS E SESSENTA E 
SEIS REAIS E VINTE SEIS CENTAVOS) , A SER PAGO EM 12 
(DOZE) PARCELAS MENSAIS. DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
PRESENTE TERMO ADITIVO DECORRE DE AUTORIZAÇÃO 
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DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ-MA. ABER-
TURA: 27 de junho de 2025 às 09:00h (nove horas). CÓDIGO 
UASG: 453204. TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR 
ITEM. INFORMAÇÕES: Rua Urbano Santos, n° 1657, Bairro Ju-
çara. Imperatriz (MA). OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus 
anexos estão à disposição dos interessados, no horário das 08h às 14h, 
na Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Rua Urbano 
Santos, n° 1657, Bairro Juçara, Imperatriz (MA) para consulta gra-
tuita, podendo ser obtido através do site www.irnperatriz.ma.gov.br/ 
licitac.oes e www.gov,br/compras, ou mediante pagamento no valor 
de RS 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Ar-
recadação Municipal - DAM (emitido pela &ache ia de Planejamento, 
Fazenda e Gestão Orçamentária). Flayenda Brito Soares — Pregoeira. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ - 
MIRIM/MA 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
008/2025. PROCESSO ADM. N°034/2025. A Prefeitura Municipal 
de Pindaré-MirirníMA, CNPJ: 06.189.344.0001-77, através do seu 
Agente de Contratação, torna público para conhecimento dos interes-
sados que realizará no dia 02 de julho de 2025, às 10:001is (dez ho-
ras). Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, objetivando 
o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa 
para reforma de logradouros no Município de Pindaré Mirim - MA, 
conforme detalhamentos constantes no Anexo I - Projeto Básico, em 
sessão pública on-line por meio de recursos de tecnologia da infor-
mação - INTERNET através do site https://www.licitapindaremirim. 
com.br/. Com fundamentação na Lei n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, da Lei Complementar n° 123/2006 e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame. O Edital e seus anexos estão à dis-
posição dos interessados por intermédio de sistema eletrônico, qual 
seja https://www.licitapindaremirim.com.br/; ou Portal da Transpa-
rência do Município ou poderá ser solicitado através do e-mail cpl. 
pindaremirimOvhohnail.com ou no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). Pindaré Mirim/MA, 10 de junho de 2025. ALE-
XANDRE COLARES BEZERRA JUNIOR - Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO N° 016/2025 - PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO N° 14873/2025. A Prefeitura Municipal de Santa Inês/ 
MA, por meio de sua COMISSÃO PERMANENTE DE LICITA-
ÇÃO — CPL, torna público que realizará Pregão da forma Eletrônica, 
Pregão cujo o Objeto: REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTU-
RA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE NSUMOS E MATERIAIS 
ODONTOLÓGICOS, VISANDO ATENDER DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA INÊS - MA, 
em regime de execução indireta, do tipo "MAIOR DESCONTO" 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO "POR ITEM" na forma e condições 
estabelecidas em conformidade com a Constituição Federal, Lei n° 
14.133/2021 e princípios legais da administração pública, e suas alte-
rações, em especifico no art. 17 da Lei Federal n° 14.133/2021, pelo 
estabelecido no presente Edital e seus anexos. Data: dia 27 de junho 
de 2025 às 14:00 horário de Brasília, no endereço www.comprasnet. 
gov.br portal de compras do Governo Federal, Edital e seus anexos 
estão à disposição dos interessados na sala da Comissão Central de 
Licitação de 2° a 6' feira das 08h00min às 12h00min e das 14:00min 
as 18:00min, situada à Av. Luiz Muniz, 1005— Centro — Santa Inês/ 
MA, onde poderá ser consultado e/ou obtido gratuitamente em midia 
removível (pendriver), adquirido de forma física (em papel) mediante 
ao recolhimento da importáncia de RS 50,00 (cinquenta reais) através 
de DAM (documento de arrecadação municipal), no Portal do Muni-
cípio: https://portal.santaines.ma.gov.br/. Eventuais esclarecimentos 
adicionais deverão ser protocolados na Comissão Central de Licita-
ção, no horário de expediente, por e-mail, no endereço eletrônico: 
cplsantaines@gmail.com, e preferencialmente através do sistema. — 
Santa Inês — MA. 

D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
DO MARANHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃOPREGÃO ELETRÔNICO N° 13/2025 
- CPLOBJETO: Registro de preços para futura contratação de em-
presa para fornecimento de gêneros alimenticios.DATA DA ABER-
TURA:27/06/2025 às 09h30min, horário de Brasília/DF. Local de 
Realização: Portal Licita SDM — wwwlicitasaodomingosma.com,
br Edital c demais informações disponíveis em www.saodomingos-
domaranhao.ma.gov.br ou pelo .www.licitamodorningosma.com,
kr e https://pocp.gov.br/São Domingos do Maranhão (MA), 09 de 
junho de 2025.Jorges Fran Costa Ramallio Silva Pregoeiro. 

AVISO DE LICITAÇÃOPREGÃO ELETRÔNICO N° 14/2025 
— CPL.OBJETO: Registro de preços para futura contrafação de em-
presa para fornecimento de gás de cozinha GLP de 13 kg.DATA DA 
ABERTURA: 27/06/2025 às 14h30min, horário de Brasília/DF. Lo-
cal de Realização: Portal Licita SDM — www.licitasaodomingosma 
com.br Edital e demais informações disponíveis cm www.saodomin-
gosdomaranhao.ma.gov.br ou pelo www.licitsisaodombigosma, 
com.br e https://pncp.gov.br/São Domingos do Maranhão (MA), 
09 de junho de 2025.Jorges Fran Costa Rsamallio Silva Pregoeiro. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
DO PARAÍSO — MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 002SAAE 
/2025 A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA, torna 
público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob 
a égide da Lei n.° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 
Complementar n.° 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 
Menor Preço Por Item, objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO, E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
REFORMA E MANUTENÇÃO DE BOMBAS E CONJUNTOS DE 
MOTOBOMBA SUBMERSA E SUBMERSÍVEL PERTENCEN-
TES AO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SÃO 
JOÃO DO PARAÍSO-MA. A sessão será realizada através do Portal 
Licita São João do Paraiso, pelo endereço eletrônico licitasaojoaodo-
paraiso.com.br, com data de abertura agendada para 27 de Junho de 
2025 às 09:00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no 
Portal da Transparência do Município pelo endereço www.saojoao-
doparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licita São João 
do Paraíso, licitasaojoaodoparaiso.com.br e ainda no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP). São João do Paraíso - MA, 10 de 
Junho de 2025 Ilton Rodrigues de Sousa Pregoeiro Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°008/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0104.002/2025 OBJETO: 
"Registro de preços para futura contratação de empresa especializa-
da em serviços de desinsetização e sanitização nas dependências dos 
prédios públicos, unidades hospitalares. postos de saúde, unidades 
escolares da rede pública, para atender as demandas da Prefeitura 
Municipal de Timbiras — MA". FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 
14.133/2023. E Decreto 146212023. As propostas e documentos se-
rão recebidas virtualmente no site haps://licitaambiras com.bri.  até o 
dia 26/06/2025 às 09h00m1n (Horário de Brasília), conforme especi-
ficações e normas contidas no Edital c seus Anexos, disponíveis no 
endereço eletrônico acima ou no site do Tribunal de Contas do Estado 
do Maranhão (TCE-MA) e Portal da Transparência do Município de 
Timbiras/MA. link:  https://wwls..timbiras.ma.gov.br/. E-mail: cpltim-
birasmagemail.com.  Timbiras-MA, 09 de junho de 2025. Wilson Gon-
çalves Vieira-Secretário Municipal de Administração e Planejamento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO 
EXTRATO DE TERMO ADMVO 

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato N9 121/2024. Partes: Contrato de prestação de 
serviços, que entre si celebram, de um lado a Prefeitura Municipal de Sio Bento/MA. e de 
outro lado, a empresa 2m Engenharia e Serviços ltda. CNPJ 37590.863/0001-76. Objeto: 
Prorrogar por mais 06 (seis) meses a vigência do contrato ne 121/2024, objetivando a 
prestação de serviços de elaboraçáo do projeto técnico executivo de Implantação 
pavimentação asfáltica no municiai° de Sio Bento-MA, devendo ser considerando 
13/03/2025. Base Legal: art. 107, da lei n 14.133/2021. São Bento/MA. 12/03/2025. 
Assinaturas: Raimundo José Borges Silva, Secretáno Municipal de Administração e 
Planejamento e Jeane de Fatima Castro Silva, Representante Legal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
AVISOS DE uctrAçÃo 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 13/2025- 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa cura 
fornecimento de géneros alimentícios. 

DATA DA ABERTURA: 27/06/2025 ás 09h30min, horário de Brasília/OF. 
Local de Realização: Portal Licita SOM - www.licitstsaodomIngcorna.com.br 
Edital e demais informações cirsponivets em vrivvinodorrilneosclorriaanhaorna.gov.br 

ou pelo eamelicitasaodonengosnm.com.br e https://pncisgov.ix/ 

PREGÃO ELErfetiell03 Ne 14/2025 - ct 

OBJETO: Registro de preços para futura contrafação de empresa para 
fornecimento de gás de cozinha GLP de 13 kg. 

DATA DA ABERTURA. 27/06/2025 às 14h3Omin, horário de Brasilia/DF. 
Local de Realizaçio: Portal Licita SOM - vearvacitasaodomingoona.com.br 
Edital e dentais Informações disponíveis em sv saodorningosdornaranhao.ma.gov.br 

ou peio www.lidtasaodomIngceimuom.br e htexcapncp.gov.br/ 

Sio Domingos do Maranhão (MA), 9 de junho de 2025. 
Jorges Fran Costa RamaIno Sana 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROBERTO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 10/2M5 

OBJETO: registro de preços para a aquisição de peças de veículos que compõe a 
frota do Munkiplo de São Roberto/MÁ, DATA DA SESSÃO: 25/06/2025. HORÁRIO: 09:00 
horas. Sistema Eletrônico Utilizado: httpellimmelcitanoroberto.corn.bd. A Licitação será 
regida pela Lei nu. 14.133/21 e suas alterações. O Edital poderá ser consultado na sala da 
Comissão Permanente de Licitação • CPL, no Prédio da Prefeitura Municipal, localizado na 
Praça Dois Poderes, s/n, Centro, Sio Roberto, Maranhão, CEP - 65.758-000; ou peio Tel. (99) 
98488-0882; ou pelo e-mail: cpiglisaoroberto.ma.gov.br, de segunda a sexta-feira, no horário 
de expediente da CPI. das 8/1 às 12h; ou pelo sitio da Prefeitura de São Roberto/MA/Portal 
da Transparência: httpsjAvvinv.saciroberto.magov.br, ou pelo Sinc-Contnta/TCEMA ou 
https://vninelicitasaoroberto.com.br/, ou pelo ou Portal Nacional de Compras Públicas. 

sio Roberto - MA„ 9 de Junho de 2025. 
CAMILA HOLANDA CARNEIRO 

Pregoeira. 

Aviso DE ucrrssr,Ão 
PREGÃO ELETRÔNICO Po 13/2023 

OBJETO: aquisição de materiais de construção para atender as demandas das 
secretarias municipais de São Roberto/MA DATA DA SESSÃO: 26/06/2025. HORÁRIO : 09:C0 
horas. Sistema Eletrônico Utilizado: https://vsne.licitasaoroberto.com.bd. A Licitação será 
regida pela Lei ne. 14.133/21 e suas alterações. O Edital poderá ser consultado na sala da 
Comissão Permanente de Licitação - CP1.., no Prédio da Prefeitura Municipal, localizado na 
Praça Dois Poderes, s/n, Centro, São Roberto, Maranhão, CEP - 65.758-000; ou pelo Tel. (99) 
98488-0382; ou pelo eanall: cpl@saoroberto.ma.gov.br, de segunda a sexta-feira, no horário 
de expediente da CPL das 8h às 12h; ou peio sitio da Prefeitura de São Roberto/MA/Portai 
da Transparénda: https://vernv.saorobertorna.gov.br, ou pelo SInc-Corrtrata/TCEMA ou 
https://wwwedtasaoroberto.com.br/, ou peio ou Portal Nacional de Compras Públicas. 

São Roberto - MA 9 de junho de 2025. 
CAMILA HOLANDA CARNEIRO 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBIRAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADM. Ne 704.001/2025 CONCORRENC1A ELETRÔNICA Ne. 002/2025-CPL - 
CONTRATO ADMINISTRATNO Ne 506.032/2025 
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
e a empresa A.G.M DE UMA ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E TRANSPORTES LTDA, CNPJ n2
CNPJ n9 30.197.457/0301-07, OBJETO: Contratação de empresa especializada em execução 
de obras e serviços de engenharia para estradas vicinais no município de Timbiras/MA 
CONVENIO: 956029/2024. BASE LEGAL Lei Federai MI 14.L33/2021. VALOR: RS 396.900,000 
(trezentos e noventa e seis mil e novecentos reais). FONTE DE RECURSOS: Fonte de 
Recurso 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos 17017000E00 - Outros-
convénios da União 170100=0 - Outros convênios do Estado Orgio 12 - Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Unidade 01 - Secretaria Municipal de infraestrutura, Função 26 
- Transporte Subfunçáo 782 - Transporte Rodoviário Projeto/Atividade 2.072 - Manut. 
Constr. e Recuperação de Estradas Vicinais Natureza da Despesa 4.4.90.51.00 - Obras e 
Instalações Subeiemento da Despesa 4.4.90.51.99 - Outras obras e instalações. 
SIGNATÁRIO: ANDRE GONÇALVES MONTEIRO DE UMA. 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADM. Ne 704.002/2025 - CONCORRENCIA ELETRÔNICA Ne. 003/2025-CP1. - 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 814 606.001/2025 
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAFSTRUTURA, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
e a empresa SILVA MOURA ARAÚJO CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LIDA, CNPJ ne 
15.453.081/0031-45, OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de 
engenharia para pavimentação asfáltica de acesso ao mirante do morro do capitão rio 
município de Timbiras/MA • CONVÉNIO: 972092/2024. BASE LEGAL Lei Federal ne 
14.133/2021. VALOR: RS 1273.596,07 (um milhão duzentos e setenta e três mil quinhentos 
e noventa e seis reais e sete centavos). FONTE DE RECURSOS: Fonte de Recurso 
1500000000 - ReCIASOS não vinculados de Impostos 1700000000 - Outros convénios da 
União óriglo 12 • Secretaria Municipal de Infraestrutura Unidade 01 - Secretaria Municipal 
de Infraestrutura Função 15 - Urbanismo Subfunção 122 - Administração Geral 
Projeto/Atividade 2.008 • Manut. e Func. Da Sec Mun. de Infraestrutura Natureza da 
Despesa 4.450.51.00 - Obras e instalações Subeiemento da Despesa 4.4.90.51.99- Outras 
obras e Instalações. SIGNATÁRIO: ISAMAR DA SILVA MOURA ARAWO. 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADM. N9 704.003/2025 - CONCORRENCIA ELETRÔNICA Ne. 004/2025-CP1 - 
CONTRATO ADMINISTRATIVO fee 506.001/2025 
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e a empresa MONTART ENGENHARIA 
ITDA, CNP1 na 40.945.078/0001-01, OBJETO: Contratação de empresa especializada em 
serviços de engenharia para construção de quadra poliesportiva no centro de ensino em 
tempo integral Lourdes Coelho Timbiras/MA. BASE LEGAL Lei Federal ne 14.133/2021. 
VALOR: R$ 889.899,99 (Oitocentos e oitenta e nove mi e oitocentos e noventa e nove 
reais e noventa e nove centavos). FONTE DE RECURSOS: Fonte de Recurso 15=00100 - 
Receita de Imposto e trens. Educação 1.569000000 - Outras transferências do FNDE órgão 
06 - Manutenção e Desenvolvimento da Educação Unidade 01 - Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Função 27 - Desporto e Lazer Subfunçáo 812- Desporto 
Comunitário Projeto/Atividade 1.026 - Construção de Ctuadra Poliesporttva Natureza da 
Despesa 4.4.90.51.00 - Obras e instalações Subelemento da Despesa 4.4.90.5199 - Outras 
obras e instalações. SIGNATÁRIO: MIU3ER UMA DO MONTE NETO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

le -num TERMO ADITIVO AO CONTRATO Ne 2701181301/2025 - PROC. ADM. Ne 
27011313/2025; ADESÃO ATA DE REGISTRO PREÇOS fie 002.056/2024. Partes: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUTÕIA/MA. inscrita no CNPJ sob 0 ne 
06.218.572/0001-28 e RICCO FARMA DISTRIBUIDORA L1114, CNPJ ne 39.960.498/0001-70. 
Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto as seguintes alterações contratuais: 
1.1.1. A prorrogação do prazo de vigência do Contrato ne 2701181.301/2025 por mais 
06 (seis) meses, a partir de 27/07/2025 até 27/07/2026, podendo ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decimal, na forma do artigo 107 da lei 
nu 14.133, de 2021 e cláusula dois - da vigência. 1.1.2. Acréscimo quantitativo, o que 
equivale a 24,97% (vinte e quatro virgula noventa e sete por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato ne 2701181315/2025, correspondente á: R5 252.657,51 
(duzentos e cinquenta e dois mil seiscentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e um 
centavos), com fundamento no o art. 124, inciso I, "ti, da Lei 14.133/2021 e cláusula 
décima quinta. 09 de Junho de 2025, Tutdia/MA REGILSON DOS SANTOS DAMA_SCENO, 
Secretário Municipal de Saúde. 

111 TERMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO fil 2701115302/2025 - PROC. ADM. Ne 
27011813/2025; ADESÃO ATA DE REGISTRO PREÇOS N9 002.056/2024. Partes: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUTOUVMA, inscrita no CNPJ sob o ne 
06.218.572/0001-28 e RICCO FARMA DISTRIBUIDORA LIDA, CNN ne 39.960.498/0001-70. 
Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto as seguintes alterações contratuais: 
1.1.1. A prorrogação do prazo de vigência do Contrato ne 2701181.302/2025 por mais 
06 (seis) meses, a partir de 27/07/2025 até 27/07/2026, podendo ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei 
na 14.133, de 2021 e cláusula dois • da vigência. 1.1.2. Acréscimo quantitativo, o que 
equivale a 24,99% (vinte e quatro vírgula noventa e nove por cento) do Valo( Inicial 
atualizado do Contrato ne 2701181302/2025, correspondente á: R5 138.527,80 (cento e 
oitenta e oito mil quinhentos e vinte e sete reais e oitenta centavos), com fundamento 
no o art. 124, inciso I, ^b", da Lel 14.133/2021 e cláusula décima quinta. 09 de Junho 
de 2025, Tutóia/MA REGILSON DOS SANTOS DAMASCENO, Secretário Municipal de 
Saúde. 

1.9 TERMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Ne 2701181303/2025 PROC ADM. N. 
27011813/2025: ADESÃO ATA DE REGISTRO PREÇOS ere 002.056/2024. Partes: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUTOUVMA, inscrita no CNPJ sob o na 06.218572/0001-28 e 
RICCO FARMA DISTRIBUIDORA LIDA, CNPJ n9 39.960A98/0001-70. Objeto: O presente 
termo aditivo tem por objeto as seguintes alterações contratuais: 1_11. A prorrogação do 
prazo de vigência do Contrato nu 2701181303/2025 por mais 06 (seis) meses, a partir de 
27/07/2025 até 27/07/2026, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 
máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei ne 14.133, de 2021 • cláusula dois - da 
vigência. Tuteia/MA REGILSON DOS SANTOS DAMASCENO, Secretário Municipal de Saúde. 

19 TERMO TERMO ADMVO AO CONTRATO Ne 2701181304/2025 • PROC_ ADM. Ne 
27011313/2025; ADESÃO ATA DE REGISTRO PREÇOS Ne 002.056/2024. Partes: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUTólA/MA, inscrita no CNPJ sob o ni 
06.218.572/0001-28 e RICCO FARMA DISTRIBUIDORA LTDA, CNP) ne 39.960.498/0001-70. 
Objete: O presente termo aditivo tem por objeto as seguintes alterações contratuais: 
1.1.1. A prorrogação do prazo de vigência do Contrato ne 2701181304/2025 por mais 
06 (seis) meses, a partir de 27/07/2025 até 27/07/2026, podendo ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei 
ne 14.133, de 2021 e cláusula dois - da vigência. 1.1.2. Acréscimo quantitativo, o que 
equhrale a 24,72% (vinte e quatro virgula setenta e dois e por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato ne 2701181304/2025, correspondente á: RS 295.799,83 
(duzentos e noventa e cinco mil setecentos e noventa e nove reais e oitenta e três 
centavos), com fundamento no o art. 124, Inciso I, "Is', da Lei 14.133/2021 e cláusula 
décima quinta. 09 de Junho de 2025, Tutóia/MA REGILSON DOS SANTOS DAMASCENO. 
Secretário Municipal de Saúde. 

19 TERMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 2701181305/2025 PROC_ ADM. 
27011813/2025; ADESÃO ATA DE REGISTRO PREÇOS NE 002.056/2024. Partes: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUTCHA/MA, inscrita no CNPJ sob o ne 
06.218.572/0001-28 e RICCO FARMA DISTRIBUIDORA LTDA. CNPJ ne 39.960.498/0001-70. 
Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto as seguintes alterações contratuais: 
1.1.1. A prorrogação do prazo de vigência do Contrato ne 2701181305/2025 por mais 
06 (seis) meses, a partir de 27/07/2025 até 27/07/2026, podendo ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei 
ne 14.133, de 2021 e cláusula dois - da vigência. 1.1.2. Aaikcirno quantitativo, o que 
equNale a 22,34% (vinte e dois virgula trinta e quatro. por cento) do valor Inicial 
atualizado do Contrato ne 2701181305/2025, correspondente á: RS 77531,04 (setenta 
e sete mil novecentos e trinta e um reais e quatro centavos), com fundamento no o 
art. 124, Inciso I, is", da Lei 14.133/2021 e cláusula décima quinta. 09 de Junho de 
2025, Tutdia/MA REGILSON DOS SANTOS OAMASCENO, Secretário Municipal de 
Saúde. 

le TERMO TERMO ADMVO AO CONTRATO N9 2701181306/2025 - PROC ADM. hire 
27011813/2025; ADESÃO ATA DE REGISTRO PREÇOS Ne 002.056/2024. Partes: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUTCHA/MA, inscrita no CNPJ sob o na 
06.218.572/0001-28 e RICCO FARMA DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ ne 39.960.498/0001-70. 
Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto as seguintes alterações contratuais: 
1.1.1. A prorrogação do prazo de vigência do Contrato ne 2701181306/2025 por mais 
06 (seis) meses, a partir de 27/07/2025 até 27/07/2026, podendo ser prorrogado 
sucessivarnente. respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei 
na 14.133. de 2021 • dai-mula dois - da vigência. 1.1.2. ',créscimo quantitativo, O Rue 
equivale a 20,25% (vinte vir-gula vinte e cinco e por cento) do valor Inicial atualizado 
do Contrato ne 2701181306/2025, correspondente si RS 11.38496 (onze mil trezentos 
e trinta e oitenta e seis reais e noventa e quatro centavos), com fundamento no o art. 
124, inciso I. "V, da Lei 14.133/2021 e cláusula décima quinta. 09 de Junho de 2025, 
Tutóla/MA REGILSON DOS SANTOS DAMASCENO, Secretário Municipal de Saúde. 

19 TERMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Ne 2701181307/2.025 - PROC. ADM. Ne 
27011813/2025; ADESÃO ATA DE REGISTRO PREÇOS N9 002.056/2024. Partes: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE 1UTCHA/MA. inscrita no CNPJ sob o na 06.218572/0001-28 e 
RICCO FARMA DISTRIBUIDORA LTDA, CNP) ne 39.960.498/0001-70. Objeto: O presente 
termo aditivo tem por objeto as seguintes alterações contratuais: 1.1.1. A prorrogação do 
prazo de vigência do Contrato ne 2701181307/2025 por mais 06 (seis) meses, a partir de 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRA1AU 

AVISO DE ADIAMENTO DE UCITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP N9 12/2025. A Prefeitura Municipal 

de Grajaú/Ntai, por intermédio da Secretaria Municipal 

de Saúde, nos termos da Lei Federal n 9 14.133, de 2021 

e alterações posteriores e Decreto Municipal 004/2024, 

AVISA aos interessados que o PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

N2 12/2025, tendo por objeto: Registro de Preços para a 

Contratação de empresa para Serviço de reserva, emissão, 

marcação/remarcação, cancelamento, sob demanda, de 

passagens rodoviárias entre Grajaú/MA a São Luis/MA e 

São Luís/MA a Grajaú/MA, para pacientes do programa de 

Tratamento Fora do Domicflio-TFD, com abertura Prevista 

para o dia 09/06/2025 às 14:00, FICA ADIADO para o dia 

13/06/2025 às 14:00. Grajaú/MA, 10 de junho de 2025. 

Luis Fernando Barros Mourão - Secretário Municipal de 

Saúde. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO tir 13/21)25 - CPI. 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de 

empresa para fornecimento de gêneros alimentícios. 

DATA DA ABERTURA: 27/06/2025 às 09h3Ornin, horário 

de Brasaia/DF. 

Local de Realização: Portal Licita SDM - WWW. 

licitasaodomIngosma.com.br 

Edital e demais informações disponíveis em ~Ni 
saodomitigosdomaranhao.ma.gov.br ou pelo VAidel. 

licttasaodomingosma.com.br e https://pncp.grov.br/ 

São Domingos do Maranhão (MA), 09 de junho de 2025. 

Jorges Fran Costa Rarnalho Silva 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICPAL DE SÁ° DOMINGOS DO 

MARANHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Pr 14/2025 - CPI. 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de 

empresa para fornecimento de gás de cozinha GLP de 13 

kg. 
DATA DA ABERTURA: 27/06/2025 às 14h30min, horário 

de Brasília/DF. 

Local de Realização: Portal Ucita SOM www. 

licitasaodomingosma.com.br 

Edital e demais informações disponíveis em 14~V. 

saodomingosdomaranhao.ma.gov.br ou pelo www. 

licitasaodomingosma.com.br e https://pncp.genr.br/ 
São Domingos do Maranhão (MA), 09 de junho de 2025. 

Jorges Fran Costa Ramalho Silva 

Pregoeiro 
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Presidente da 
Câmara Federal 
defende reforma 
administrativa por 
um Estado mais 
eficiente 
O presidente da Camara dos 
Deputados, Hugo Mona 
(Republicanos-PB), afirmou 
que a reforma adminLstrativa 
busca tomar o Estado mais 
leve, menos custoso e com 
serviços públicos de melhor 
qualidade. Segundo ele, a 
intenção não é prejudicar 
nervidotes, mas implantar 
1111290:41C,12 e modernizar 
a gestão com tecnologias já 
Muradas pelo SKOP privado. 
Motta criou um grupo de 

trabalho. coordenado pelo 
deputado Pedro Paulo 
(PSD-12,0, para elaborar um 
texto sobre a proposta. A 
previsão é que uma versão 
seja apresentada até julho. 
Ele ressalum a importincia 
de engajamento popular e 
instimcional para viabilizar 
a aprovação da reforma pelo 
Congresso. 
Durante evento em São 
Paulo. Mona cubam revisão 
no Beneficio de Prestação 

Continuada (BPC). Ele 
apontou crescimento acelerado 
nos gastos e criticou a ausência 
de critérios mais rigorosos 
para concessão. O presidente 
defende que o benefício seja 
mantido apenas para quem 
realmente tem direito. 
Morta ainda propôs mudanças 
nos pisos constimaonals de 
saúde e educação. A sugestão 
é unificar os 
obrigatórios L aplicação nas 

duas áreas, permitindo maior 
flexibilidade aos municípios 
para equilibrar os recursos 
conforme as necessidades 
locais. 
Ele concluiu que é necessário 
enfrentar temas sensíveis com 
responsabilidade e participação 
do governo federal, destacando 
que o debate deve considerar 
os impactos de cada decisão 
sobre as contas públicas e a 
eficiência dos serviços. 

Defesa Civil testará sistema de alerta por 
celular em quatro cidades do Maranhão 
Mondares de São Luis, 
Imperatriz, Trizidela do Vale 
e Paço do Lumiar receberão 
um sinal sonoro e visual ern 
seus celulares, no sábado (14), 
por volta das 15h, para testar 
o Defesa Civil Alerta. Criado 
pela Secretaria da Defesa Civil 
Nacional (Seclec), o sistema 
tem como objetivo alertar a 
população sobre desastres 
naturais, melhorar a prevenção 
e agilizar resposta a eventos 
extremos, como enchentes, 
deslizamentos e estiagens. 
O teste será aplicado pela 
Coonienadoria de Proteção e 
Defesa Civil (CEPDCEMA) 
marcando o inicio do 
funcionamento da plataforma 
em todo o estado. 
O sinal emitido terá duração 
de 15 segundos, semelhante 

ao som de telefone fora de 
área. Serão dois tipos de sons: 
Continuo (para situações 
consideradas extremas) e um 
btp (para situações menos 
severas). Junto com o sinal 
sonoro, aparecerá mensagem 
de texto, informando sobre 
a ocorrência (enchentes, 
alagamentos, deniramémos, 
rompimento de barragem, 
onda de calor ou frio, chuvas 
intensas etc.), orientando como 
agir e alertando para novas 
informações. 
Devido à emissão ocorrer por 
antena telefónica, moradores 
de municípios próximos 

àqueles onde será aplicado o 
teste, também podem receber a 
mensagem. No caso da capital, 

quem mora na Raposa eSào 
José de Ribamar pode vir a 

receber o alerta. 
O sistema funcionará em 
celulares conectados às redes 
4G e SG, sen necessidade de 
cadastro prévio. Aparelhos 
compatíveis com a tecnologia 
e funcionalidade de alertas de 
emergência ativada, iia.ebeião 
o aviso, mesmo que estejam 
no modo silencioso. A escolha 
das cidades maranhenses 

segue monograma da Defesa 
Nacional, que prioriza as 
capitais e regiões com grande 
incidência de desastres 
namrals. 
"Com este teste, vamos avaliar 
a eficácia da ferramenta 
para alertar a população em 
situações de risco iminente". 
pontua o coordenador da 
Defesa Civil Estadual coronel 
&melro Atoreim. 

O sistema será 
operaclooallzado pela Defesa 
Civil Estadual. a partir de 
informações meteorológicas 
repassadas pelo órgão 
nacionaL Após avaliação, o 
órgão estadual define pelo 
envio dos alarmes, que alegará 
a todos os residentes da área 
identificada como de risco. 
Essa fase de testes permitirá 
Identificar eventuais ajustes 
antes da ampliação do sistema 
para Ottlird5 localidades do 
ceado, informa o coronel 

Sandro Amorim. 

O Defesa Civil Alerta é 
Inspirado em plataformas 
utilizadas nos Estados Unidos, 
Japão e países da Europa. O 
sistema brasileiro já está em 
operação nos estados do Sul e 
Sudeste. 

PREFEITURA DE BOA VISTA DO GURUPI 

AVISO DE ERRATA. O Secretário Municipal de 
Administração, o Sr. Alex Gomes do Nascimento, da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do Gurupi - MA, na 
forma da Lei Federal ne 14.133/21 e suas alterações, 
vem RETIFICAR, na publicação de aviso de licitação 
para futuras e eventuais contratações de empresa 
especializada em prestar serviços serigrafia para 
atender as necessidades das secretarias do município 
do PREGÃO ELETRÔNICO N9 006/2025, realizada no 
JORNAL PEQUENO, do dia 04/06/2025 página 1L 
ONDE SE LÊ: "18.06.2025", LEIA-SE: "25.06.2025". 
Base Legal Lei n 9 14.133/21; e legislação pertinente. 

Boa Vista do Gurupi - MA, 10 de junho de 2025. 

Secretário Municipal de Administração, o Sr. Alex 

Gomes do Nascimento. 
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Assinatur; 

MARANHÃO GÁS 

PROPOSTA DE ADEQUADA 

Ao 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 

PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°151/2025 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada no 

fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP. 

Prezado Senhor, 

A empresa R DE C P ALENCAR com endereço na QUADRA 03, 14, CONJ. RESIDENCIAL 

COHAB, CEP - 65950-000, BARRA DO CORDA — MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

49.499.102/0001-92 vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula 

de identidade n° 1592232937 e do CPF n° 663.914.152-34, vem apresentar proposta comercial 

relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 

omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma. 

Propomos o Valor Total de R$ 588.300,00 (quinhentos e oitenta e oito mil e trezentos reais), 

para o fornecimento/prestação dos serviços do objeto desta licitação, conforme demonstrativo 

abaixo: 

1. Planilha de proposta de preços 

1 ESPECIFICAÇÕES E ESTIMAT 1 VA DA CONTRATAÇÃO 
Guant. R$ Unit. R$ Total Item Descrição Unidade Marca 

O - (COTA AMPLA CONCORRÈNCIA) - 
RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO 
BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL 
ENVASADO EM B011JA0 DE 13 KG, 

UNIDADE 
Nacional 
,, , 
Lias 

3.975 R$ 111,00 R$ 441.225,g 

Neer 
FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA 
oo oullJAll VA£10 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE Av. quadra 113, IN" 
Secretaria Municipal de Administração Plane amento Industria e Comercio 1 Quantidade: 375,00 1 Valor T6t.31011.41te2Emidencial Coh Á 
Secretaria Municipal de Educação 1 Quantidade: 1.650,00 i Valor Total R$ 183.150,00 Barra do Corda - lv 
Secretaria Municipal de Saúde 1 Quantidade: 1.500,00 1 Valor Total RS 166.500.00 
Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade. 450,00 1 Valor Total RS fiS 49.950,00 maranhaogasQ_ohotmail.co 

-.717k1t;i-
— 

_ • ;":"11: -r 1 - ; • s' 

4 

A 

(98) 98505-6444 I C) 

CNPJ: 49.499.1 02/0001 -92 
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MARANHÃO GÁS 8, 
O - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - 
[COTA RESERVADA ME/EPP] - RECARGA 
DE GÁS DE COZINHA — GLP (GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO 
BASICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, 
ENVASADO EM BOTIJÁO DE 13 KG, 
FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA 
DO BOTIJÃO VAZIO 

UNIDADE 
Nacional 
Gás 

1

995 R$ 111,00 R$ 110.445,00 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração Planejamento Industria e Comercio 1 Quantidade: 94,00 1 Valor Total RS 10.434,00 
Secretaria Municipal de Educação 1 Quantidade: 413,00 1 Valor Total R$ 45.843,00 
Secretaria Municipal de Saúde 1 Quantidade: 375,00 1 Valor Total R$ 41.625,00 
Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade: 113,00 1 Valor Total RS_ 12.543,00 
O - [COTA RESERVADA ME/EPP] - [COTA 

i

RESERVADA ME/EPP] - RECARGA DE GÁS 
DE COZINHA — GLP (GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLE COMPOSIÇAO BÁSICA DE 
PROPANO

O), 
E BUTANO, ALTAMENTE UNIDADE 

Nacionali 1 

Ga,s 
330 R$ 111,00 R$ 36.630,00 

TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM 
BOTIM DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE 
BASE DE TROCA DO BOTIJÁO VAZIO 

, 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração Plane amento Industria e Comercio 1 Quantidade: 31,00 1 Valor Total R$ 3.441,00 
Secretaria Municipal de Educação 1 Quantidade: 137,00 1 Valor Total R$ 15.207,00 
Secretaria Municipal de Saúde 1 Quantidade: 125,00 1 Valor Total RS 13.875,00 
Secretaria Municipal de Assistência Social 1 Quantidade: 37,00 1 Valor Total R$ 4.107,00 

VALOR TOTAL R$ 588.300,00 

2. Dados da Representante 
Nome: Rita de Cassia Pereira Alencar 
Cargo: Socia proprietária 
CPF: 663.914.152-34 
RG: 1592232937 

3. Contatos: Fone: (98) 98505-6444 - E-mail: maranhanas(c-Dhotmail.com;

4. Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do 
certame; 

5. Prazo de entrega: O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, 
mediante a expedição de Ordem de Fornecimento (OF) pelo Órgão Contratante, a qual 
deverá ser atendida no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento pela Contratada; 

6. Local de entrega: A empresa deverá entregar os materiais/produtos solicitados no #="` 

Almoxarifado da Secretaria Municipal de Administração, nos horários das 08h00min Neia" 
as lzlioüm,n e das 14h0Omin às 111-100min, localizado na Rua 31 de jan0 S/J\t 

~rã u3, N014 I e 
Centro, São Domingos do Maranhão - Maranhão - Cep. n° 65.670-0mpjunto Residencial Cohab 

7. Prazo de validade e/ou garantia: Conforme Termo de Referência do edital; Barra do Corda - MA 

rnaranhaogas hotmail.com 1 

(98) 98505-6444 I C) 

CNPJ: 49.499.102/0001-92 
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Assinatura 

MARANHÃO GÁS

A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

Declaro ainda que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 
dos documentos apresentados. 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, 
trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta 
licitação. 

Barra do Corda — MA, 27 de Junho de 2025 

R DE C P 
Assinado de forma digital por R DE 

ALENCAR:494991020 C P ALENCAR:49499102000192 

00192 
Dados: 2025.06.27 16:42:32-0300' 

Rita de Cassia Pereira Alencar 
CPF: 663.914.152-34 

Av. quadra 03, N.14 e 
Conjunto Residencial Cohab 

Barra do Corda - MA 

maranhaogas hotmail.com I E) 

(98) 98505-6444 1 

CNP): 49.499.102/0001-92 
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com a Medida Provisória no 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
httpsi//www.serpro.gov.bdassinador-digital. 

SERPRO/SENATRAN 
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INSTRUMENTO DE INSCRICAO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL 

R DE C P ALENCAR 

Peio presente instrumento particular de Ato Constitutivo 

RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR BRASILEIRA, SOLTEIRA, EMPRESÁRIA, nascido(a) em 15109/977, n° do 
CPF 663.914.152-34, residente e domiciliaria na cidade de São Luis - 
05,COND ZEUS III Cohama, CEP' 65064-451. 

MA, na RUA Boa Esperança, n° 7, QUADRA 

Roschie construir como empresara individual. mediante as seguintes clausulas (art, 968, I, ccy 

CLAUSULA 1- DO NOME EMPRESARIAL (art. 968,11, CC) 
A empresano individual adotará como nome empresarial:R DE C P ALENCAR, e usará a expressão Masanhae Gas 
como nome fantasia, 

CLÁUSULA II - DO CAPITAL (art. 968, III, CO 
O capital destacado em moeda corrente é de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais). 

CLÁUSULA III - DA SEDE (art. 968,1V, CC) 
O Empresário lr,dividual terá sua sede no seguinte endereço: AVENIDA QUADRA 03, n° 14, CONJ RESIDENCIAL 
COMAS:. ALTAMIRA Barra do Corda - MA. CEP: 65950000. 

CLAUSULA IV - DO OBJETO (art. 968, 1V, CC) 
O Empresara Individual lerá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas. 4764-900 - COMERCIO 
VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GIP) 4682-600 - COMERCIO ATACADISTA DE GAS 
LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP) 4723-7;90 • COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 4744.0.99 - COMERCIO 
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇAO EM GERAL 

Paragrefo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) seralão) exorada(s) a(s) atividade(s) do 4784-9,00 - 
COMERCIO VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP) 4662400 - COMERCIO ATACADISTA DE 
GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (OLP) 4723-7,00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 4744-099 - 
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 

E exercera as seguintes atividades: 

CNAE 4784-900 - Comercio varejista co gás liqüefeito de petroleo (G1P) 
CNAE tkt: 4723.7.00- Comércio varejista de bebidas 
CNAE N" 4682-600 - Comércio atacadista do gás liqüefeito de petróleo tGLP) 
CNAE W 4744-099- Comercio varejista de materiais de construção em geral 

CLAUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art. 37, II, Lal n° 8.934, de 1994) 
O emoresario declara, soo as penas da lei, inclusive que sào verdicas todas as intormaçães prestadas neste 
instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresaria 
o nao possuir =tf() regresso mino Empresário Individual no Pais. 

CLAUSULA VI. DO INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53,111, F, Decreto n' 1.80096) 
A E mpr ira clará suas atividades em 0102t2023 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado. 

CLAUSULA VII PORTE EMPRESARIAL 
O empresário declara que a empresa se enquadra corno Empresa de Pequeno Porte • EPP, nos termos da Lei 
Complementar r, 123. de 14 de dezembro de 2006. e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 4° de art. 3' da mencionada ler. (art. 3', Il. LC no 123 de 2006) 

E, per estar assim constituido. assino o presente instrumento. 

Barr 91 do feve iro dp 2023 

RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR 
Empresásio 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Página 2 de 2 

FULH(5_,J09

IV PROCESSO 

Assinatura 

Eu, DYEGO MOURA ARRUDA, com inscrição ativa no CRC/MA, soba n° 011449, registrado em 28/11/2012, 
inscrito no CPF n° 00985207337, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções 
administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF N° do Registro Nome 

00985207337 011449 DYEGO MOURA ARRUDA 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 07/02/2023 11:25 SOB N° 21102467835. 

PROTOCOLO: 230154522 DE 07/02/2023. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇAO: 12301704990 CNPJ DA SEDE: 49499102000192. 

MIRE: 21102467835. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 01/02/2023. 

R DE C P ALENCAR 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacll.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, t:cd suje:to 1 complovacào de sua autenticidade nos respectivos portais, 

Informando seus respectivos cód.,gos de vetLliceção. 



15/01/25, 12:01 HWA1m2 Impressa° 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BARRA DO CORDA-MA 

FOLtIAS: • g
PROCESSO:iN r) ))5- 

Affinatun  

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

N° do Cadastro 

15158 

N° da Inscrição 

6009 

Contribuinte 

Nome: R DE C P ALENCAR 
CPF/CNPJ: 49.499.102/0001-92 
RG/Insc.: 

Nome MARANHAO GAS 
Fantasia: 

N° do Alvará 

499 

Validade 

31/12/2025 

Endereço 

Logradouro QUADRA 03 Número: 14 

Complemento: 
CONJ. RESIDENCIAL COHAB CEP: 

65950- 
000 

Bairro: COHAB 
Cidade: BARRA DO CORDA Estado: MA 

ATIVIDADE PRINCIPAL 
4784900-Comercio varejista de gas liquefeito de petroleo (GLP) 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 
Não Informado 

CÓDIGO DO IMÓVEL 

28441 
ÁREA COMERCIAL 

250.00 m2

OBSERVAÇÕES 

Pelo documento de arrecadação datado de 09/01/25 referente a Taxas de Licença e 
verificação Fiscal para Localização de seu estabelecimento durante o exercicio 
acima referido, conforme o Código Tributário de BARRA DO CORDA-MA. 

Ref a taxa de fiscalização e manutenção exercício 2025 

Cod. Autenticidade 

OGOZ.XQQWIOP 
BARRA DO CORDA- Data de Abertura 

MA, 09/01/25 L 07/02/2023 

ESTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL Á 
FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL E RENOVADO 

ANUALMENTE 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Urra do Corda - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 

https://barradoc,orda.famlex.com.br/fam-lex/servlet/hwalvaraimpressao 1,2 
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HWAlvara Impressa° 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BARRA DO CORDA-MA 

r OLHAS: 

PC PROCESSO: 

AitIneturt.: 

ATIVIDADE SECUNDARIA 
4682600 - Comercio atacadista de gas liquefeito de petroleo (GLP) 
4723700 - Comercio varejista de bebidas 
4744099 - Comercio varejista de materiais de construcao em geral 

Cod. Autenticidade 

OGOZXQQWIOP 

BARRA DO CORDA- ( Data de Abertura 

MA, 09/01/25 L 07/02/2023 

ESTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL VISiVEL Á 
FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL E RENOVADO 

ANUALMENTE 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 

https://barradocorda.famlex.com.brifam-lex/serviet/hwalvaraimpressao 2,2 



06/06/25. 08:18 Impressão de Certidão 

PREFEITURA DE 

SEPLAN 
SETOR DE TRIBUTOS 

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

CERTIDÃO NEGATIVA DA DÍVIDA ATIVA 

N° 1089/2025 

UH 

PROCESSCW 

Assinatur;  

Certifico em cumprimento ao despacho exarado pela prefeitura Municipal que revendo os 
assentamentos do Cadastro Econômico de Impostos Municipais desta Prefeitura não consta registro de 
débito da DIVIDA ATIVA MUNICIPAL, do contribuinte R DE C P ALENCAR, inscrito no cadastro 
municipal de n° 15158, portanto o que me cumpre certificar e reportar-me as informações de seções 
competentes desra Prefeitura Municipal, encontra-se quite com a Fazenda Municipal. Expedida a 
seguinte certidão servindo de prova junto ás repartições Públicas, Federais, Estaduais, Municipais, 
Bancos e Autarquias, que terá validade até o nonagésimo dia de sua expedição. 

Código de Cadastro 
15158 

Contribuinte 
R DE C P ALENCAR 

Logradouro 
RUA: QUADRA 03, 14, CONJ. RESIDENCIAL COHAB, CEP - 65950-00 

Cidade 
BARRA DO CORDA - MA 

DADOS ESPECIFICOS DO CADASTRO 

Data de Abertura: 

Atividade' 

Finalidade da Certidão 

cPF/cNPJ 
49.499.102/0001-
92 

Bairro 
COHAB 

UF 
MA 

Inscr 
6009 

Inscr Data 
Municipal: Estadual: Encerramento: 

4784900 - Comercio varejista de gas liquefeito de 
petroleo (GLP) 

REGULARIDADE JUNTO A FAZENDA MUNICIPAL 

ATENÇÃO: Certidão emitida com base no Código Tributário Municipal lei n° 946/2021. 

Usuário. Erica Caroline Maciel de 
Sousa 

Emitida às 07:17:33 do dia 
06/06/2025 07:17:35 

Válida até 06/07/2025 

Codigo de Controle da Certidão/Número L2J307F 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

Consulte a autenticidade desta certidão em http://barradocorda.famlex.com.br/fam-

lex/servlet/hwpcconsautcert 

Rua Isaac Martins, nü 371 000 - Barra do Corda - MA 

https://barradocorda.famlex.com.br/fam-lex/servIet/hwcertidaoimpressao?Sn4YRhSWNB EJX.p+407E5gG3PPdALMY19fihw61dqcP5J028uXCb.. 1/1 



06106/25, 0817 Impressão de Certidão 

PREFEITURA DE 

SEPLAN 
SETOR DE TRIBUTOS 

TRABALHANDO PARÁ TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

OLH 

PROCESSC  /61/ 4W —

Assinatun 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N° 1800/2025 

A Secretaria de Planejamento,Orçamento e Gestão da Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, a 
requerimento da pessoa interessada R DE C P ALENCAR, CERTIFICA para os fins que se fizerem 
necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não iegis tra débitos para com os cofres 
públicos municipais até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 06/07/2025, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, 
constituido anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo. 

Código de Cadastro 

15158 

Contribuinte 
R DE C P ALENCAR 

Logradouro 
RUA: QUADRA 03, 14, CONJ. RESIDENCIAL COHAB, CEP - 65950-00 

Cidade 
BARRA DO CORDA - MA 

Finalidade da Certidão 
REGULARIDADE JUNTO A FAZENDA MUNICIPAL 

CPF/CNP) 

49.499.10210001-
92 

Bairro 
COHAB 

UF 
MA 

ATENÇÃO: Certidão emitida com base no Código Tributário Municipal lei no 946/2021. 

Usuário: Erica Caroline 
Maciel de Sousa 

Emitida 06/06/2025 
07:17:18 

Válida até 06/07/2025 

Código de Controle da Certidão/Número 6P14223 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Consulte a autenticidade desta certidão em 
http://barradocorda.famlex.com.br/fam-lex/servlet/hwpcconsautcer 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 

https://barradocorda.famlex.com.br/fam-lex/servlet/hwcertidaoimpressao?Sn4YRhSWN82vEuXp+407E2pV3cOt6 j7J5ZaFqvitrYGb011msxiaNca 111 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

N° Certidão: 072586/25 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Data da 04/04/2025 09:59:47 

.•:tAti; 
PROCESSO 

Assulaturs  

Inscrição Estadual: 127917462 CPF/CNPJ:49499102000192 

Razão Social: R DE C P ALENCAR 

Endereço: AVE QUADRA 03, 14 CONJ RESIDENCIAL COHAB; CEP: 65950000 - ALTAM IRA 

•Telefone: (98)985056444 Município: BARRA DO CORDA UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 03/07/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Daia Impressão: 04/04/2025 09:59:47 
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N PROCESSO:‘ 

Assnatum.  — 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 030476/25 Data da 04/04/2025 10:00:31 

Inscrição Estadual: 127917462 CPF/CNPJ:49499102000192 

Razão Social: R DE C P ALENCAR 

Endereço: AVE QUADRA 03, 14 CONJ RESIDENCIAL COHAB. CEP: 65950000 - ALTAMIRA 

Telefone: (98)985056444 Município: BARRA DO CORDA UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29112/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescceve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 03/07/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bil, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 04/04/2025 10:00:31 
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k' PROCESSO 5-

A s sinatulai 

PODER JUDICIARIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: R DE C P ALENCAR (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 49.499.102/0001-92 

Certidão n°: 19303333/2025 

Expedição: 04/04/2025, às 10:13:43 

Validade: 01/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que R DE C P ALENCAR (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 49.499.102/0001-92, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

, 



23/06125, 14:25 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Irriprimir 

OLH 
jj --à2S 

Assinatura  / 

Inscrição: 49.499.102/0001-92 
Razão 

R DE C P ALENCAR Social: 
Endereço: AV QUADRA 03 14 COM RESIDEN COHAB / ALTAMIRA / BARRA DO CORDA 

/ MA / 65950-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:14/06/2025 a 13/07/2025 

Certificação Número: 2025061402026123872600 

Informação obtida em 23/06/2025 14:25:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crtcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorásf 1/1 
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Assinatura  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: R DE C P ALENCAR 
CNPJ: 49.499.102/0001-92 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:08:37 do dia 04/04/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/10/2025. 
Código de controle da certidão: 1FFE.81C4.CC80.0180 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Zwahluitu~ z miumm4u), £ 424:" Assinatur; 

át~ikik• ~Cã 0441~8 

Resultado da COnsilia- SINTEGRAIICMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 49.499.102/0001-92 Inscrição Estadual: 12.791746-2 

Razão Social: R DE C P ALENCAR 

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: AVE QUADRA 03 

Número: 14 Complemento: CONJ RESIDENCIAL COHAB, 

Bairro: ALTAMIRA 

Município: BARRA DO CORDA UF: MA 

CEP: 65950000 DDD: Telefone: 985056444 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 4784900- COMERCIO VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 
Principal: (GLP) 

CNAEs Secundários 

Código 

4744099 

Descrição CNAE 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 

14682600 rCOMÉRCIO ATACADISTA DE GÁS LIQotreilU DE PETRÓLEO (GLP) 

4723700 !COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO COM RESTRIÇÃO 

Data desta Situação Cadastral: 11/03/2025 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir de (CNAE's): 01/04/2009 - (4682600), 

EDF a partir de: 

CTF a partir de: 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 04/04/2025 

Número da Consulta: 

. a Cons-.:a 1 Impricr..,

Desenvolvido pela Safai/Cal-ft - 2005-2012 
o 
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Assmaturs 

lik 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

49.499.102/0001-92 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

07/02/2023 

NOME EMPRESARIAL 

R DE C P ALENCAR 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MARANHAO GAS 
PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

46.82-6-00 - Comércio atacadista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.44-0-99 -Comércio varejista de materiais de construção em geral 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

AV QUADRA 03 
NUMERO 

14 
I COMPLEMENTO 

[. CONJ RESIDENCIAL COHAB 

CEP 

65.950-000 
BAIRRO/DISTRITO 

ALTAMIRA 
MUNICIPIO 

BARRA DO CORDA 
UI-

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MARANHAOGAS@HOTMAIL.COM 
TELEFONE 

(98) 8505-6444/ (0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
reg.. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

07/02/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
........ 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
......rdw 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/0412025 às 08:11:01 (data e hora de Brasília). Página 1/1 

about:blank 1 / 1 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

PROCESSC121-9-W-5

ASSittatUre 

JUCEMA 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e 
autenticado por ISABELA PALUSKI. sob a autenticidade n° 12510521135 em 01/07/2025. protocolo 250803488. 
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos 
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação. 

Nome Empresarial: 

Número de Registro: 

CNPJ: 

Municipio: 

Tipo de Livro: 

Número de Ordem: 

Período de Escrituração: 

00985207337 

66391415234 

Identificação de Empresa 

R DE C P ALENCAR 

21102467835 

49499102000192 

Barra do Corda 

Identificação de Livro 

DIÁRIO 

01/01/2024 - 31/12/2024 

DYEGO MOURA ARRUDA 

Digital 

RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR 

JUCEMA 

CRC/OAB 

MA011449 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 01/07/2025 08:12 SOB N 20280803488. 

PROTOCOLO: 250803488 DE 26/06/2025 CODIGO DE VERIPIrr.ÇÃO: 

12510521135. RIRE: 21102467835. 

R DE C P ALENCAR 

ISABELA PALUSKI 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUIS, 01/07/2025 

empresafacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, ao impresso, fica sujeito à comprovacao de sua autenticidade noa 

respectivos portais, informando seus respecci~ códigos de verifiCação. 



ROI; 

PROCESS0151

Asstnaturs 

LIVRO DIÁRIO 

N°02 

TERMO DE ABERTURA 

Página 1 de 15 

Contém este livro 14 (quatorze) folhas, numeradas eletronicamente do n° 01 a 14, 
que servirá para o lançamento das operações próprias do estabelecimento do 

contribuinte abaixo identificado. 

Razão Social: R DE C P ALENCAR 
Endereço: AVENIDA QUADRA 03, N° 14, Bairro: ALTAMIRA , 
COMPLEMENTO: CONJ RESIDENCIAL COHAB, CEP: 65.950-000 
Município: BARRA DO CORDA Estado: MA 
CNPJ/MF n'.49.499.102/0001-92 
Registrada na Junta Comercial sob n°. 21102467835 em 07/02/2023. 

Barra do Corda - MA, 01 de janeiro de 2024. 

RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR 
CPF : 663.914.152-34 
Sócio — Administrador 

FOLHA 01 

DYEGO MOURA ARRUDA 
CPF: 009.852.073-37 
CRC-MA: 011449/0-2 

CONTADOR 



FULH; 
t4' PROCESS LIÀ.W.D. 
Assinaturs 

Empresa: R DE C ALENCAR 
C.N.P.J.: 49.499.102/0001.92. NIRE: 21102467835 
Peródo 01/01/2024 à 31/01/2024 
DIÁRIO GERAL 

data classgficação descric5o histórico débito crédito 
19/04/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 R$ 17.777.78 
19/04/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 03/2024 R$ 200,00 R$ 200,00 
20/04/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 280,00 R$ 280,00 
20/04/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 03/2024 R$ 1.432,31 R$ 1.432,31 
23/04/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 520,80 R$ 520,00 
30/04/2024 TOTAL DO MÊS TOTAL DO MÉS DE ABRIL R$ 20.210,09 R$ 20.210,09 

• 

• 
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FOLHí 

PROCESK. / 9 (4.21.

f 

Assinatura 

Empresa: R DE C P ALENCAR 
C.N.P.J.: 49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 
Peródo 01/02/2024 à 28/02/2024 
DIÁRIO GERAL 

data ciasssificação descrição histórico débito crédito 

19/04/2024 4.1.1.02.001 PAGAMEN MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 R$ 17.777,78 
19/04/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA E PAGTO DE ENERGIA REF 03/2024 R$ 200,00 R$ 200,00 
20/04/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 280,00 R$ 280,00 
20/04/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SI N PGTO SIMPLES NACIONAL 03/2024 R$ 1.432,31 R$ 1.432,31 

23/04/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$520,00 RS 520,00 
30/04/2024 TOTAL DO TOTAL DO MÊS DE ABRIL R$ 20.210,09 R$ 20.210,09 

• 

• 
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Assmaturs 

Empresa: R DE C P ALENCAR 

49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 
Peródo 01/03/2024 à 31/03/2024 
DIÁRIO GERAL 

data daststficação descritio histórico débito crédito 
19/04/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 R$ 17.777,78 
19/04/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 03/2024 R$ 200,00 R$ 200,00 
20/04/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 280,00 R$ 280,00 
20/04/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 03/2024 R$ 1.432,31 RS 1.432,31 
23/04/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO RS 520,00 RS 520,00 
30/04/2024 TOTAL DO MÊS TOTAL DO MÊS DE ABRIL R$ 20.210,09 R$ 20.210,09 

• 

• 
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Assinaturs 
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Empresa: R DE C P ALENCAR 

C.N.P.1.: 49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 
Peródo 01/04/2024 à 30/04/2024 

DIÁRIO GERAL 

data classsificação descrição histórico débito crédito 
19/04/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO RS 17.777,78 R$ 17.777,78 
19/04/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 03/2024 R$ 200,00 RS 200,00 
20/04/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO RS 280,00 RS 280,00 
20/04/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 03/2024 RS 1.432,31 R$ 1.432,31 
23/04/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO RS 520,00 R$ 520,00 
30/04/2024 TOTAL DO MÊS TOTAL DO MÊS DE ABRIL RS 20.210,09 RS 20.210,09 

FOLHA 02 

• 

• 



Empresa: 

Percido 

DIÁRIO GERAL 

data 

20/05/2024 

20/05/2024 

21/05/2024 

21/05/2024 

23/05/2024 

31/05/2024 

• 

• 

FULH; 12ç. 

PROCESSC 

Assinaturs 

R DE C P ALENCAR 

49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 

01/05/2024 à 31/05/2024 

classsificação 1 descrição histórico débito crédito 
4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 R$ 17.777,78 
4.1.2.03,008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 04/2024 R$ 1.432,31 RS 1.432,31 
3.2.2.04.001 ENERGIA ELETICA PAGTO DE ENERGIA REF 04/2024 R$ 189,90 R$ 189,90 
3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 290,10 RS 290.10 
3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 505,00 R$ 505,00 

TOTAL DO MÊS TOTAL DO MÊS DE MAIO R$ 20.195,09 RS 20.195,09 

FOLHA 03 
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Assmaturs 

Empresa. R DE C P ALENCAR 
C.N.P.J.: 49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 
Peródo 01/06/2024 a 30/06/2024 
DIÁRIO GERAL 

data classsificacào descrição histórico débito crédito 
19/06/024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 R$ 17.777,78 
20/06/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 05/2024 R$ 1.432,31 RS 1.432,31 
21/06/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 05/2024 R$ 704.81 RS 204,81 
21/06/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 290,10 RS 290.10 
23/06/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 505,00 RS 505,00 
30/06/2024 TOTAL DO MES TOTAL DO MÊS DE MAIO R$ 20.210,00 RS 20.210,00 

FOLHA 04 
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Empresa. 
CN.PJ.: 
Perdido 
DIÁRIO GERAL 

data 
18/09/2024 
20/09/2024 
21/09/2024 
22/09/2024 
25/09/2024 

31/09/2024 

KiLIVL °U (2/ -/ 

WPRXESSO P 51,445-

Assinatura 

R DE C P ALENCAR 
49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 
01/09/2024 à 30/09/2024 

• 

• 

dasssificação descrição histórico débito crédito 
4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 RS 17.777,78 
4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 08/2024 R$ 1.432,31 R$ 1.432,31 
3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 06/2024 R$195,10 R$195.10 
3.2.2.04.007 MATERIAL DE UMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO RS 290,10 R$ 290,10 
3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 408,00 R$ 408,00 

TOTAL DO MS TOTAL DO MS DE JULHO RS 20.103,29 RS 20.103,29 

FOLHA 07 
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Assinatur; 

Empresa: R DE C P ALENCAR 
49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 

Peródo 01/10/2024 à 31/10/2024 
DIÁRIO GERAL 

data classstficação descrição histórico débito crédito 
18/010/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 R$ 17.777,78 
18/10/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 03/2024 RS 200,00 R$ 200,00 
20/10/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 280,00 R$ 280,00 
20/10/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 09/2024 RS 1.432,31 R$ 1.432,31 
23/10/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 626,80 RS 626,80 
31/10/2024 TOTAL DO Má TOTAL DO MÊS DE ABRIL R$ 20.316,89 RS 20.316,89 

FOLHA 08 

• 

• 
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Empresa: R DE C P ALENCAR 
C.N.PJ.: 49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 
Peródo 01/11/2024 à 30/11/2024 
DIÁRIO GERAL 

data 
18/11/2024 
19/11/2024 
20/11/2024 
20/11/2024 
22/11/2024 
30/11/2024 

• 

• 

:t-)1.11; 5 I if 

PROCESSG 

Assinatur; 

dasssificacão 'descrição histórico débito crédito 
4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 R$ 17.777,78 
3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 10/2024 R$ 165,80 R$ 165,80 
3.2.2.04.007 MATERIAL DE UMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 302,00 R$ 302,00 
4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 10/2024 RS 1.432,31 R$ 1.432,31 
3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 520,00 R$ 520,00 

TOTAL DO MES TOTAL DO MÉS DE ABRIL RS 20.197,89 R$ 20.197,89 

FOLHA 09 
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PROCESRMIPO 

Empresa: R DE C P ALENCAR 
C.N.P.J.: 49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 
Período 01/12/2024 à 31/12/2024 

DIÁRIO GERAL 

data classsificação descrição histórico 'débito crédito 
18/11/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIC DE PEDRO DO ROSÁRIO RS 17.777.78 RS 17.777,78 
19/11/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 11/2024 R$ 178,00 RS 178,00 
20/11/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO RS 302,00 R$ 302,00 
20/11/2024 4.1 2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 11/2024 RS 1.432,31 R$ 1.432,31 
22/11/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO RS 520,00 R$ 520,00 
30/04/2024 TOTAL DO MÊS TOTAL DO MÊS DE ABRIL RS 20.210,09 R$ 20.210,09 

FOLHA 10 

• 

• 
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LIVRO DIÁRIO 

N°02 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém este livro 14 (quartorze) folhas, numeradas eletronicamente do n° 01 a 14, 
que serviu para o lançamento das operações próprias do estabelecimento do 
contribuinte abaixo identificado, correspondente ao período de 01/01/2024 à 
31/12/2024. 

Razão Social: R DE C P ALENCAR Endereço: AVENIDA QUADRA 03, 
N° 14, Bairro: ALTAMIRA , COMPLEMENTO: CONJ RESIDENCIAL 
COHAB, CEP: 65.950-000 Município: BARRA DO CORDA Estado: 
MACNPJ/MF n'.49.499.102/0001-92 Registrada na Junta Comercial sob n°. 
21102467835 em 07/02/2023. 

Barra do Corda- MA, 31 de dezembro de 2024. 

RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR 
CPF : 663.914.152-34 
Sócio — Administrador 

DYEGO MOURA ARRUDA 
CPF: 009.852.073-37 
CRC-MA: 011449/0-2 

CONTADOR 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA k' PROCESSO 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital kksjinatUrS 

/ Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integraçãc 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa R DE C P ALENCAR consta assinado digitalmente por: 

Página 15 de 15 

..... .. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) _.„._ ...... . 
CPF/CNPJ Nome 

00985207337 DYEGO MOURA ARRUDA 

66391415234 RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 01/07/2025 08:12 SOB N° 20250803488. 

PROTOCOLO: 250803488 DE 26/06/2025. RIRE: 21102467835. 

R DE C P ALENCAR 

JUCE MA ISABELA PALUSKT 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇAr. 

SÃO LUIS, 01/07/2025 

empresafacil.ma.gov.br 



Ministério da Indústria e Comercio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

JUCEMA 
Quím. 

//Si WIPROCESSO: 

ARMOINNO.: 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e 
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n° 12510286489 em 26/06/2025, protocolo 250798808. 
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos 
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação. 

Nome Empresarial: 

Número de Registro: 

CNPJ: 

Municipio: 

Tipo de Livro: 

Número de Ordem: 

Período de Escrituração: 

00985207337 

66391415234 

Identificação de Empresa 

R DE C P ALENCAR 

21102467835 

49499102000192 

Barra do Corda 

Identificação de Livro Digital 

DIÁRIO 

1 

01/01/2023 - 31/12/2023 

Nome CRC/OAB 

DYEGO MOURA ARRUDA 

RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR 

JUCEMA 

MA011449 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 26/06/2025 10:13 SOB N° 20250798808. 

PROTOCOLO: 250798808 DE 25/06/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

12510286489. NIRE: 21102467835. 

R DE C P ALENCAR 

ISABELA PALUSEI 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUiS, 26/06/2025 

auseresatacil.ma.gov.bg 

A validade deste documento, se Impresso, fica sujeito a comprovaçâo de sua autenticidade nos 

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificacào. 
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LIVRO DIÁRIO 

N°01 

TERMO DE ABERTURA 

Contém este livro 14 (quatorze) folhas, numeradas eletronicamente do n° 01 a 14, 
que servirá para o lançamento das operações próprias do estabelecimento do 
contribuinte abaixo identificado. 

Razão Social: R DE C P ALENCAR 

Endereço: AVENIDA QUADRA 03, N° 14, Bairro: ALTAMIRA , 
COMPLEMENTO : CONJ RESIDENCIAL COHAB, CEP: 65.950-000 
Município: BARRA DO CORDA Estado: MA 
CNPFMF n'.49.499.102/0001-92 
Registrada na Junta Comercial sob n°. 21102467835 em 07/02/2023. 

Barra do Corda - MA, 01 de janeiro de 2023. 

RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR 
CPF : 663.914.152-34 
Sócio — Administrador 

FOLHA 01 

DYEGO MOURA ARRUDA 
CPF: 009.852.073-37 
CRC-MA: 011449/0-2 

CONTADOR 



Empresa: R DE C P ALENCAR 
C.N.P.1.: 49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 
Peródo 01/01/2023 à 31/01/2023 
DIÁRIO GERAL 

data classsificação descrição histórico débito crédito 
19/04/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 R$ 17.777,78 
19/04/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 03/2024 R$ 200,00 R$ 200,00 
20/04/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 280,00 R$ 280,00 
20/04/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 03/2024 R$ 1.432,31 R$ 1.432,31 
23/04/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 520,00 R$ 520,00 
30/04/2024 TOTAL DO MÊS TOTAL DO MÊS DE ABRIL R$ 20.210,09 R$ 20.210,09 

• 
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Empresa: R DE C P ALENCAR 

49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 

Peródo 01/02/2023 à 28/02/2023 
DIÁRIO GERAL 

data classsificação descrição histórico débito crédito 

19/04/2024 4.1.1.02.001 PAGAMEN• MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 R$ 17.777,78 

19/04/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA E PAGTO DE ENERGIA REF 03/2024 R$ 200,00 R$ 200,00 

20/04/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$280,00 R$280,00 
20/04/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIN PGTO SIMPLES NACIONAL 03/2024 R$ 1.432,31 R$ 1.432,31 

23/04/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 520,00 R$ 520,00 

30/04/2024 TOTAL DO TOTAL DO MÊS DE ABRIL R$ 20.210,09 R$ 20.210,09 

Página 3 de 15 



RiLH:5_0222.2,

N'PROCESSO 

Assinmur; 

Empresa: R DE C P ALENCAR 

C.N.P J.: 49.499 102/0001-92- NIRE: 21102467835 

Peródo 01/03/2023 à 31/03/2023 
DIÁRIO GERAI 

data classsificação 1 descrição histórico débito crédito 
19/04/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 R$ 17.777,78 
19/04/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 03/2024 R$ 200.00 RS 200,00 
20/04/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO RS 280.00 R$ 280.00 
20/04/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 03/2024 R$ 1.432,31 R$ 1.432,31 
23/04/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 520,00 RS 520,00 
30/04/2024 TOTAL DO MÊS TOTAL DO MÊS DE ABRIL RS 20 210,09 RS 20.210,09 

• 
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Empresa: R DE C P ALENCAR 

C.N.P.I.: 49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 
Perodo 01/04/2023 a 30/04/2023 
DIÁRIO GERAL 
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02.2 FOLHAS.

KI PROCESSO* 

AsHniture,* 

data classsificacão 1 descricáo histórico débito crédito 
19/04/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO RS 17.777,78 R$ 17.777,78 
19/04/2024 3.2.204.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 03/2024 R$ 200,00 R$ 200,00 
20/04/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO RS 280,00 RS 280,00 
20/04/2024 4,1 2,03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 03/2024 R$ 1.432,31 RS 1.432,31 

23/04/2024 3.2 2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO RS 520,00 R$ 520,00 
30/04/2024 TOTAL DO MÉS TOTAL DO MÉS DE ABRIL R$ 20.210,09 RS 20.210,09 

FOLHA 02 

o 

• 
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NINAS:  22'7'
Empresa: R DE C P ALENCAR 
C.N.PJ.: 49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 
Peródo 01/05/2023 à 31/05/2023 
DIÁRIO GERAL 

data dassstficacio descricáo histórico débito crédito 
20/05/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 RS 17.777,78 
20/05/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 04/2024 R$ 1.432,31 RS 1.432,31 
21/05/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 04/2024 RS 189,90 R$ 189,90 
21/05/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO RS 290,10 RS 290,10 
23/05/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 505,00 R$ 505,00 
31/05/2024 TOTAL DO MÊS TOTAL DO MÊS DE MAIO RS 20.195.09 RS 20.195,09 

FOLHA 03 

• 

• 
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RUAS: s5--
Empresa: R DE C P ALENCAR 

49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 Na PROCESSO*
Peródo 01/06/2023 à 30/06/2023 
DIÁRIO GERAL 

data dasssfficaç descri o histórico débito IcrédIto 
19/06/024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 RS 17.777,78 
20/06/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 05/2024 R$ 1.432,31 R$ 1.432,31 

21/06/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 05/2024 R$204.81 RS 204,81 

21/06/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 290,10 R$ 290,10 
23/06/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO it5 505,00 RS 505,00 

30/06/2024 TOTAL DO MÊS TOTAL DO MS DE MAIO RS 20.210,00 RS 20.210,00 

FOLHA 04 

• 
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Empresa: R DE C P ALENCAR 
C.N.PJ.: 49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 
Peródo 01/07/2023 à 31/07/2023 
DIÁRIO GERAL 

data dasssificacão descriçao histórico débito crédito 
18/07/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 R$ 17.777,78 
21/07/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 06/2024 RS 200,00 R$ 200,00 
21/07/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 06/2024 R$ 280,00 R$ 280,00 
22/07/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 1.432,31 RS 1.432,31 
23/07/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO RS 539,80 RS 539,80 
30/07/2024 TOTAL DO MÊS TOTAL DO MÊS DE JUNHO RS 20.229,89 8$ 20.229,89 

FOLHA 05 

• 

FOLHAS: 

Pf PROCESSO: 

Assinatura: 



k'PROCESSG 

Assinatura 

Empresa: R DE C P ALENCAR 

C.N.P.J.: 49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 

Pertido 01/08/2023 à 31/08/2023 
DIÁRIO GERAL 

data classsificação descrição histórico débito crédito 
18/08/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSARIO R$ 17.777,78 RS 17.777,78 
20/08/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 07/2024 R$ 1.432,31 R$ 1.432,31 
21/08/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DF ENERGIA REF 06/2024 R$ 195.10 RS 195.10 
22/08/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 290,10 R$ 290,10 
25/08/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 495,00 RS 495,00 

31/08/2024 TOTAL 00 MS TOTAL DO MÉS DE JULHO RS 20.190,29 RS 20.190,29 

FOLHA 06 

• 

• 
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Empresa: 
C.N.PJ.: 

Peródo 
DIÁRIO GERAL 

R DE C P ALENCAR 
49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 
01/09/2023 à 30/09/2023 

Página 10 de 15 

.Z2g 
ULMO: 

15477 6—4, PROCESSO' 

Ruifietere.:=L—e-- 

data dasssfficação descrição histórico débito crédito 
18/09/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 RS 17.777,78 
20/09/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 08/2024 R$ 1.432,31 R$ 1.432,31 
21/09/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 06/2024 RS 195,10 R5195,10 
22/09/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO RS 290,10 RS 290,10 
25/09/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 408,00 R$ 408,00 
31/09/2024 TOTAL DO MÊS 

FOLHA 07 

TOTAL DO MÊS DE JULHO RS 20.103,29 RS 20.103,29 

• 

e 



Empresa: R DE C P ALENCAR 
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,22-9 is7720 5
? PROCESSO: 

C.N.PJ.: 49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 koffsiturt: 
Periklo 01/10/2023 à 31/10/2023 
DIÁRIO GERAL 

date ~tração descricSo histórico débito crédito 
18/010/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 RS 17.777,78 
18/10/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 03/2024 R$ 200,00 R$ 200,00 
20/10/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 280,00 R$ 280,00 
20/10/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 09/2024 RS 1.432,31 R$ 1.432,31 
23/10/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 626,80 R$ 626,80 
31/10/2024 TOTAL DO MÊS TOTAL DO MÊS DE ABRIL RS 20.316,89 R$ 20.316,89 

FOLHA 08 

• 

• 
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k'PROCESSO "
Assinatura 

Empresa: R DE C P ALENCAR 
49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 

Peródo 01/11/2023 à 30/11/2023 
DIÁRIO GERAL 

data dasssiftcação descri histórico Idebtto 
18/11/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO R$ 17.777,78 
19/11/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA HEE 10/2024 R$ 165,80 
20/11/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE UMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 302,00 
20/11/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 10/2024 R$ 1.432,31 
22/11/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRíTÕRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ 520,00 
30/11/2024 TOTAL DO MS TOTAL DO MÊS DE ABRIL R$ 20.197,89 

FOLHA 09 

• 

• 

( 
Icrédtto 
R$ 17.777,78 
R$ 165,80 
R$ 302,00 
RS 1.432,31 
R$ 520,00 
R$ 20.197,89 
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Empresa: R DE C P ALENCAR 
C.N.PJ.: 49.499.102/0001-92- NIRE: 21102467835 
Período 01/12/2023 à 31/12/2023 
DIÁRIO GERAL 

data dasssifIcação descrito histórico débito 
U3/11/2024 4.1.1.02.001 PAGAMENTO SERVIÇOS PRESTADOS MUNICIPIO DE PEDRO DO ROSÁRIO RS 17.777,78 
19/11/2024 3.2.2.04.001 ENERGIA ELÉTICA PAGTO DE ENERGIA REF 11/2024 RS 178,00 
20/11/2024 3.2.2.04.007 MATERIAL DE UMPEZA E CONSUMO COMPRA MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO R$ 302,00 
20/11/2024 4.1.2.03.008 PAGTO SIMPLES NACIONAL PGTO SIMPLES NACIONAL 11/2024 RS 1.432,31 
22/11/2024 3.2.2.04.006 MATERIAL DE ESCRITÓRIO MATERIAL DE ESCRITÓRIO RS 520,00 
3CV04/2024 TOTAL DO MÉS TOTAL DO MÉS DE ABRIL R$ 20.210,09 

FOLHA 10 

• 

• 

FOLHAS: 

PePROCESSO: ' 

~ature 

crédito 
R$ 17.777,78 
R$ 178,00 
R$ 302,00 
R$ 1.432,31 
RS 520,00 

RS 20.210,09 
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LIVRO DIÁRIO 

N° O 1 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém este livro 14 (quartorze) folhas, numeradas eletronicamente do n° 01 a 14, 
que serviu para o lançamento das operações próprias do estabelecimento do 
contribuinte abaixo identificado, correspondente ao período de 01/01/2023 à 
31/12/2023 

Razão Social: R DE C P ALENCAR Endereço: AVENIDA QUADRA 03, 
N° 14, Bairro: ALTAMIRA , COMPLEMENTO : CONJ RESIDENCIAL 
COHAB, CEP: 65.950-000 Município: BARRA DO CORDA Estado: 
MACNPUMF n°.49.499.102/0001-92 Registrada na Junta Comercial sob n°. 

21102467835 em 07/02/2023. 

Barra do Corda- MA, 31 de dezembro de 2023. 

RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR 
CPF : 663.914.152-34 
Sócio — Administrador 

DYEGO MOURA ARRUDA 
CPF: 009.852.073-37 
CRC-MA: 011449/0-2 

CONTADOR 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integraçao 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa R DE C P ALENCAR consta assinado digitalmente por: 

nek 

CPF/CNPJ 

00985207337 

66391415234 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

DYEGO MOURA ARRUDA 

RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 26/06/2025 10:13 SOB N 20250798808. 

PROTOCOLO: 250798808 DE 25/06/2025. NIRE: 21102467835. 

R DE C P ALENCAR 
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AWMOOW 

JUCEMA ISABELA PALUSKI 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS, 26/06/2025 

empresafacil.ma.gov.br 
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P PROCESSO' 

R DE C P ALENCAR 
AV QUADRA 03 n° 14 — ALTAM IRA — BARRA DO CORDA MA CEP: 65.950-000 

CONJ RESIDENCIAL COHAB 

CNPJ/MF n°49.499.102/0001-92 
NIRE n°21102467835 

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

ATIVO 

(Valores Expressos em Reais) 

275.506,33 CIRCULANTE 
Disponível 

Caixa 56.000,00 
Banco C/Movimento 86.731,89 
Clientes 77.005,68 
Aplicações de Lio. Imediata 55.768,76 275.506,33 

NÃO CIRCULANTE 117.327,58 
Imobilizado 
Móveis e Utensílios 72.878,98 
Máq. e Equipamentos 36.845,64 
Comput. e Periféricos 14.972,46 

Depreciação Acumulada (7.369,50) 117.327,58 

TOTAL DO ATIVO 392.833.91 

PASSIVO 
CIRCULANTE 37.502,99 

Exigível a Curto Prazo 
Fornecedores 35.807,56 
Obrigações Tributárias 1.695,43 37.502,99 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 355.330,92 
Capital Social 
Capital Social Realizado 160.000,00 

Lucros/Preiuízos Acumulados 

Lucro Acumulado 42.459,81 

Lucro do Período 112.871,11 155.330,92 

TOTAL DO PASSIVO 392.833.91 

Barra do Corda (MA), 30 de Abril de 2024 

Rita de Cassia Pereira Alencar Dyego Moura Arruda 

Sócia Administradora 
CPF n° 663.914.152-34 

Contador - CRC-MA n° 011449/0-2 
CPF n` 009.852.073-37 
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R DE C P ALENCAR 
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rOLFIAS: 

N• PROCESSO:  / 51/ 5-

Assinatura.  

AV QUADRA 03 n° 14 — ALTAMIRA — BARRA DO CORDA - MA CEP: 65.950-000 

CONJ RESIDENCIAL COHAB 

CNPJ/MF n°49.499.102/0001-92 
NIRE n°21102467835 

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
(Valores Expressos em Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO - ORE 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

(Valores Expressos em Reais) 

1. RECEITA OPERACIONAL BRUTA 193.967,91 
1.1 - Receita de Serviços 193.967,91 

2. LUCRO BRUTO 193.967,91 

3. CUSTO 

3.1 - Custo dos Serviços Prestados (10.589,47) 

4. LUCRO LÍQUIDO 183.378.44 

5. DESPESAS OPERACIONAIS (70.507,33) 
5.1 - Desp. Administrativas 28.920,48 
5.2 - Desp. Comerciais 33.583,18 
5.3 - Desp. Financeiras 537,66 
5.4 - Desp. Tributárias 7.466,01 

6. LUCRO DO PERÍODO 112.871,11 

Barra do Corda (MA), 30 de Abril de 2024 

Rita de Cassia Pereira Alencar Dyego Moura Arruda 

Sócia Administradora 
CPF n° 663.914.152-34 

Contador - CRC-MA n° 011449/0-2 
CPF n° 009.852.073-37 
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Assinatura • 

R DE C P ALENCAR 

AV QUADRA 03 n° 14 — ALTAMIRA — BARRA DO CORDA MA CEP: 65.950-000 

CONJ RESIDENCIAL COHAB 

CNPJ/MF n°49.499.102/0001-92 
NIRE n° 21102467835 

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
(Valores Expressos em Reais) 

Relatório de Análise Econômico Financeiro da Empresa - Ano 2023 

1) índice de Liquidez Geral 

LG = AC + ARLP / PC + PELP 

Onde: 

AC — Ativo Circulante 

ARLP — Ativo Realizável a Longo Prazo 

PC — Passivo Circulante 

PELP — Passivo Exigível a Longo Prazo 

Demonstração do índice: 

LG = 275.506,33/ 37.502,99 

LG = 7,35 

2) índice de Liquidez Corrente 

LC = AC /PC 

Onde: 

AC — Ativo Circulante 

PC — Passivo Circulante 

Demonstração do índice: 

LG = 275.506,33/ 37.502,99 

LG = 7,35 
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Assfothira • 

3) Solvência Geral 

SG = AT / PC + PELP 

Onde: 

AT — Ativo Total 

PC — Passivo Circulante 

PELP — Passivo Exigível a Longo Prazo 

Demonstração do índice: 

LG = 392.833,91 / 37.502,99 

LG = 10,47 

Barra do Corda (MA), 30 de Abril de 2024 

RITA DE CASSIA PEREIRA 
ALENCAR 

Sócia Administradora 
CPF n°663.914.152-34 

DYEGO MOURA ARRUDA 
Contador — CRC-MA n°011449/0-2 

CPF n° 009.852.073-37 
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1f PROCESSO: 

Assinatura 

R DE C P ALENCAR 
AV QUADRA 03 n° 14 — ALTAM IRA — BARRA DO CORDA - MA CEP: 65.950-000 

CONJ RESIDENCIAL COHAB 

CNPJ/MF n°49.499.102/0001-92 
NIRE n°21102467835 

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
(Valores Expressos em Reais) 

Nota Explicativa 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 

A empresa R DE C P ALENCAR, é uma empresa individual, com sede e foro na 
AV QUADRA 03 n° 14 — ALTAM IRA — BARRA DO CORDA - MA CEP: 
65.950-000 CONJ RESIDENCIAL COHAB e foi constituída no dia 07 de 
Fevereiro de 2023, tendo como objeto social principal o CNAE 47.84-9-00 — 
Comércio Varejista de Gás liquefeito de petróleo (GLP). 

2. APRESENTACÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações Contábeis foram elaboradas em consonância com os 
Princípios Fundamentais da Contabilidade e demais práticas emanadas da 
legislação societária brasileira. 

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

3.1. Direitos e Obrigaçóes 

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes 
variações monetárias e encargos financeiros, observando o regime de 
competência. 

3.2. Impostos Federais 

A empresa está sob o regime de tributação do Simples Nacional e contabiliza 
os encargos tributários pelo regime de competência. 
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3.3. Responsabilidades e Contingências 

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os 
sócios da empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, não 
apontam contingências de qualquer natureza. 

3.4. Capital Social 

O capital social é de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), dividido em 
160 (cento e sessenta) quotas de R$ 1.000,00 (mil reais) cada uma, totalmente 
integralizado,apresentando a seguinte composição: 

RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR — Possui 100% das quotas de capital 
totalizando R$160.000,00 (cento e sessenta mil reais); 

/.

A sócia declara a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de 
encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação 
patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus 
resultados futuros. 

Barra do Corda 
(MA), 30 de Abril de 2024 

RITA DE CASSIA PEREIRA 
ALENCAR 

Sócia Administradora 
CPF n° 663.914.152-34 

DYEGO MOURA ARRUDA 
Contador — CRC-MA n° 011449/0-2 

CPF n° 009.852.073-37 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa R DE C P ALENCAR consta assinado digitalmente por: 
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IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

00985207337 DYEGO MOURA ARRUDA 

66391415234 RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 03/10/2024 09.32 SOB 14' 20241282381. 

PROTOCOLO. 241282381 DE 03/10/2024. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12414120194. CNPJ DA SEDE: 49499102000192. 

MIRE: 21102467835. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 30/09/2024. 

R DE C P ALENCAR 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SECRETÁRIO-GERAI 

inrw . corre eaf sei 1.4à4..gov .1:pr 

A validade deste documento, se impresso, fica suj..ito a compiovação de sua autenticidade nos 

respectivos portais, informando seus respectivos codinos de verificação. 
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PO PROCESSO: 

R DE C P ALENCAR 
AV QUADRA 03 n" 14 — ALTAMIRA — BARRA DO CORDA. MA CEP- 65.950-000 

CONJ RESIDENCIAL COHAB 

CNPJ/MF n° 49.499.102/0001-92 
NIRE n° 21102467835 

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

ATIVO 

(Valores Expressos em Reais) 

215.311,21 CIRCULANTE 
Disponível 
Caixa 16.000.00 
Banco C/Movimento 106.731,89 
Aplicações de Liq. Imediata 92.579.32 215.311,21 

NÃO CIRCULANTE 245.724,62 
Imobilizado 
Moveis e Utensílios 81.878,98 
Maq. e Equipamentos 103.845,64 
Comput. e Periféricos 84.972,46 
Depreciação Acumulada (24.972,46) 245.724.62 

TOTAL DO ATIVO 461.035.83 

PASSIVO 
CIRCULANTE 7.695,43 

Exigível a Curto Prazo 

Fornecedores 
Obrigações Tributárias 7.695.43 7.695,43 

PATRIMÓNIO LIQUIDO 453.340,40 
Capital Social 
Capital Social Realizado 160.000,00 

Lucros/Pretuizos Acumulados 
Lucro Acumulado 
Lucro do Período 253.340,40 253.340,40 

TOTAL DO PASSIVO 461.035,83 

reN, 

Barra do Corda (MA), 27 de Fevereiro de 2025 

Rita de Cassia Pereira Alencar Dyego Moura Arruda 

Sócia Administradora 
CPF n° 663.914.152-34 

Contador - CRC-MA n° 011449/u-2 
CPF n° 009.852.073-37 
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R DE C P ALENCAR 
AV QUADRA 03 n° 14 — ALTAMIRA — BARRA DO CORDA MA CEP: 65 950-00D 

CONJ RESIDENCIAL COHAB 

CNPJ/MF n 49.499.102/0001-92 
NIRE n° 21102467835 

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 
(Valores Expressos em Reais) 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO - DRE 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

(Valores Expressos em Reais) 

1, RECEITA OPERACIONAL BRUTA 731.967,91 
1.1 - Receita de Serviços 731.967,91 

2. LUCRO BRUTO 731.967.91 

3. CUSTO 
3.1 - Custo dos Serviços Prestados (246.620,18) 

4, LUCRO LIQUIDO 485.347,73 

5. DESPESAS OPERACIONAIS (232.007,33) 
5.1 - Desp. Administrativas 28.920,48 
5.2 - Desp. Comerciais 135.083,18 
5.3- Desp. Financeiras 537,66 
5.4 - Desp. Tributárias 67.466,01 

6. LUCRO DO PERIODO 253 340 40 

Barra do Corda (MA), 27 de Fevereiro de 2025 

Rita de Cassia Pereira Alencar Dyego Moura Arruda 

Sócia Administradora 
CPF n° 663.914.152-34 

Contador - CRC-MA n 011449/0-2 
CPF n' 009.852.073-37 
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R DE C P ALENCAR 
AV QUADRA 03 n° 14 — ALTAMIRA — BARRA DO CORDA - MA CEP: 65.95G-J00 

CONJ RESIDENCIAL COHAB 

CNPJ/MF n° 49.499.102/0001-92 
NIRE n' 21102467835 

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 
(Valores Expressos em Reais) 

Relatório de Análise Econômico Financeiro da Empresa- Ano 2023 

1) índice de Liquidez Geral 

LG = AC + ARLP / PC + PELP 

Onde: 

AC — Ativo Circulante 

ARLP — Ativo Realizável a Longo Prazo 

PC — Passivo Circulante 

PELP — Passivo Exigível a Longo Prazo 

Demonstração do índice: 

LG = 215.311,21/ 7.695,43 

LG = 27,98 

2) índice de Liquidez Corrente 

LC = AC / PC 

Onde: 

AC — Ativo Circulante 

PC — Passivo Circulante 

Demonstração do indice: 

LG = 215.311,21/ 7.695,943 

LG = 27,98 

•OolAs. 
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3) Solvência Geral 

SG = AT / PC + PELP 

Onde: 

AT — Ativo Total 

PC — Passivo Circulante 

PELP — Passivo Exigível a Longo Prazo 

Demonstração do índice: 

LG = 461.035,83 / 7.695,43 

LG = 59,91 

Barra do Corda (MA), 27 de Fevereiro de 2025 

RITA DE CASSIA PEREIRA 
ALENCAR 

Sócia Administradora 
CPF n° 663.914.152-34 

DYEGO MOURA ARRUDA 
Contador — CRC-MA n° 011449/0-2 

CPF n° 009.852.073-37 

•Uuw. 
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R DE C P ALENCAR 
AV QUADRA 03 n° 14 - ALTAMIRA - BARRA DO CORDA - MA CEP 65.950-0°0 

CONJ RESIDENCIAL COHAB 

CNPJ/MF n° 49.499.102/0001-92 
NIRE n° 21102467835 

BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 
(Valores Expressos em Reais) 

Nota Explicativa 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 

2. 

A empresa R DE C P ALENCAR, é uma empresa individual, com sede e toro na 
AV QUADRA 03 n 14— ALTAMIRA — BARRA DO CORDA - MA CEP: 
65.950-000 CONJ RESIDENCIAL COHAB e foi constituída no dia 07 de 
Fevereiro de 2023, tendo como objeto social principal o CNAE 47.84-9-0G — 
Comércio Varejista de Gás liquefeito de petróleo (GLP). 

APRESENTACÃO DAS DEMONSTRACÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações Contábeis foram elaboradas em consonância com os 
Principios Fundamentais da Contabilidade e demais práticas emanadas da 
legislação societária brasileira. 

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

3.1. Direitos e Obrigações 

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes 
variações monetárias e encargos financeiros, observando o regime de 
competência. 

3.2. Impostos Federais 

A empresa está sob o regime de tributação do Simples Nacional e contabiliza 
os encargos tributários pelo regime de competência. 

1411~11.', 
/ 
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3.3. Responsabilidades e Contingências 

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os 
sócios da empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, não 
apontam contingências de qualquer natureza. 

3.4. Capital Social 

O capital social é de RS 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), dividido em 
160 (cento e sessenta) quotas de R$ 1.000,00 (mil reais) cada uma totalmente 
integralizado,apresentando a seguinte composição: 

RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR — Possui 100% das quotas de capital 
totalizando R$160.000,00 (cento e sessenta mil reais); 

A sócia declara a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de 
encerramento do exerci= que venham a ter efeito relevante sobre a situação 
patnmonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus 
resultados futuros. 

Barra do Corda(MA), 27 de Fevereiro de 2025 

RITA DE CASSIA PEREIRA 
ALENCAR 

Sócia Administradora 
CPF n° 663.914.152-34 

DYEGO MOURA ARRUDA 
Contador — CRC-MA n 011449/0-2 

CPF n° 009.852.073-3 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa R DE C P ALENCAR consta assinado digitalmente por, 

Página 7 de 7 

IDENTIFICAÇÃO 00(8) ASEINANTE(D) 
CPF/CNPJ Nome 

00985207337 DYEGO MOURA ARRUDA 

66391415234 RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR 

o 
CUTIPICO O AZGISTA0 Dl 21/02/2025 13,50 5011 X. 20250290855 
PROTOCOLO, 250290855 DX 27/02/2025, 
CODICO DA VLAIYICAÇAO. 12503660133. 0192 DA SXDX, 4949910200U192 
SOIM. 21102467835. Com XYZI006 DO RZGISTRO EX. 27/02/2025. 

JUCEISLIk P DE C P ALISIICAP 

CILRLOS AXDX* Da NDAAAS PlumiRA 
83063T.AAI0-CXXAL 

Imrp.oempresalpeil.8,A.gov.br 

walfdAdd Moto ddewdentO, 11. [adregar, !Ie. Sw;eltd • c,nipred•On da eu. adtont,e1dod• nl, 
r•opee,Idos Infdraandu "da relepectly. c‘dlddi, de Ve.Alea040. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 05/06/2025 N° da certidão: 12501999304 

Data de validade: 05/08/2025 Código de Validação: d070e7fe90 

NOME: R DE C P ALENCAR 

CNPJ: 49.499.102/0001-92 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 10 GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação JJdicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (10 grau); 
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FÁCIL $1APAP4HA0=.-- 
Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Negistro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

E \VESA ; covERND Do 
FACILIMARANHÀO 

Certificamos que R DE C P ALENCAR 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: MAC2403660783 

NIRE 21102467835 

CNPJ 49.499.1020001-92 

Situação 
ATIVA 
Status 

Endereço Completo Avenida QUADRA 03, N5 14, CONJ RESIDENCIAL COHAB;, ALTAMIRA - Barra do Corda/MA - CEP 65950-000 

Ato 

080 
080 

Número 

20230154522 
21102467835 

Arquivamentos Posteriores 

Data Descrição 

07/02/2023 ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
07/02/2023 INSCRIÇÃO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 01/10/2024, às 06:53:28 (horário de Brasilia). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https:llvívmempresatacilma.gov.br, com o código QJDXSPR4. 

111111111111111111111 
MAC2403660783 

IN 
CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

Se io(a) Geral 

1 de 1 
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FÁCIL "RANHA° =.%.."'" 

Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentes arquivados 
nesta Junta Comercial e São vigentes na data da sua expedição. 

6-o 
FOLHAS: 

P1, PROCESSO: ' 

piOnatuts.: 

'.'• C.CAT 

FÁCIL MARANHAO= 

Nome Empresarial: R DE C P ALENCAR 

NIRE :21102467835 
Natureza Juridica: Empresário (Individual,

Protocolo: MAC24036611651 

NIRE (Sede) 
21102467835 

CNPJ 
49.499.102/0001-92 

Arquivamento do Ato de Inscrição 
07/0212023 

Inicio de Atividade 
01/02/2023 

Endereço Completo 
Avenida QUADRA 03, N° 14, CONJ RESIDENCIAL COHAB:, ALTAMIRA-Barra do Corda/MA- CEP65950-000 

()Neto 
4784-9/00 - Comercio varejista de gas liquefeito de petroleo (GLP) 4682-6/00 - Comercio atacadista de gas liquefeito de pelroleo (GLP) 4723-7,60 - 
Comércio varejista de bebidas 4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 

Capital 
R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) 

Porte 
EPP (Empresa de Pequeno 

Porte) 

Último Arquivamento 
Data Número Ato/eventos 
07/02/2023 20230154522 080 / 316- ENQUADRAMENTO DE EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Nome do Empresário: RITA DE CASSIA PEREIRA ALENCAR 
Identidade: CPF: 
02118334542 6E3.914.152-34 
Estado civil: Regime de bens: 
SOLTEIRO(A) NÃO INFORMADO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 01/10/2024. as 0652:07 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacilma.gov.br, com o código IFRAFIB. 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretário(a) Geral 

1 de 1 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

2° Vara da Comarca de Barra do Corda 

CERTJUDONE-2VBC - 192025 
Código de validação: BO1E527266 

Número da guia: 25051101002109524. 

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO 
(Ações de Falência e Recuperação Judicial) 

;. .PROCESSC 

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a 

requerimento de pessoa interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos 

referentes às VARAS DE FALÊNCIA OU CONCORDATA, RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL a partir do dia 1° (primeiro) do 

mês de janeiro do ano de dois mil e cinco (2005) até a presente data, constatei NÃO 

EXISTIR distribuição de AÇÕES E/OU EXECUÇÕES em que a empresa R DE C P 

ALENCAR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

49.499.102/0001-92, com o nome de fantasia MARANHÃO GAS, estabelecida nesta 

cidade, na avenida quadra 03, n° 14, Conjunto Residencial Cohab, Bairro Altamira, 

ocupe o polo ativo ou passivo. CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de 

Distribuição é a única existente no Termo Judiciário de Barra da Corda, Estado do 

Maranhão. O referido é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão na 

Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Augusto Galba Falcão Maranhão", 

nesta cidade de Barra do Corda, Estado do Maranhão. Eu, lvanilde Carvalho Garreto de 

Sousa, Secretária Judicial da Distribuição, subscrevo e assino. Barra do Corda/MA,29 de abril de 

2025. A presente certidão terá validade de 60 (sessenta) dias a contar desta data, conforme 

art. 198 do Provimento n° 11, de 08/10/2013, do Código de Normas da CGJ/MA. 

IVANILDE CARVALHO CARRETO DE SOUSA 
Secretária Judicial de Entrância Intermediária 

2' Vara da Comarca de Barra do Corda 
Matrícula 176701 

CERTJUDONE-2VBC - 192025/ Código: BO1E527266 
Valide o documento em www.timajus.brivalidadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

2a Vara da Comarca de Barra do Corda 

rOLHAS: 

N PROCESSO: 

Astifillturt. 

Documento assinado. BARRA DO CORDA, 29/04/2025 11:33 (IVANILDE CARVALHO GARRETO DE SOUSA) 

CERTJUDONE-2VBC - 192025 / Código: B01E527266 
Valide o documento em www.tima.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 

2 
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Ler 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

CERTIDÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR - PAS 

1. Certificamos que não há processo administrativo sancionador em desfavor de R DE C P ALENCAR, 

CNPJ 49.499.102/0001-92.

Data da emissão: 8/5/2025 

Confirme a autenticidade do documento acessando 

https://www3.bcb.gov.br/nadaconsta/validacao 

com o código lEvIlYrszOWt 

Informações para acesso a documentos relativos a processos administrativos sancionadores: 

O Banco Central do Brasil (BCB) disponibiliza informações sobre decisões de processos administrativos sancionadores - PAS, cuja consulta pode ser realizada 
em: 

1. Diário Eletrônico, em https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/diarioeletronico  , todas as decisões do BCR 111 proferidas desde 2017, de modo 

individualizado, integral ou em resumo; 
2. A situação de cada processo, em hrtps://www bcb.gov.br/estabilidadebnanceiraiconsultaprocessoadm  . 

Em atendimento ao art. 28 da I Pi n9 13.506, de 13_de novembro de 2017  e nos termos do art. 33 da ftesolkdo BCB n2131 de20 de agosto de 2021  que 
regulamentou a citada lel. 

https://www3.bcb.gov.brinadaconsta/?wicket:interface=:1:::: 1/1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

26-
PROCESSO: 2'5-

Aninha: 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 08/05/2025 16:40:07 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: R DE C P ALENCAR 
CNPJ: 49.499.102/0001-92 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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PROCESSO:  ///)2 /27/-202 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (08/05/2025 às 16:38) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 49.499.102/0001-92. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

681D.081F.3FB5.A087 no seguinte endereço: https://www.cnj.lus.br/improbidade_adm/autenticar certidao.php 

( 

Gerado em: 08/05/2025 as 16:38:07 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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Atitiraturi.: 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: R DE C P ALENCAR 

CPF/CNPJ: 49.499.102/0001-92 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n°12.846,2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 16:37:00 do dia 08/05/2025 , com validade até o dia 07/06/2025. 

LinIc para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: ZEUFkOtcMUH0b9HTxjfM 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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Manduri,: 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: R DE C P ALENCAR 

CPF/CNPJ: 49.499.102/0001-92 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 15:29:49 do dia 17/06/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 

Código de controle da certidão: 281P170625152949 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO MARANHÃO 

1 l a COMPANHIA INDEPENDENTE DE BOMBEIRO MILITAR 

, PROCESSO:Itçd202,5' 

1. 

CERTIFICADO DE APROVACÃO N°.: CA-4374825-11CIBM 
Nos termos da Lei N° 11.390, DE 21 de dezembro de 2020, certificamos que a edificação ou a área de risco abaixo, 
foi vistoriada e está de conformidade com as normas de Segurança Centra Incêndio e Pânico do Estado do Maranhão, 
estando liberada para obtenção do Alvará de Funcionamento e/ou Habite-se junto ao orgão competente. 

Nome / Razão Social: 

R DE C P ALENCAR 

CPF / CNPJ: 

49.499.102/0001-92 

Nome fantasia / Ocupante: 
MARANHAO GAS 

1Classificação: 4
DE USOS ESPECIAIS DIVERSOS 

'Ramo de Atividade: 
COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP (CLASSE III) 

ATC(m2): 

250 

Técnico responsável: 
JOSE WAGNER ARAUJO FRANCA 

Endereço: 
AV QUADRA 03 

Bairro: Cidade: 
ALTAMIRA BARRA DO CORDA 
Complemento: 

CREA/CAU 
1105140474MA 

CAP 

CAP-1016423-11CIBM 

Número:
14 

UF 
MA 

Observações: 

1. Este documeto deverá permanecer na edificação em local visível. 
2. Este certificado tem validade de 12 (doze) meses a partir de sua data base, estando sujeito a ser cassado, quando constatado 
alterações nos sistemas preventivos contra incêndio e pânico. 

DataNistoria: 18/02/2025 

Vistoriador: ROBERTO LEITE TEIXEIRA 

(Ás wayko). 
IZAAC COSTA MATOS 

COMANDANTE DE UBM 

Liberado em: 19/02/2025 

Cód'go de validação. 

11111 o DI o 1 1 
CA-4374825-11CIBM 

A validade deste documento pode ser confirmada em 
https://cbm.ssp.ma.gov.br 

End.: AV. PEDRO NEIVA DE SANTANA, SiN Bairro: ALTAMIRA 
Cidade: BARRA DO CORDA - MA Cep: 65950-000 
Contato: (99)8438-8565 E-mail: 11cibmma@gmail.corn 

Impressão:19/02/2025 10:41:39 

SisAT- Sistema Integrado de Atividades Tecnicas do CBMMA 
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CERTIFICADO DE REVENDA GLP 

Razão Social : R DE C P ALENCAR 

CNPJ : 49499102000192 

Nro. de Autori- L_ G PMA0421851 
zaçao : 

Nro. Despacho ANP N° 1.041 

Data da Publi-
11/09/2023 cação: 

AVENIDA QUADRA 03 - 14 - CONJ RESIDENCIAL COHAB - ALTAMIRA - BARRA DO Endereço. 
CORDA - MA 

A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8°, inciso XV 
da Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, certifica que nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por 
esta Agência, para exercer a atividade de revenda varejista de GLP, nos termos da Resolução ANP n° 958/2023. 

Emitido às 12:24:42 horas do dia 29/05/2025 (data e horário de brasilia). 
Código de controle do certificado: 643376C1C10F0FD3 

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre 
certificados emitidos posteriormente. 
Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser 
verificadas pela internet, no site da ANP: www.anp.gov.br 

https://cdp.anp.gov.br/ords/r/cdp_apex/consulta-dados-publicos-cdp/consulta-de-revenda-glp-lista?session=3106763645036 1/1 
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RECEBEMOS DER DE C P ALENCAR OS PRODUTOS E SERVIÇOS CONSOANTES NA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO NF-e 

IN.  51 
Série 1 

DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO DE ASSINATURA DO RECEBEDOR 

emat 
1101. 
'9~ 4

MARANHÃO áS 

R DE C P ALENC.AR 

AV. QD 03.14 

ALTANEIRA • 65950-000 

BARRA DO CORDA • MA. Fone 10,•1
eSSO5-n44-1 

DANFE 

12°:T

rArliri:CAATA?.DAAREL•Wrn):,, 

fl
N. St 

shull: e 
PÁGINA 1 / 1 

Covrit O: • I )0 1- I SC 

1 I 11 I 1 1 1 II 

101110110 1 i 
1111 

Bill 
1 1 1 1 111 

CHAVE DE XL ISSO 

212504494991020001925500100000013511105936775 

Coneulta de autennodade 

w•re, nf Eareeal.gov bvportal 

no portal naoonal da NE-e 

ou no ene da Sefaz ~Ma. 

NATUREZA DA OPERAÇÃO 

Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros 

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

421250012960645 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

127917462 

INSCRIÇÃO ESTADUAL DO sttesT TRIB. CNP) 

49.499.182/0001-92 
0I3IVIATilt10 

NOME/RAZÁO SOCIAL 

ALPHA COMPANY LTDA 

CNN,CPF 

43.132.670/0001-74 

DATA DE EMISSÃO 

14/04/2025 

ENDEREÇO 

Rue Dom Marcelbso, 684D 

BA IRRODISTRITO 

Vila Nova 

CEP 

65912-190 

DATA DE ENTR. SAIDA 

14/04/2025 

MUNICIPIO 

IMPERATRIZ 

FONE/PAR 

(99i '185114324 

Uf 

MA 

INSCRIÇÃO 

127209107 

ESTADUAL 110RA ENTE/SAIDA 

15:28 

PA/1.RA 

Á Vista.: 1.058,25/A Prazo: 0,00 

Mauro Vescheneto Vder FormaPagaamio Macre Vesdaecol• Vdor FoneafingeNcato 

3 I 4)04i2023 I 05/123 1:babeiro 

CALL1.10 00 IMPOSTO 

BASR CALC CO ICMS 

0,00 

VALOR DO 1CM0 

0,00 

BASE CALC KIN ST 

0,00 

VALOR DOUTAS ST 

0,00 

V IMP PAR3RIAÇÃO 

0,00 

V latSIT MIEI 

0,00 

VALOR DO Ff? 

0,00 

VALOR DO PIS 

0,00 

V TOLALPRODUTOS 

1.245,00 

VALOR DO FREIE 

0,00 

VALOR COSEU:RO 

0,00 

DESCONTO 

186,75 
OUTRAS DESP. 

0,00 

VALOR DO IPI 

0,00 

V inss Ui DES1 

0,00 

VALOR DA COM 

0,00 

VALORTOTALDANOTA 

1.058,25 

TRAMItOirTADOR/VOLL716% TAANSPORTADOS 

RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA 

0-Emitene I -Draiwine o 

CÓDIGO ANTT PLACA UF (NP/CPE 

ENDEREÇO MUNICÍPIO UF INSC ESTADUAL 

QUANTIDADE 

O 

ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO 

O 

1 PESO BRUTO 

O 

PESO LIQUIDO 

O

I 

DADOS offimooktroniatiço 

CODIGO DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO NCMSH CST CFOP IN OTO. VLR.UNIT VLR.TOTAL BC ICMS VLR.ICMS VIR IPI ALIQACMS ¡ALIO IPI 

897575 GLP EM amimo PIO 27111910 SOO 5.403 lei 10.00 124.50 1245.00 0.00 0,00 0,001 000 0,00 

DADOS Alkel0f,All 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

• 

RESERVA AO FISCO 

https://app.easyren.com.br/NotaFiscalVenda/Visualizar/68edb6a4-455c-4664-bb6e-93b368b5a7ba 14/04/2025, 15:28 
Pagina 1 de 2 
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A.0 ALPHA COMPANY EIRELI. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CNPJ: 43.132.670/0001-74 
Insc. Est.: 12.720.910-7 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, que a empresa MARANHÃO GÁS, razão social R de C P 
Alencar, com inscrição do CNPJ: 49.499.102/0001-92, sediada na Av. quadra 03 lote 14, Conj Residencial Cohab, 
Bairro: Altamira em Barra do Corda, Maranhão CEP: 65.950-000, forneceu satisfatoriamente a EMPRESA ALPHA 
COMPANY LTDA, CNPJ: 43.132.670/0001-74 botijões de gás, água mineral cumprindo fielmente as requisições de 
quantidade/qualidade. Por ser verdade, firmamos a presente, conforme NF n° 51 emitida dia 14/04/2025. 

i-cegistro, em tempo que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica 
e comercialmente, até a presente data. 

DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

GLP EM BOTIJA° P13 UND 10 

Imperatriz, 14 de Abril de 2025. 

ALPHA 
COMPANY 
LTDA:43132 
670000174 

Assinado de forma 
digital por ALPHA 
COMPANY 
LTDA:4313267000017 
4 
Dados: 2025.04.14 
16:31:19 -0300' 

ALPHA COMPANY LEDA 
CNPJ. 43.132.670/0001-74 

RUA DOM MARCELINO, N° 684-B - BAIRRO: VILA NOVA - Fortes: (99) 98511-6324 

e-mail: distribuidoraaceireli@outlook.com CEP.: 65.912-190 Imperatriz/MA 
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RECEBEMOS DER DE C P ALENCAR OS PRODUTOS E SERVIÇOS CONSTANTES NA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO NF-e 
N53 

Série 1 
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO DE ASSINATURA DO RECEBEDOR 

oin 
"~or 

MARANHÃO GÁS 

R DE C P ALENCAR 

AV QD 03 , 14 

BARRAALDOTAC7,0,-,,,,,,,,,,,,- 6.5.,,,,A •F...: en 

DANFE 

TO 
ON114A"Ti .

000 
.sA:F: SC. AL 

AUXILIAR

2 • ENTRADA E 
tr.  

SERI5 1 
PÁGINA 1 / 1 

CONTROLE DO FISCO 

CHAVE DE ACESSO 

21150449499102000192550010000000531845008230 

Comulta de ainennodadc 
wsmenfe ramuda gov.bc/potta1 

no portal namonal da NE-e 
ou no Me da Seroe Amormada. 

NATUREZA DA OPERAÇÃO 

Veada de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros 

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

421250012973782 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

127917462 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

I 

DO SUBST TRIO CNP1 

49.499.102/0001-92

I 

DESTINATÁRIO 

NOME/LAZÃO SOCIAL 

A N DA C OLIVEIRA KROSB EDUCACIONAL 

CNPMPF 

45.256.111/0001-00 

DATA DE EMISSÃO 

14/04/2025 

ENDEREÇO 

RUA RUA ANTONIO LEITE BRASIL, 240 

RAIRROINSTRUO 

ALTAMIRA 

CEP 

65.950-000 

DATA DE ENTR.,SAIDA 

14/04/2025 

MUNICIPIO 

BARRA DO COFtDA 

FONE/FAX 

(99) 8533-3898

DF 

MA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA EMIL/SAIDA 

16:14 
MURA 

À Vista.: 1.058.25/ A Prazo: 0,00 

Némero Vencimento Valor FormaPapniento Ninem Veocimento Valor ForimPanamento 

I 14414/2025 1.058.25 D1011C1t0 

C ALCL1.0 DO INMSTO 

BASE CALC TX)IQ40 

0,00 

VALOR DO ICMS 

0,00 

BASE CALC IOAS ST 

0,00 

VALOR Do ICMS ST 

0,00 

V IMP PAPORTAÇÃO 

0,00 

V KW 1 TRLMET 

0,00 

VALOR DO FCP 

0,00 

VALOR DO PIS 

0,00 

V, TOTAL PROIXIIIIS 

1.245,00 

VALOR DO FRETE 

0,00 

VALOR DO SEGURO 

0,00 

DESCONTO 

186,75 

OUTRAS DE-SP. 

0,00 

VALOR DO IPI 

0,00 

V.10545 UF DEST. 

0,00 

VALCRDACOFDIS 

0,00 

VALORTOTALDANOTA 

1.058,25 

TRAMPORTADORNOLI.1415 tlIANSSORTAIXIS 

RAZÃO SOCIAL 

A. ALCANTARA MACIEL LTDA 

FRETE POR CONTA 

OFJnitenie 1.13estumárto o 

CODIGO A.NTT PLACA UF CNPECPF 

10.920.905/0001-33 

ENDEREÇO 

RUA ANTONIO BURITIRANA, 338 

MUNICIP 10 

BARRA DO 
CORDA 

LIE 

MA 

37/SE. ESTADUAL 

128108533 

QUANTIDADE 

0 

ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO 

o 
PESO BRUTO 

o 
PESO LIQUIDO 

o 
0A009 00 PRODUTOISERVICO 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO IN ,/S11 CST CFOP IN QUE VLR.UNIT I VLILTOTAL BC MAS VL.12.10.4S VLILIPI IALIQ.1C34S ALIQ.IPI 

1197375 OLP EM BOTUAO P13 1 27113910 500 5.403 UN 10.00 124.501 3245.90 0.00 BOO 0,00 0A0; 0,00 

DADOS ADIOORMS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

; 

RESERVA AO FISCO 

https://app.easyren.com.briNotaFiscalVendaPlisualizar/9759f611-1375-45d3-a5ed-542a97741099 1410412025, 16:15 
Pagina 1 de 2 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

KROSB EDUCACIONAL 

265 '
rOLHAS: 

NP PROCESSO.—' 

-

Viemos por meio deste, segundo a lei 14.133/21 que regulamenta, define e estabelece o 

atestado de capacidade técnica perante a qualificação da empresa participante de 

licitações, garantindo a execução contratual e promovçndo a transparência. 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, que a empresa MARANHÃO 

GÁS, razão social R de C P Alencar, com inscrição do CNPJ: 49.499.102/0001-92, 

sediada na Av. quadra 03 lote 14, Conj Residencial Cohab, Bairro: Altamira em Barra do 

Corda, Maranhão CEP: 65.950-000, forneceu satisfatoriamente a KROSB EDUCACIONAL 

de razão social A N DA C OLIVEIRA KROSB EDUCACIONAL, CNPJ: 45.256.111/0001-

00 situada na Rua Antonio Leite Brasil, 240 CEP: 65.950-000, Altamira, Barra do Corda — 

Maranhão, onde foi fornecido botijões de gás e água mineral cumprindo fielmente as 

requisições de quantidade/qualidade. 

Registro, em tempo que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, nada 

constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

Barra do Corda, 14 de Abril de 2025. 

Documento assinado digitalmente 

gouuibr ANNE NADIELLY DA COSTA OLNORA 
Data, 14/04/202.5 16'7.51-0300 
Verifique em https://validar.iti.govior 

Anne Nadielly da Costa Oliveira 
CNPJ: 45.256.111/0001-00 

Rua Antônio Leite Brasil, n9 240, Bairro Altamira. 
Cep n9 65950-000, Barra do Corda-MA, Próximo ao Pitágoras Kids. 

Cel.: (99) 99161-0280 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 03/06/2025 13:53:28 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: R DE C P ALENCAR 
CNPJ: 49.499.102/0001-92 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

ATA PREGÃO 

PREGÃO N. 14/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO N2. 151/2025 

Registro de Preços, prazo: 12 mes(es) 
É permitido Carona 

As 14:30 do dia 27/06/2025, reuniu-se o(a) Pregoeiro(a) Oficial deste órgão e respectivos membros da Equipe de 
Apoio, designados por Ato Legal, em atendimento às disposições contidas na legislação vigente, a fim de realizar 
os procedimentos relativos ao presente Pregão, Amparo legal Lei 14.133/2021, Art. 28, I, cujo objeto é (Registro 
de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de gás de cozinha GLP de 13 kg.). 
Inicialmente, o(a) Pregoeiro(a) abriu a sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital, 
divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de lances. Ao final do prazo previsto no edital, foram 
encerradas as ofertas de lance e dado prosseguimento aos demais tramites do processo até sua fase de 
homologação. 
As informações dessa ata são dinâmicas, haja vista a possibilidade de alteração das decisões por meio de recurso. 
Apenas após homologado do processo as informações estarão consolidadas. 

Publicação: 12/06/2025 
Limite de impugnação: 24/06/2025 14:30 
Final da Proposta/Início da Sessão: 27/06/2025 às 14:30 

Esclarecimentos e Impugnações 

00 Ndo foram apresentados pedidos de esclarecimento ou impugnações ao edital. 

Lote 1 
RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO 
E BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE 
BASE DE TROCA DO BOTIIÃO VAZIO 

Fornecedor: MARANHÃO GAS CNPJ/CPF: 49.499.102/0001-92 

Data/hora de envio 26/06/2025 16:58:05 Avaliação da proposta: Classificado 

Descrição Comprador 

1 - RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO 
BOTIJÃO VAZIO 

Descrição do Fornecedor Quantidade Unidade de 
Medida 

Unitário 
Proposto 

RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 
13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

5.300,00 UNIDADE 'I100 

Marca: NACIONAL GAS Fabricante: NACIONAL GAS Modelo: 

Licita:: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão 

- — 
Página 1 de 4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

Lances 

Na PROCES1301"/20475-

Ainkatert: 

Lote Etapa Fornecedor Valor do lance Data/Hora 

Lote 1 Negociação MARANHAO GAS 
49.499.102/0001-92 111,00 27/06/2025 14:50:19 

,1.1111111. 

Apelido Mensagem Data/Hora 

Pregoeiro(a) Boa tarde a todos! 27/06/2025 14:35:30 

Pregoeiro(a) Me chamo Jorges Fran Costa Ramalho Silva e serei o Pregoeiro responsável por 
conduzir a sessão pública de Pregão Eletrônico. 

27/06/2025 14:35:42 

Sistema A sessão pública foi Habilitada. 27/06/2025 14:35:50 

Sistema As propostas do processo foram abertas e serão analisadas. Aguardem Conectados. 27/06/2025 14:35:56 

Sistema As propostas foram abertas. Aguardem conectados a classificação das propostas. 27/06/2025 14:36:04 

Pregoeiro(a) As propostas foram classificadas e em breve será iniciada a disputa. 27/06/2025 14:36:04 

Sistema Iniciada a fase de lances no lote 01 . Senhores fornecedores dum seus lances! 27/06/2025 14:38:06 

Pregoeiro(a) Senhores solicito que verifiquem a possibilidade de redução dos valores ofertados a 
titulo de negociação. 27/06/2025 14:50:22 

Fornecedor 1 Preço já abaixo do valor de referencia. 27/06/2025 14:50:54 

Sistema O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 01 . A proposta foi atualizada 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 

27/06/2025 14:51:33 

Pregoeiro(a) 

Convoco a empresa 01 - MARANHAO GAS - 49.499.102/0001-92 , para apresentar a 
proposta readequada ao valor final e documentação de habilitação, em arquivo para 
o(s), no prazo de até 2 (duas) horas, que a mesma demonstre a exequibilidade do 
valor ofertado por meios dos seguintes documentos descritos no item 11.6, sob pena 
de desclassificação e sanções previstas, caso não seja apresentada, deverá ser 
apresentada até as 17h00m1n. 

27/06/2025 14:53:12 

Fornecedor 1 O fornecedor 01 solicitou envio de mensagem. 27/06/2025 17:02:31 

Fornecedor 1 O fornecedor 01 solicitou envio de mensagem. 27/06/2025 17:04:27 

Pregoeiro(a) Senhores informo que a reabertura da presente licitação ocorrerá dia 10/07/2025 às 
14h30min, por favor estejam todos conectados. 

08/07/2025 13:17:59 
_... 

Pregoeiro(a) Senhores informo que a reabertura da presente licitação ocorrerá dia 17/07/2025 às 
10h30min, por favor estejam todos conectados. 

15/07/2025 15:09:39 

Pregoeiro(a) Bom dia a todos. 17/07/2025 10:34:22 

Pregoeiro(a) Nesse Momento vamos da continuidade ao presente certame. 17/07/2025 10:48:04 
1 

Pregoeiro(a) 
Senhores a documentação foi analisada, nesse momento será divulgado o resultado 
da análise dos documentos. 17/07/2025 10:49:20 

Sistema O fornecedor MARANHAO GAS foi Habilitado no(s) lote(s): 1. 17/07/2025 10:54:23 

Sistema O fornecedor MARANHAO GAS foi declarado vencedor do(s) lote(s) 1. 17/07/2025 10:54:34 ; 

Sistema 
0(s) Lote(s) 1., será(ão) aberto(s) para manifestação de intenção de recurso. A 
mesma deverá ser feita em até 30 minuto(s) - (Prazo inicial: 17/07/2025 10:55:00, 
Prazo final: 17/07/2025 11:25:00). 

17/07/2025 10:54:43 

Sistema 0(s) lote(s) 1. foi(ram) adjudicados para o fornecedor MARANHAO GAS. 22/07/2025 13:28:48 

Licita :: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

Sistema 0(s) lote(s) 1. foi(ram) homologados para o fornecedor MARANHAO GÁS. 22/07/2025 13:28:53 

Julgamento de Recursos e Contrarrazões 
Não foram apresentados pedidos de recursos ou contrarrazões ao processo. 

Lista de Classificação do Lote 1 

Posição Fornecedor 

viARANliA0 GÁS 

Avisos do processo 
_ 

Data! Hora Descrição 

CPF/CNPJ Lance Final 

1 49.499.102/0001-92 111,00 

13/06/2025 Atualizações do processo após publicação: 
10:40:05 1 Data do início da disputa: : (2-7/46/204-5-14e24:00 > 27/05/2025 14:30:00) 

13/06/2025 
10:40:55 

- 

_1 

Atualizações do processo após publicação: 
Data do inicio da disputa: : (27/45424244-1:30c00 > 27/06/2025 14:30:00) 

Status de Adjudicação e Homologação dos Lotes 

Adjudicação 
Lotes 

Lote 1 

Homologação 

Data/Hora Data/Hora 
_1 

22/07/2025 13:28:48 22/07/2025 13:28:53 ' 

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Completa: 22 de Julho de 2025, 1 de 1 lote(s). 

Documento gerado em 22 de Julho de 2025. 

Jorges Fran 

// 

sta Ram va - Pregoeiro(a) 

('Iátí 
l

Nívia Gomes ciia • va - Equipe de Apoio 
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Comissão Permanente de Licitação - CPL 

A4,....., 
Maria Luana de ou a iana - Equipe de Apoio 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

ATA DE PROPOSTAS ENVIADAS 

PREGÃO N2. 14/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO N. 151/2025 

Registro de Preços 
Relação de propostas enviadas pelos fornecedores que participaram dos lotes abaixo relacionados. 

Lote 1 
RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO 
E BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE 
BASE DE TROCA DO BOTUÃO VAZIO 

Fornecedor: MARANHÃO GAS 

Emall: diogoa.carvalho@protonmail.com 

Data/hora de envio 26/06/2025 16:58:05 

Descrição Comprador 

CNPJ/CPF: 49.499.102/0001-92 

Telefone: (98) 98505-6444 

Avaliação da proposta: Classificado 

1 - RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTUÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO 
BOTUÀO VAZIO 

Descrição do Fornecedor Quantidade 

RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTUÃO DE 
13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTUÃO VAZIO 

Marca: NACIONAL GAS 

5.300,00 

Fabricante: NACIONAL GAS Modelo: 

Unidade de 
Medida 

UNIDADE 

Unitário 
Proposto 

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Completa: 22/07/2025 13:28, 1 de 1 lote(s). 

Documento gerado em 22 de Julho de 2025. 

Jorges Fra Ramalh Pregoeiro(a) 

Licita:: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
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Uktlétb. 

Ne PROCESS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

ATA DE PROPOSTAS ENVIADAS 

PREGÃO N2. 14/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO N. 151/2025 

Registro de Preços 
Relação de propostas enviadas pelos fornecedores que participaram dos lotes abaixo relacionados. 

Lote 1 
RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO 
E BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE 
BASE DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

Fornecedor: MARANHAO GAS 

Enna diogoa.carvalho@protonmail.com 

Data/hora de envio 26/06/2025 16:58:05 

Descrição Comprador 

CNPJ/CPF: 49.499.102/0001-92 

Telefone: (98) 98505-6444 

Avaliação da proposta: Classificado 

1- RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO 
BOTIJA() VAZIO 

Descrição do Fornecedor 

RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GAS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 
13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTUÃO VAZIO 

Marca: NACIONAL GÁS 

Quantidade 

5.300,00 

Fabricante: NACIONAL GAS Modelo: 

Unidade de 
Medida 

UNIDADE 

Unitário 
Proposto 

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Completa: 22/07/2025 13:28, 1 de 1 lote(s). 

Documento gerado em 22 de Julho de 2025. 

- Pregoeiro(a) 

Licita :: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão 
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PRE1FEI11JRA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

FORNECEDORES HABILITADOS 

PREGÃO N9. 14/2025 
PROCESSO LICITATORIO N9. 151/2025 

Registro de Preços, prazo: 12 mes(es) 
É permitido Carona 

Final da Proposta/Início da Sessão: 27/06/2025 às 14:30 

• 

Fornecedor: MARANHAO GAS CPF/CNPJ: 49.499.102/0001-92 

E-mail: diogoa.carvalho@protonmaiLcom Telefone: (98) 98505-6444 

Lote 1 

RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPAN 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE 
BOTIJÃO VAZIO 

O E BUTANO, 
TROCA DO 

Descrição Comprador 

1- RECARGA DE GAS DE COZINHA - GLP (GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROF 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE 
BOTIJÃO VAZIO 

ANO E BUTANO, 
TROCA DO 

Sub Total Descrição do Fornecedor Quant. Medida Unitário 

RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 5.300,00 UNIDADE 111,00 588.300,00 

13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJÀ0 VAZIO 

Marca: NACIONAL GAS Fabricante: NACIONAL GAS Modelo: 

Total de MARANHAO GAS R$ 588.300,00 

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Completa: 22/07/2025 13:28, 1 de 1 lote(s). 

Documento gerado em 22 de Julho de 2025. 

Licita:: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão 
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Jorges Fitri Silva - Pregoeiro(a) 

Silva - Equipe de Apoio 

ilMaria Luana de Sou a f Viana- Equipe de Apoio 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

FO RNECEDORES HABILITADOS 

PREGÃO N. 14/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO N. 151/2025 

Registro de Preços, prazo: 12 mes(es) 
É permitido Carona 

Final da Proposta/Início da Sessão: 27/06/2025 às 14:30 

Fornecedor: MARANHAO GAS CPF/CNPJ: 49.499.102/0001-92 

E-mail: diogoncarvalho@protonmail.corn Telefone: (98) 98505-6444 

Lote 1 

RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO 
BOTIJÃO VAZIO 

Descrição Comprador 

1. RECARGA DE GAS DE COZINHA - GLP (GAS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO 
BOTIJÃO VAZIO 

Descrição do Fornecedor Quant. Medida Unitário Sub Total 

RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL ENVASADO EM BOTIJÃO DE 

5.300,00 UNIDADE 111,00 588.300,00 

13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

Marca: NACIONAL GAS Fabricante: NACIONAL GAS Modelo: 

Total de MARANHAO GAS R$ 588.300,00 

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Completa: 22/07/2025 13:28, 1 de 1 lote(s). 

Documento gerado em 22 de Julho de 2025. 

Licita:: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

Jorges'Fra os - Pregoeiro(a) 

PO ' , 

Nivia Gon'ut Silva - Equipe de Apoio 

L 
Maria Luana de Sousa Viana - Equipe de Apoio 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

No uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente constante no preâmbulo 
do Edital do Pregão n2 14/2025, Processo Administrativo riQ 151/2025, após análise, conferência e 
deliberação, resolve ADJUDICAR o procedimento em epígrafe, nos seguintes termos: 

Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de gás de cozinha 
GLP de 13 kg. 

Resumo 

Fornecedor Estimado Adjudicado Diferença 

MARANHAO GAS - 49.499.102/0001-92 
maranhaogas@hotmail.com - (99) 98556-2020 593.653,00 588.300,00 5.353,00 

Proveito 1 0.90%) 

Totais 593.653,00 588.300,00 5.353,00 
Proveito 1 0,90%) 

Detalhes 

Renan Silva de Araújo na condição de Autoridade Competente Adjudicou o(s) lote(s) em favor de: 

Fornecedor: MARANHAO GAS - CPF/CNPJ: 49.499.102/0001-92 

Lote 1 Data/Hora da Adjudicação - 22/0712025 13:28:48 

RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO 
BOTUÃO VAZIO 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

RECARGA DE GAS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE 
PEIRÓLE0), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO DE 
13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

Marca: NACIONAL GAS 

5.300,00 UNIDADE 

Fabricante: NACIONAL GAS Modelo: 

São Domingos do Maranhão, 22 de Julho de 2025. 

111,00 588.300,00 

Licita :: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão 
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Comissão Permanente de Licitação - CPL 

Autoridade Compe ente: enan Silva de Araújo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

No uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente constante no preâmbulo 
do Edital de Pregão n° 14/2025, Processo Administrativo n9 151/2025, após análise, conferência e 
deliberação, resolve HOMOLOGAR o procedimento em epígrafe, nos seguintes termos: 

Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de gás de cozinha 
GLP de 13 kg. 

Resumo 

Fornecedor Estimado'. Homologado Diferença 

MARANHÃO GAS - 49.499.102/0001-92 
maranhaogas@hotmail.com - (99) 98556-2020 593.653,00 588.300,00 5.353,00 

Proveito i 0,90%) 

Totais 593.653,00 588.300,00 5.353,00 
Proveito ( 0,90% ) ' 

Detalhes 

Renan Silva de Araújo na condição de Autoridade Competente Homologou o(s) lote(s) em favor de: 

Fornecedor: MARANHÃO GAS - CPF/CNPJ: 49.499.102/0001-92 

Lote 1 Data/Hora da Homologação. 22/07/2025 13:28:53 

RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 
ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJA() DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO 
BOTUÃO VAZIO 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

RECARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, 5.300,00 ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTUÃO DE 

UNIDADE 111,00 588.300,00 

13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTUÃO VAZIO 

Marca: NACIONAL GAS Fabricante: NACIONAL GAS Modelo: 

São Domingos do Maranhão, 22 de Julho de 2025. 

Licita :: Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão - Prefeitura Municipal de São 
Domingos do Maranhão 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

Autoridça ompet e: Renan Silva de Araújo 

isSiatiara' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
Comissão Permanente de Licitação — CPL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 23/2025 - CPL/PMSDM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 09/2025 — CPUPMSDM 

PROCESSO N° 099/2025 

Processo n° 151/2025 

F1s.:  f 

Rub.: 

Aos 22 dias do mês de julho do ano de 2025, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPJ n° 06.113.690/0001-71, por meio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador) com sede na 
Praça Getúlio, n° 402, bairro Centro — São Domingos do Maranhão — Maranhão, Cep. n° 65.690-
000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n° 006/2023, RESOLVE 
registrar os preços da(s) empresa(s) abaixo indicada, doravante denominadas 
FORNECEDORAS/PRESTADORES DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações 
da Lei n° 14.133/2023, do Decreto Municipal n° 064/2023, da Lei Complementar n° 123/2006 
e em conformidades com as disposições a seguir: 

— ..-- • •.-

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura contratação de empresa 
especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP., especificados no Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 09/2025 — CPL/PMC, que passa a fazer parte desta Ata, 
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras. 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste 
documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas 
necessidades. 

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada 
perante a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador), tendo 
como parte a(s) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO, 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL (Órgão Participante) e o(s) Fornecedor(es) que tiver seus 
preços registrados, em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
— SRP N° 09/2025 — CPL/PMC, encontram-se elencadas abaixo: 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

R DE C P ALENCAR com endereço na QUADRA 03, 14, CONJ. RESIDENCIAL COHAB, CEP - 65950-
000, BARRA DO CORDA — MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 49.499.102/0001-92 vem, pelo seu 
representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de Rita de Cassia Pereira Alencar CPF: 
663.914.152-34 identidade n0 1592232937 
EMAIL: maranhaogasghotmail.com 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

LOTE -1 SEC ADMINISTRA ÃO 

RDECP.,;•,'WrENT," °' 
ALENcAnt. 4ai7O2cce,92 

494991o20001ges 2°25°7-22 '7" 
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CARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP 
(GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), 
COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E 

1 BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E 
INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO 

500 UND 
111,00 

DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE 
DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

TOTAL 

Processo n° 151/2025 

Fls.: 

Rub.: 

55.500,00 

55.500 00 

LOTE -II SEC EDUCA CÃO 

()ES QUANTIDADE UNIDADE P, UNT TOTAL 

1 

CARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP 
(GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), 
COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E 
BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E 
INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO 
DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE 
DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

roo UND 
111,00 244.200,00 

TOTAL 
244.200.00 

LOTE - III SEC SAÚDE 

1 

CARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP 
(GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), 
COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E 
BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E 
INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO 
DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE 
DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

TOTAL 

LOTE -IV SEC ASSIST. SOCIAL 

CARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP 
(GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), 
COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E 
BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E 
INFLAMÁVEL, ENVASADO EM BOTIJÃO 
DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE 
DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

2000 

600 

UND 

UND 

111,00 

111,00 

222.000,00 

222.000 00 

66.600,00 

TOTAL 
66.600,00 

TOTAL 588.300,00 
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2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a partir 
da sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município). 

REGISTRO* PREÇOS 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração, 
nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 064/2023. 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha 
participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja 
justificada no processo a vantagem de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor 
beneficiário da ata. 

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta porcento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de 
adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não 
tenha figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2° do 
art. 86 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou 
contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata; 

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
mediante solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 
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4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal de São Domingos do Maranhão. 

1~011~01"9$ RE -0~w: 
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei n° 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada .repercussão sobre os preços 
registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

T 1• • 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n" 
14.133, de 2021. 
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6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, nos termos do subitem 5.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 
14.133/2021 e edital. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, caso 
exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no inciso III, art. 13 do Decreto Municipal n° 064/2023. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no subitemi 6.2 e no subitem 6.2.1, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei if 14.133, de 2021. 

7. DO IREMANEJANIENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
MEGISTRO DE PREÇOS 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
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7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE, serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal n° 
064/2023. 

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

4L00( LOokLasyt~o(41* EXECTIÇÃO 

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços 
contidos na "Ordem de Serviço/Fornecimento" emitida pelo Órgão Contratante. 

8.1.1. O prazo para o inicio de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de 
acordo com a necessidade do Órgão participante, contados a partir do recebimento da 
"Ordem de Serviço" ou "Ordem de Fornecimento" ou - Nota de Empenho", de acordo com 
o Termo de Referência - Anexo II do Edital. 

etismo)-EswurcpçÃo DO OBJETO 

9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será 
convocada a firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as 
condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando: 

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

10.1.3. For liberado; 

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração; 

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
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10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, mediante 
demonstração suficiente; 

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, 
será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar 
defesa no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 

UMegAitiefts 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços, caso exista, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor. 

• ' 5 r 

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalitada e assinada pelas Partes e testemunhas do 
Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz 
os mesmos efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto 
n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes 
convencional ainda que a Ata de Registro de Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, 
inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por 
certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio 
do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br. 

" 

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme 
o caso. 

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N" 
14/2025 — CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
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12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA. 

13. DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de São Domingos do Maranhão, Estado do 
Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas, as 
partes assinam o presente. 

São Domingos do Maranhão (MA), 22 de julho de 2025. 

R DE C P Digitally signed by R DE C 

ALENCAR: ALENCAR. 
49499102000192 

49499102000192 Date: 2025-07-22 17:49:50 

Renan da Silva Araujo. Rita de Cassia Pereira Alencar 
ÓRGÃO GERENCIADOR Representante Legal da empresa 
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pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as 
partes, por meio do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente 
Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N2 17/2025 - CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas 
das empresas registradas nesta Ata. 

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

13. DO FORO 

rOLHAS: 

N• PROCESSO: 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de São Domingos do Maranhão. Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente. 

São Domingos do Maranhão (MA), 22 de julho de 2025. 

Renan da Silva Araujo. 
Assessor de Finanças. 
ORGÃO GERENCIADOR 

IGUARACY BORGES CARVALHO 
CPF n2 471.738.073-87 e RG n2 0466099320124 SSP/MA. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 23/2025 - CPL/PMSDM 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 09/2025 - CPL/PMSDM 

PROCESSO N2 099/2025 

Aos 22 dias do mês de julho do ano de 2025, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPJ n° 
06.113.690/0001-71, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO (órgão Gerenciador) com sede na Praça Getúlio. n9 402, 
bairro Centro - São Domingos do Maranhão - Maranhão, Cep. n° 65.690-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n° 
006/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES DE 
SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações da Lei n2 14.133[2023, do Decreto Municipal n2 064/2023, da Lei Complementar n° 
123/2006 e em conformidades com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura contratação de empresa especializada no fornecimento de gás 
liquefeito de petróleo GLP., especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N2 09/2025 - CPLJPMC, que passa a fazer parte desta 

„Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras. 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE 
promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada perante a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMNISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador), tendo como parte a(s) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO, SAÚDE E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (Órgão Participante) e o(s) Fornecedor(es) que tiver seus preços registrados, em face à realização da licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N2 09/2025 - CPL/PMC, encontram-se elencadas abaixo: 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

R DE C P ALENCAR com endereço na QUADRA 03, 14, CONJ. RESIDENCIAL COHAB, CEP - 65950-000, BARRA DO CORDA 
- MA, Inscrita no CNPJ/MF sob o n2 49.499.102/0001-92 vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) 
da cédula de Rita de Cassia Pereira Alencar CPF: 663.914.152-34 identidade n2 1592232937 
EMAIL: maranhaogas@hotrnail.com 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

.r.OTE - I SEC ADMINISTRAÇÃO 

EM IESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE UNIDADE P, UNT TOTAL 
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,41=14, 

1 

CARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO 
DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO 
E BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, 
ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO 
MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

I 

500 UND 111,00 55.500,00 

TOTAL 55.500,00 
, 

vd./Nb. 

Y-PRIICt3”."4LOTE - II SEC EDUCAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
, 

QUANTIDADE UNIDADE P, UNT ffl f 1À1"

1 

CARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO 
DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO 
E BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, 
ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO 
MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

2200 UND 111,00 244.200,00 

TOTAL 244.200,00 

LOTE - III SEC SAÚDE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
, 

QUANTIDADE UNIDADE P, UNT TOTAL 

1 

CARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS LIQUEFEITO 
DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO 
E BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, 
ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO 
MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

2000 UND 111,00 222.000,00 

TOTAL 222.000,00 
, 

LOTE- IV SEC ASSIST. SOCIAL 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE UNIDADE P, UNT TOTAL 

1 

CARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GAS LIQUEFEITO 
DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO 
E BUTANO, ALTAMENTE TÓXICO E INFLAMÁVEL, 
ENVASADO EM BOTO() DE 13 KG, FORNECIDO 
MEDIANTE BASE DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

600 UND 111,00 66.600,00 

TOTAL 66.600,00 

TOTAL 588.300,00 

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a partir da sua assinatura e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município). 

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração, nos seus aspectos operacionais, consoante no 
Decreto Municipal n° 064/2023. 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade da 

. 11 ' 11 4 4 
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Administração Pública Municipal, que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada 
no processo a vantagem de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor benfiriário da ata. 

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta porcento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente como participante, 
atendidos os requisitos estabelecidos no §29 do art. 86 da Lei Federal n9 14.133/2021. 

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em 
até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante solicitação do órgão ou entidade não 
Agrticipante aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

44.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal de São 
Domingos do Maranhão. 

5. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n9
14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n9 14.133, de 
2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação. S.  .29/ -00tA
^1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. PROCESSO:ivhas 

6. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS kstlfisturr 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERáCIADOR 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao 
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 
registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de reduçâo do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na 
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

II é • 1 
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6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do subitem 5.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei riQ 14.133/2021 e edital. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no 
inciso III, art. 13 do Decreto Municipal nQ 064/2023. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 
subitem 10.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no 
subitem 6.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nQ 
14.133, de 2021. 

7. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo ÓRGÃO 
'°19 RENCIADOR entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

PO PROCESSO: 

MONNN,: 

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 
remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, serão observados os limites previstos no art. 28 do 
Decreto Municipal riQ 064/2023. 

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo ÓRGÃO 
PARTICIPANTE, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços contidos na "Ordem de Serviço/Fomecimento' emitida 
pelo Órgão Contratante. 

1.1. O prazo para o início de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de acordo com a necessidade do Órgão participante, contados 
a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Ordem de Fornecimento" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Termo de Referéncia - 
Anexo II do Edital. 

9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços ser à convocada a firmar contratações de fornecimento efou 
prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando: 

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

10.1.3. For liberado; 

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal riQ 14.133/2021; 

• • • . II 
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10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração; 

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

FOLHAS'  
293 

ii•PROCESSO:  " 222 

AfIlMiiirt •  

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do 
recebimento da comunicação. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital e seus anexos. 

£1.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços, caso exista, que, convocados, não honrarem 
o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, 
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no subitem 10.1, dada a 
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. DAS ASSINATURAS 

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando 
ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 
10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de Preços 
e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido 
pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as 
partes, por meio do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

ro.R.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente 
a de Registro de Preços, conforme o caso. 

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N2 14/2025 - CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas 
das empresas registradas nesta Ata. 

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a CONTRATANIE notificará a CONTRATADA. 

13. DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de São Domingos do Maranhão, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente. 

São Domingos do Maranhão (MA), 22 de julho de 2025. 

Renan da Silva Araujo. 
ÓRGÃO GERENCIADOR Rita de Cassia Pereira Alencar 

Representante Legal da empresa 

Publicado por: MARAN JúNIOR OLIVEIRA SOARES 
Código identificador: cba8f58787377013488e87c76a33949‘.. 
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Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 

CONTRATO N° 061/2025 - PMSDM 
PROCESSO N° 099/2025 
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FOLHAS: 

N' PROCESSO: 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO E A EMPRESA R DE C P 
ALENCAR. 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n° 
06.113.690/0001-71, com sede na Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro, São Domingos do 
Maranhão/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Assessor de Finanças o 
Renan Silva Araújo, brasileiro, casado portador do RG.: 014562822000-1 SSP/MA e a empresa R DE C 
P ALENCAR com endereço na AV. QUADRA 03, 14, CONJ. RESIDENCIAL COHAB, CEP — 
65950-000, BARRA DO CORDA — MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°49.499.102/0001-92 vem, 
pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de Rita de Cassia Pereira 
Alencar CPF: 663.914.152-34 identidade n° 1592232937 EMAIL: maranhaogas(ahotmail.com , 
têm, entre si, ajustado o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREGÃO 
ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPL/PMSDM, tendo em vista o que consta no Processo 
n° 099/2025 e em observância as disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações e de outras 
normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

014 •;..i Nr; >I ' .11 r: 1' 

1.2. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP., conforme as especificações, 
quantidades e condições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência, Proposta de 
Preços da Contratada e Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição. 

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ 44.400,00 (quarenta e quatro mil e 
quatrocentos reais), conforme demonstrativo a seguir: 

LOTE- I SEC ADMINISTRAÇÃO 

CARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP (GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO 
BÁSICA DE PROPANO E BUTANO. ALTAMENTE 
TÓXICO E INFLAMÁVEL. ENVASADO EM 
BOTLIÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE BASE 
DE TROCA DO BOTIM() VAZIO 

400 UND 111,00 44.400,00 

TOTAL 44.400,00 

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinánas diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

R DE CP
ALENCAR: ou amém:

4949910g1)049.=° 067% 
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Prefeiturá Nlunicipal de Não Pornio.,,,o, \ 1,cmdião 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência. anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE 

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 11 do edital. 

CLÁUSULA OITAVA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA NONA —DAS ALT~ -~f_An. 

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n°14.133, de 2021. 

9.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, 
de acordo com o constante no art. 125 Lei n" 14.133/20'21. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO I CNPJ: 06.113.690/0001-71 

Endereço: Praça Getúlio Vargas, sin, bairro Centro — Cep. n° 65.790-000, Sãe Domingos do Maranhão, Maranhão. Brasil 

Site: www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 
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FOLHAS: 

HIPROCESSO: 

Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 

9.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

• 

10.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Gestão/Unidade: 02.03 Secretaria Municipal de ADM. PLANEJ. INDUSTRIA E 
COMERCIO. 

Programa de Trabalho: 04 122 0002 2013 Manutenção e Funcionamento da 
Secretaria de Administração. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo. 

g 

11.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

• 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, 
a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, 
sem prejuízo da possibilidade da CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 
acauteladoras. 

11.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

11.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, 
será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

11.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos 
créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, 
além das sanções previstas neste instrumento. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO j CNPJ: 06.113.690/0001-71 R DE C y gn.dbyR 

ALEN D P ALENCAR 
102000192 

Endereço: Praça Getúlio Vargas, s./n. bairro Centro — Cep. ri° 65.790-000, São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil 4949919102 22°72"'" 
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Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 
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VuOnsin: 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.2. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.° 14.133, de 2021). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 1CNPJ: 06.113.690/0001-71 R DE CP i rtr-by 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, &In, bairro Centro — Cep. n°65.790-000, São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil ALENCAR: Ai ~AR 
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At$11011:~~•1 11. 0""" 

Prefeitura Municipal de São Domingo do Maranhão 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA— DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO 
CONTRATO 

13.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 11 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DO REAJUSTE CONTRATUAL 

14.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo 11 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da 
CONTRATANTE, por ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— DAS COMUNICAÇÕES 

18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá 
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA— DA PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão — 

www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br. 

CLÁUSULA VIGES1MA — DAS ASSINATURAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO I CNPJ: 06.113.690/0001-71 R DE C P' ~Any .9. in R 
ALENCAR 4940102000 192 Endereço: Praça Getúlio Vargas, stn, bairro Centro — Cep. n" 65.790-000, São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil 4949910200Q •-- ----7.ã 
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*PROCESSO'  - 

Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 

20.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do 
Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz 
os mesmos efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto 
n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes 
convencional ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma 
manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos 
termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será 
feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe 
Acrobat ou Plataforma Gov.br 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA —DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Domingos do Maranhão, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

São Domingos do Maranhão (MA), 25 de julho de 2025. 

Rena ilva Araújo 

Assessor de Finanças 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF:  ,j55 --0

R DE C P p j.„‘Agri by R DE C 

ALENCAR 4 1°2°12619249499102000192" 39, ,. 2925-07-25 16:22 

Rita de Cassia Pereira Alencar 
Representante Legal da Empresa 

CONTRATADA 

Nome:  a'itirscw MA" 
cpF: 06,7 • Pó?. q • 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO ; CNPJ: 06.113.690/0001-71 
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Ot.NAS: 

pRoCESSO: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P..106.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N-CENTRO 

CEP N2 65.790.000 

EXTRATO DO CONTRATO N° 061/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO - 
SEMAD. 
OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP,. DO VALOR GLOBAL RS 
44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais)„ CONTRATADA - R DE C P ALENCAR com endereço na QUADRA 03, 
14, CONJ. RESIDENCIAL COHAB, CEP — 65950-000, BARRA DO CORDA — MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
49.499.102/0001-92 vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de Rita de Cassia Pereira Alencar 
CPF: 663.914.152-34 identidade n° 1592232937 EMAIL: maranhaogasrii)hotmail.com „. - MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
14/2025, AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) 
meses. 

São Doming hão ( 5 de 'ulho de 2025. 

Sr. Ren a Silva Araujo. 
Assessor de Finanças. 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N-CENTRO 
CEP Na 65.790.000 

E-mail: CPL5A000MINGOS.MA@GMAILCOM 
SÃO DOMINGOS DO :MARANHÃO 
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EXTRATO DE DISTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90011/2024 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 030/2024 

EXTRATO DE DISTRATO DE CONTRATO 

BASE LEGAL: Lel n2 14.133/2021 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Azeitão/MA, inscrita no CNPJ 
sob o n2 01.612.333/0001-34, neste ato representada por sua gestora 
legal, e a empresa FREITAS EMPREENDIMENTOS LTDA-ME, inscrita no 
CNPJ sob o n2 32.342.375/0001-26, firmam o presente Distrato de 
Contrato, referente ao Contrato Administrativo n2 096/2024, 
celebrado com fundamento no Pregão Eletrônico n2 90011/2024, com 
base na Lei n2 14.133/2021. 

As partes, de comum acordo, resolvem rescindir o referido contrato, 
considerando as razões administrativas e legais, com a devida anuência 
mútua, não cabendo qualquer tipo de indenização entre as partes. 

Data da assinatura do distrato: 06/08/2025 

LOURIVAL LEANDRO DOS SANTOS JUNIOR (CONTRATANTE) 
E EVANDRO DE FREITAS MOREIRA (CONTRATADA) 

São Domingos do Azeitão/MA, 06 de agosto de 2025. 

Hugo Ribeiro Cardoso 
Presidente da CC 

Publicado por HUGO RIBEIRO CARDOSO 
Código identificador 95a056503dbf60a1af973b66e6434edb 

PORTARIA N9 032/2025 - SEC. DE SAÚDE - CONCESSÃO DE 
DIÁRIAS 

PORTARIA N2 032/2025 - SEC. DE SAÚDE - CONCESSÃO DE 
DIÁRIAS 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de São 
Domingos do Azeitão, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 

lais conferidas peia Lei Orgânica do Município, e em consonância com 
ei Municipal n2 059/2021, 

RESOLVE: 
Art. 12 - Conceder, ao Sr. José Orlando Gonçalves Lima, CPF: 
043.458.616-61, Motorista, 02 (duas) diárias, para custeio de 
despesas a serem efetuadas em São Luís- MA, com valor unitário de R$ 
250,00 (duzentos e cinquenta reais). totalizando R$ 500,00 (quinhentos 
reais) Viagem a serviço da Secretaria municipal de saúde, para 
translado da paciente Nicolly Coelho, encaminhada para serviço 
especializado e realização de procedimento em São Luís- MA nos 
dias 04/08/2025 e 05/08/2025 

Art. 22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

SECRETARIA muNiGIPAI. DE SAÚDE, em sao Domingos do Azeltão - 
MA, 04 de agosto de 2025. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

FERNANDA ARRUDA FRANÇA TONIAZZO 
Secretária municipal de Saúde 

Publicado por CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 

Código identificador bdf7393e0a4d3aadc9d105b66f727aa7 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO DOMINGOS DO 
MARANHÃO 12,2 

EXTRATO DO CONTRATO N2 053 E 61* 64/2025, 

EXTRATO DO CONTRATO N2 053/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE - SEMUS. 
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de 
medicamentos,. DO VALOR GLOBAL R$: 959.192,00 ( 
novecentos e cinquenta e nove mil cento e noventa e dois 
reais), CONTRATADA - R7 DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA, CNPJ n2 37.995.908/0001-92 endereço Rua Neusa 
Assuncao, 741, Parque Alvorada, Timon, 
Maranhãolicitacao.r7@gmail.com, (86) 9991-2766, GILL1ARD DE ARAUJO 
SILVA, CPF n0 664.588.703-53„ - MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
12/2024, AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 

Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses. São Domingos do Maranhão (MA),05 de maio de 
2025.Sr. Ciodomir Gomes da Silva Junior. Secretario Municipal de Saúde 
- SEMUS. 

EXTRATO DO CONTRATO N2 061/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO - SEMAD. 
OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento 
de gás liquefeito de petróleo GLP,. DO VALOR GLOBAL RS 

44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais)„ 
CONTRATADA - R DE C P ALENCAR com endereço na QUADRA 
03, 14, CONJ. RESIDENCIAL COHAB, CEP - 65950-000, BARRA DO 
CORDA - MA, Inscrita no CNPJ/MF sob o n2 49.499.102/0001-92 
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) 
da cédula de Rita de Cassia Pereira Alencar CPF: 
663.914.152-34 identidade n2 1592232937 EMA1L: 
maranhaogas@hotmall.com „, - MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico 14/2025, AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 
14.133/2021 e suas Posteriores alterações e Proposta de 
Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. São Domingos do Maranhão 
(MA),25 de Julho de 2025.Sr. Renan da Silva Araujo. Assessor de 
Finanças. 

EXTRATO DO CONTRATO N2 062/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO - SEMED. 
OBJETO: contratação da empresa especializada no fornecimento 
de gás liquefeito de petróleo GLP,. DO VALOR GLOBAL R$ 
222.000,00 (duzentos e vinte e dois mil reais),. CONTRATADA - 
R DE C P ALENCAR com endereço na QUADRA 03, 14, CONJ. 

RESIDENCIAL COHAB, CEP - 65950-000, BARRA DO CORDA - MA, 
Inscrita no CNPJ/MF sob o n2 49.499.102/0001-92 vem, peio seu 
representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 
Rita de Cassia Pereira Alencar CPF: 663.914.152-34 identidade 
n2 1592232937 EMAIL: maranhaogas@hotmall.com „, - 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico 14/2025, AMPARO LEGAL: Lei 
Federai n° 14.133/2021 e suas Posteriores alterações e 
Proposta de Preços, vIGENCIA: 12 (doze) meses. São Domingos 
do Maranhão (MA),25 de julho de 2025.5r. Tardia Karlene Silva Costa. 
Secretaria Municipal de Educação. 

EXTRATO DO CONTRATO N2 063(2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE - SEMUS. 
OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento 



Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão 

CONTRATO N° 062/2025 - PMSDM 
PROCESSO N° 099/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO E A EMPRESA R DE C P 
ALENCAR. 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n° 
30.985.046/0001-78, com sede na Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro, São Domingos do 
Maranhão/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Secretaria Municipal de 
Educação a Sr*. Tarda Karlene Silva Costa, portadora do RG.: 000016513093-8 SSP/MA, 
brasileira, divorciada e a empresa R DE C P ALENCAR com endereço na AV. QUADRA 03, 14, 
CONJ. RESIDENCIAL COHAB, CEP — 65950-000, BARRA DO CORDA — MA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 49.499.102/0001-92 vem, pelo seu representante legal infra-assinado, 
portador(a) da cédula de Rita de Cassia Pereira Alencar CPF: 663.914.152-34 identidade n° 
1592232937 EMAIL: maranhao2as(a hotmail.com , têm, entre si, ajustado o presente Termo de 
Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO — SRP N° 14/2025 — CPLIPMSDM, 
tendo em vista o que consta no Processo n° 099/2025 e em observância as disposições da Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

1110.• • 

1.2. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP., conforme as especificações, 
quantidades e condições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência, Proposta de 
Preços da Contratada e Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição. 

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ 222.000,00 (duzentos e vinte e dois mil reais), 
conforme demonstrativo a seguir: 

LOTE - II SEC EDUCAÇÃO 

1 

• ..E.SREASÇAÇÕES, QUAN UNT 

CARGA DE GÁS DE COZINHA — GLP (G 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO 
BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, ALTAMENTE 
TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM 
BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE 
BASE DE TROCA DO BOTIJÃO VAZIO 

OTAL 

2000 UND 111,00 

TOTAL 

222.000,00 

222.000,00 
1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

R DE C

ALENC 
4949910 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO CNPJ: 06.113.690/0001-71 192 

Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n, bairro Centro — Cep. n°65.790-000. São Domingos do Maranhão, Maranhão, Brasil 
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1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE 

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência -- Anexo II do edital. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA NONA —DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO1CNPJ: 06.113.690/0001-71 

R DE C IP 
MINCAR: 60#1E9CAR 41411102S00192 

494991020000~1025-0, 25 ,6 

192 
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9.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, 
de acordo com o constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021. 

9.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

10.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Gestão/Unidade: 02.06 Fundo de Ma. E Des. Da Ed. Bas. - FUNDEB. 

Programa de Trabalho: 12 361 0015 2032 Manutenção e Funcionamento Do 
FUNDEB 30%. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo. 

11.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, 
a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, 
sem prejuízo da possibilidade da CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 
acauteladoras. 

11.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

11.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, 
será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

R DE C P. • OfiLltailt SIgned by R 

49489102000192 
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11.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos 
créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, 
além das sanções previstas neste instrumento. 

0ApJ Ve• 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.2. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n." 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

R DE C P nig Ilatly akinal Dy R 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO CNPJ: 06.113.690/0001-71 ALENCAR* DE CP ALENC"• 4949102000192 
49499102900~2025437.25 
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ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DO REEQUILLBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO 
CONTRATO 

13.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO REAJUSTE CONTRATUAL 

14.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da 
CONTRATANTE, por ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS COMUNICAÇÓES 

18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá 
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registo, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA PUBLICAÇÃO *it 

R DE C R. Digtaily Inned by R 
ALEN" C.E4 P ALENCAR 

49 102000192 
49499102 2025-07-25 
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19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sitio oficial da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão — 
www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br. 

CLÁUSULAVWESIALik —DAS ~MAMAS 

20.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do 
Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz 
os mesmos efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto 
n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes 
convencional ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma 
manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos 
termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será 
feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe 
Acrobat ou Plataforma Gov.br 

cri~4411~4 • 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Domingos do Maranhão, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

São .mingos do Maranhão (MA), 25 de julho de 2025. 
•cd

dira Táraa tr.._ ta 
Tart@ j.,Nne Silva Costa, 

Secretari )47394615Acluáfião 
CONTRATANTE 

TESTEMUN 

Nome: 

CPF:  603.14 , ,b,"3-15 

R DE C P a9ys9nedbyROEC 
ALENCAR: NCAR• 

102000192 
49499102000102 tbsiii• 2025.07-2516:12:49 

Rita de Cassia Pereira Alencar 
Representante Legal da Empresa 

CONTRATADA 

Nome: "av4-( C-P-Sat 

CPF:  et2K2.6cF 3 °14. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N-CENTRO 
CEP N9 65.790.000 

EXTRATO DO CONTRATO N° 062/2025. 

3 /g 
ss.;7 -57, 

• wfiewre.:—.../..—

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO - 
SEMED. 
OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP,. DO VALOR GLOBAL RS 
222.000,00 (duzentos e vinte e dois mil reais)„ CONTRATADA - R DE (' P ALENCAR com endereço na QUADRA 03, 14, CONJ. 
RESIDENCIAL COHAB, CEP — 65950-000, BARRA DO CORDA — MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 49.499.102/0001-92 vem, 
pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de Rita de Cassia Pereira Alencar CPF: 663.914.152-34 
identidade n° 1592232937 EMAIL: maranhams'dhotmail.com „. - MODALIDADE: Pregão Eletrônico 14/2025, AMPARO 
LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

São Domingos do M ),2 • e julho de 2025 

'Sn 
.Sr. Ta " 

Secret 

C0,514 
Nikrdeltbalgão. 
urSiM9 b~go. 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N-CENTRO 
CEP NQ 65.790.000 

E-mail: CPLSAOCIOMING05.MA@GMAILCOM 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
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EXTRATO DE DISTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO W 90011/2024 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 030/2024 

EXTRATO DE DISTRATO DE CONTRATO 

BASE LEGAL: Lei n2 14.133/2021 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Azeitão/MA, inscrita no CNPJ 
sob o n 01.612.333/0001-34, neste ato representada por sua gestora 
legal, e a empresa FREITAS EMPREENDIMENTOS LTDA-ME, inscrita no 
CNPJ sob o n0 32.342.375/0001-26. firmam o presente Distrato de 
Contrato, referente ao Contrato Administrativo n2 096/2024, 
celebrado com fundamento no Pregão Eletrônico nQ 90011/2024, com 
base na Lei nQ 14.133/2021. 

As partes, de comum acordo, resolvem rescindir o referido contrato, 
considerando as razões administrativas e legais, com a devida anuência 
mútua, não cabendo qualquer tipo de indenização entre as partes. 

Data da assinatura do distrato: 06/08/2025 

LOURIVAL LEANDRO DOS SANTOS JUNIOR (CONTRATANTE) 
E EVANDRO DE FREITAS MOREIRA (CONTRATADA) 

São Domingos do Azeitão/MA, 06 de agosto de 2025. 

Hugo Ribeiro Cardoso 
Presidente da CC 

Publicado por: HUGO RIBEIRO CARDOSO 
Código identificador: 95a056503dbf60a1af973b66e6434edb 

PORTARIA N2 032/2025 - SEC. DE SAÚDE - CONCESSÃO DE 
DIÁRIAS 

PORTARIA N 032/2025 - SEC. DE SAÚDE - CONCESSÃO DE 
DIÁRIAS 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de São 
Domingos do Azeitào, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
' -iais conferidas pela Lei Orgânica do Município, e em consonância com 

ei Municipal n0 059/2021, 

RESOLVE: 
Art. 12 - Conceder, ao Sr. José Orlando Gonçalves Lima, CPF: 
043.458.616-61, Motorista, 02 (duas) diárias, para custeio de 
despesas a serem efetuadas em São Luís- MA, com valor unitário de R$ 
250,00 (duzentos e cinquenta reais), totalizando R$ 500,00 (quinhentos 
reais) Viagem a serviço da Secretaria municipal de saúde, para 
translado da paciente Nicolly Coelho, encaminhada para serviço 
especializado e realização de procedimento em São Luís- MA nos 
dias 04/08/2025 e 05/08/2025 

Art. 22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em São Domingos do Azeitão - 
MA, 04 de agosto de 2025. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

FERNANDA ARRUDA FRANÇA TONIAZZO 
Secretária municipal de Saúde 

Publicado por CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 

Código identificador: bdf7393e0a4d3aacic9d105b66f727aa7 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO 3522, 

EXTRATO DO CONTRATO N9 053 E 61 A 64/202$131 c:2‘ 

EXTRATO DO CONTRATO N2 053/2025. -A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE - SEMUS. 
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de 
medicamentos,. DO VALOR GLOBAL R$: 959.192,00 ( 
novecentos e cinquenta e nove mil cento e noventa e dois 
reais), CONTRATADA - R7 DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA, CNPJ n2 37.995.908/0001-92 endereço Rua Neusa 
Assuncao, 741, Parque Alvorada, Timon, 
Maranhãolicitacao.r7@gmail.com, (86) 9991-2766, GILLIARD DE ARAUJO 
SILVA, CPF n0 664.588.703-53„ - MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
12/2024, AMPARO LEGAL: Lei Federai n° 14.133/2021 e suas 

Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses. São Domingos do Maranhão (MA),05 de maio de 
2025.Sr. Ciodomir Gomes da Silva Junior. Secretario Municipal de Saúde 
- SEMUS. 

EXTRATO DO CONTRATO N2 061/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO - SEMAD. 
OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento 
de gás liquefeito de petróleo GLP,. DO VALOR GLOBAL R$ 
44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais)„ 
CONTRATADA - R DE C P ALENCAR com endereço na QUADRA 
03, 14, CONJ. RESIDENCIAL COHAB, CEP - 65950-000, BARRA DO 
CORDA - MA, Inscrita no CNPJ/MF sob o n2 49.499.102/0001-92 
vem, pelo seu representante legal Infra-assinado, portador(a) 
da cédula de Rita de Cassia Pereira Alencar CPF: 
663.914.152-34 identidade n2 1592232937 EMAIL: 
maranhaogas@hotmall.com „, - MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico 14/2025, AMPARO LEGAL: Lei Federai n° 
14.133/2021 e suas Posteriores alterações e Proposta de 
Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. São Domingos do Maranhão 
(MA),25 de julho de 2025.Sr. Renan da Silva Araujo. Assessor de 
Finanças. 

EXTRATO DO CONTRATO N2 062/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO • SEMED. 
OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento 
de gás liquefeito de petróleo GLP,. DO VALOR GLOBAL R$ 
222.000,00 (duzentos e vinte e dois mil reais)„ CONTRATADA - 
R DE C P ALENCAR com endereço na QUADRA 03, 14, CONJ. 

RESIDENCIAL COHAB, CEP - 65950-000, BARRA DO CORDA- MA, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n2 49.499.102/0001-92 vem, pelo seu 
representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 
Rita de Cassia Pereira Alencar CPF: 663.914.152-34 identidade 
n2 1592232937 EMAIL: marenhaogas@hotmall.com „, - 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico 14/2025, AMPARO LEGAL: Lei 
Federal n° 14.133/2021 e suas Posteriores alterações e 
Proposta da Preços, viGENcIA: 12 (doze) meses. São Domingos 
do Maranhão (MA),25 de julho de 2025.Sr. Tarcia Karlene Silva Costa. 
Secretaria Municipal de Educação. 

EXTRATO DO CONTRATO fl2 063/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE - SEMUS. 

OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento 
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO E A EMPRESA R DE C P 
ALENCAR. 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n° 
11.331.341/0001-66, com sede na Praça Getúlio Vargas. s/n, bairro Centro, São Domingos do 
Maranhão/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Secretário(a) Municipal de Saúde o Sr 
Clodomir Gomes da Silva Junior, portador C.I 000109330299-0 SSP/MA e CPF N° 975.533.873-04 e a 
empresa R DE C P ALENCAR com endereço na AV. QUADRA 03, 14, CONJ. RESIDENCIAL 
COHAB, CEP - 65950-000, BARRA DO CORDA - MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
49.499.102/0001-92 vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 
Rita de Cassia Pereira Alencar CPF: 663.914.152-34 identidade n° 1592232937 EMAIL: 
maranhaogagdhotmail.com , têm, entre si, ajustado o presente Termo de Contrato, decorrente 
do(a) PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 14/2025 - CPL/PMSDM, tendo em vista o que 
consta no Processo n° 099/2025 e em observância as disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas 
alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

1.2. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP., conforme as especificações, 
quantidades e condições estabelecidas neste Contrato, Termo de Referência, Proposta de 
Preços da Contratada e Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição. 

1.2. O valor total do presente contrato é de R$ 199.800,00 (cento e noventa e nove mil e 
oitocentos reais), conforme demonstrativo a seguir: 

LOTE - III SEC SAÚDE 

1 

CARGA DE GÁS DE COZINHA - GLP (GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO), COMPOSIÇÃO 
BÁSICA DE PROPANO E BUTANO, ALTAMENTE 
TÓXICO E INFLAMÁVEL, ENVASADO EM 
BOTIJÃO DE 13 KG, FORNECIDO MEDIANTE 
BASE DE TROCA DO BOTUÃO VAZIO 

TOTAL 

QUANTIDADE UNIDADE P, UNT TOTAL 

1800 U N D 111,00 199.800,00 

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA —DO REAJUSTE 

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 11 do edital. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 11 do edital. 

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
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9.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, 
de acordo com o constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021. 

9.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

%ai NI~0,1. t14

10.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Gestão/Unidade: 02.11 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Programa de Trabalho: 10 122 0002 2044 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO 
DO FMS. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo. 

• '._.a0M61~011)~ 

11.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, 
a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, 
sem prejuízo da possibilidade da CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 
acauteladoras. 

11.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

11.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, 
será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

11.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos 
créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, 
além das sanções previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1 2.4. 1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.2. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
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parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO 
CONTRATO 

13.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO REAJUSTE CONTRATUAL 

14.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 11 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n°8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor— e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo II do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da 
CONTRATANTE, por ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS COMUNICAÇÕES 

18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá 
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

11~9~41.~ :k (0- 1- e 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
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como no respectivo sitio oficial da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão — 
www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br. 

etawt%isv1~-DASAsorwintde.,, iC 

20.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do 
Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz 
os mesmos efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto 
n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes 
convencional ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma 
manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela 1CP-Brasil, nos 
termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-212001. A assinatura eletrônica será 
feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe 
Acrobat ou Plataforma Gov.br 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Domingos do Maranhão, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas c contratadas, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

São Domingos do Maranhão (MA), 25 de julho de 2025. 

Sr Clod es da Silva Junior 
Secretário Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 

TESTEMUN 

Nome: 

CPF:  GO a y-V. J53 

R DE C P — 
ALENCAR. 

49499102000 

y signed by R DE C 
NCAR. 
102000192 
2025-07-25 16.0859 

Rita de Cassia Pereira Alencar 
Representante Legal da Empresa 

CONTRATADA 

Nome: ir.~.2_ J.; geou. e.:43,_ LW 

CPF: Ot<2 Se33 - 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.PJ 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N-CENTRO 
CEP N2 65.790.000 

EXTRATO DO CONTRATO N° 063/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE - SEMUS. 
OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo GLP,. DO VALOR GLOBAL R$: 
199.800,00 (cento e noventa e nove mil e oitocentos reais),„ CONTRATADA - R DE C P ALENCAR com endereço na QUADRA 
03, 14, CONJ. RESIDENCIAL COHAB, CEP — 65950-000, BARRA DO CORDA — MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
49.499.102/0001-92 vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de Rita de Cassia Pereira Alencar 
CPF: 663.914.152-34 identidade n° 1592232937 EMAIL: maranhaogas(-dhotmail.com „, - MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
14/2025, AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) 
meses. 

São Domingos do M (MA),25 de julho de 2025. 
delerdia 

Sr. Clodomi o a Silva Junior. 
Secretaria unicipal de Saúde. 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N-CENTRO 
CEP Ne 65.790.000 

E-mail: CPLSAODOMINGOS.MA@GMAILCOM 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
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EXTRATO DE DISTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90011/2024 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 030/2024 

EXTRATO DE DISTRATO DE CONTRATO 

BASE LEGAL: Lei n2 14.133/2021 

A Prefeitura Municipal de São Domingos do Azeitão/MA, inscrita no CNPJ 
sob o n2 01.612.333/0001-34, neste ato representada por sua gestora 
legal, e a empresa FREITAS EMPREENDIMENTOS LTDA-ME, inscrita no 
CNPJ sob o n2 32.342.375/0001-26, firmam o presente Distrato de 
Contrato, referente ao Contrato Administrativo n2 096/2024, 
celebrado com fundamento no Pregão Eletrônico n2 90011/2024, com 
base na Lei n2 14.133/2021. 

As partes, de comum acordo, resolvem rescindir o referido contrato, 
considerando as razões administrativas e legais, com a devida anuência 
mútua, não cabendo qualquer tipo de indenização entre as partes. 

Data da assinatura do distrato: 06/08/2025 

LOURIVAL LEANDRO DOS SANTOS JUNIOR (CONTRATANTE) 
E EVANDRO DE FREITAS MOREIRA (CONTRATADA) 

São Domingos do Azeitão/MA, 06 de agosto de 2025. 

Hugo Ribeiro Cardoso 
Presidente da CC 

Publicado por: HUGO RIBEIRO CARDOSO 
Código identificador: 95a056503dbf60a1a1973b66e6434edb 

PORTARIA N2 032/2025 - SEC. DE SAÚDE - CONCESSÃO DE 
DIÁRIAS 

PORTARIA N2 032/2025 - SEC. DE SAÚDE - CONCESSÃO DE 
DIÁRIAS 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de São 
Domingos do Azeitão, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 

„•tleiRais conferidas pela Lei Orgânica do Município, e em consonância com 
ei Municipal n2 059/2021, 

RESOLVE: 
Art. 12 - Conceder, ao Sr. José Orlando Gonçalves Lima, CPF: 
043.458.616-61, Motorista, 02 (duas) diárias, para custeio de 
despesas a serem efetuadas em São Luís- MA, com valor unitário de R$ 
250,00 (duzentos e cinquenta reais), totalizando R$ 500,00 (quinhentos 
reais) Viagem a serviço da Secretaria municipal de saúde, para 
translado da paciente Nicolly Coelho, encaminhada para serviço 
especializado e realização de procedimento em São Luís- MA nos 
dias 04/08/2025 e 05/08/2025 

Art. 22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. em São Domingos do Azeitão - 
MA, 04 de agosto de 2025. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

FERNANDA ARRUDA FRANÇA TONIAZZO 
Secretária municipal de Saúde 

Publicado por CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 

EXTRATO DO CONTRATO N2 053/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA0 DOMINGOS DO 
MARANHÃO 3:22. 

EXTRATO DO CONTRATO N2 053 E 61 A upsissÁtLi/c2a.25.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE - SEMUS. 
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de 
medicamentos,. DO VALOR GLOBAL R$: 959.192,00 ( 
novecentos e cinquenta e nove mil cento e noventa e dois 
reais), CONTRATADA - R7 DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA, CNPJ n2 37.995.908/0001-92 endereço Rua Neusa 
Assuncao. 741, Parque Alvorada, Timon, 
Maranhãolicitacaos7@gmail.com, (86) 9991-2766, GILLIARD DE ARAUJO 
SILVA, CPF n2 664.588.703-53„ - MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
12/2024, AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 

Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses. São Domingos do Maranhão (MA),05 de maio de 
2025.5r. Clodomir Gomes da Silva Junior. Secretario Municipal de Saúde 
- SEMUS. 

EXTRATO DO CONTRATO N2 061/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO - SEMAD. 
OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento 
de gás liquefeito de petróleo GLP,. DO VALOR GLOBAL R$ 
44.400,00 (quarenta e quatro mil e quatrocentos reais),
CONTRATADA - R DE C P ALENCAR com endereço na QUADRA 
03, 14, CONJ. RESIDENCIAL COHAB, CEP - 65950-000, BARRA DO 
CORDA - MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 49.499.102/0001-92 
vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) 
da cédula de Rita de Cassia Pereira Alencar CPF: 
663.914.152-34 identidade n2 1592232937 EMAIL: 
maranhaogas@hotmail.com „, - MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico 14/2025, AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 
14.133/2021 e suas Posteriores alterações e Proposta de 
Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. São Domingos do Maranhão 
(MA),2S de julho de 2025.Sr. Renan da Silva Araujo. Assessor de 
Finanças. 

EXTRATO DO CONTRATO N2 062/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO - SEMED. 
OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento 
de gás liquefeito de petróleo GLP,. DO VALOR GLOBAL R$ 
222.000,00 (duzentos e vinte e dois mil reais)„ CONTRATADA - 
R DE C P ALENCAR com endereço na QUADRA 03, 14, CONJ. 

RESIDENCIAL COHAB, CEP - 65950-000, BARRA DO CORDA - MA, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n2 49.499.102/0001-92 vem, pelo seu 
representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 
Rita de Cassia Pereira Alencar CPF: 663.914.152-34 identidade 
n2 1592232937 EMAIL: maranhaogas@hotmall.com „, - 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico 14/2025, AMPARO LEGAL: Lei 
Federal n* 14.133/2021 e suas Posteriores alterações e 
Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. São Domingos 
do Maranhao (MA),25 de julho de 2025.5r. Tarcia Karlene Silva Costa. 
Secretaria Municipal de Educação. 

EXTRATO DO CONTRATO 142 063/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA 
- SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE - SEMUS. 
OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento 


